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Resumo 

O presente Trabalho objetiva explicitar um processo de distinção entre os domínios 

filosófico e teológico por meio da discussão do problema da eternidade do mundo em 

Boécio de Dácia. Mestre em Artes na Universidade de Paris durante o século XIII, Boécio 

era leitor de Aristóteles e estava comentando um problema advindo da Filosofia Natural, 

cujo corpus chegava na Europa cristã latina entre os séculos XII e XIII. Para tanto, foi 

necessário compreender a historicidade dessa discussão filosófica, perpassando pelas 

concepções tradicionalmente fundamentadas pela Sabedoria cristã até o desenvolvimento 

do Aristotelismo e da especialização dos saberes, analisando de que maneira concepções 

filosóficas distintas foram recebidas e reconfiguradas dentro da cultura cristã, reunindo 

elementos desenvolvidos filosoficamente que formavam um novo entendimento 

intelectual. Assim sendo, a identidade de “filósofo” era filosoficamente discutida por 

Boécio de Dácia, de modo a legitimar a sua posição dentro de uma cultura 

predominantemente criacionista e teológica. 

Palavras-chave: Filosofia; Distinção; Boécio de Dácia; Teologia; Aristóteles. 
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Abstract 

The presente work aims to explain a process of distinction between the philosopjical and 

theological domains through the discussion of the problem of the eternity of the world in 

Boethius of Dacia. Master of Arts at the University of Paris during the 13th century, 

Boethius was a readr of Aristotle and was commenting on a problem arising from Natural 

Philosophy, whose corpus arrived in Latin Christian Europe between the 12th and 13th 

centuries. Therefore it was necessary to understand the historicity of this philosophical 

discussion, foing through the concepts traditionally based on Christian Wisdom until the 

development of Aristotelism and the specialization of knowledge, analyzing how 

diferente philosophical concepts were received and reconfigured within the Christian 

culture, bringing together elements developed philosophically that formed a new 

intelectual understanding. Thus, the identity of “philosopher” was philosophically 

discussed by Boethius of Dacia, in order to legitimize his position within a predominantly 

creationist and theological culture. 

Key-words: Philosophy; Distinction; Boethius of Dacia; Theology; Aristotle. 
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Introdução 

A presente Pesquisa investigou de que maneira a distinção da Filosofia da 

Teologia foi explicitada em uma discussão filosófica. O problema escolhido foi o da 

eternidade do mundo, e o autor a que nos dedicamos aprofundar foi Boécio de Dácia (?-

1284), mestre em Artes na Universidade de Paris atuante durante a segunda metade do 

século XIII. 

Este era um problema filosófico encontrado no Livro VIII da Física de Aristóteles 

que fora lido e comentado na Universidade de Paris nesse período. Para a realidade 

universitária parisiense do período medieval, representava não somente o estopim de uma 

série de possibilidades interpretativas nocivas à estabilidade doutrinária e teológica da 

intelectualidade cristã – como o questionamento da criação do mundo e da herança 

adâmica – mas também proporcionava uma linha argumentativa que distinguisse 

suficientemente os saberes oriundos da natureza e do sobrenatural. Não obstante, 

representava também a consolidação da identidade do filósofo em face a de teólogo. 

Tal identidade se fundamentava em uma distinção entre dois modos de se observar 

e definir a realidade: o teológico e o filosófico. Tal distinção significava uma abertura 

precisa na cosmogonia cristã que permitia os mestres em Artes ligarem o seu ofício à 

figura de um “filósofo”, noção advinda do contato entre os pensadores cristãos e os 

escritos de Aristóteles e de comentadores muçulmanos, que se consolidava durante este 

mesmo século. 

Poucos são os registros históricos da vida pessoal do mestre de Dácia. Sua 

procedência era da região em que atualmente se encontra a Dinamarca. A partir da 

segunda metade do século XIII encontrava-se em Paris, lecionando na Faculdade de 

Artes. De acordo com Luís Alberto De Boni, após suas teses terem sido condenadas em 

1277, Boécio teria sido demitido do cargo de mestre em Artes e ingressado na Ordem dos 

Dominicanos, tendo permanecido até sua morte, ao final da década de 1280 (DE BONI, 

2005, p. 273).  

Na Faculdade de Artes, Boécio foi um dos precursores do movimento de 

interpretação da Filosofia Natural de Aristóteles por si mesma. Suas produções discutiam 

em que medida se poderia conceber um raciocínio filosófico independentemente dos 

métodos e finalidades teológicas (CARVALHO, 1996, p. 17-18). Nesse sentido, a defesa 

da prática da filosofia enquanto um saber próprio representava uma Identidade em 

processo de constituição, a de “filósofo”. Tratava-se de uma identidade filosoficamente 
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defendida, tendo em vista que o debate sobre uma Filosofia distinta da Teologia emergia, 

em Boécio de Dácia, dentro da discussão do problema da eternidade do mundo.  

Nas Artes, esta distinção se tornou nitidamente defendida em opúsculos da década 

de 1270. Esta faculdade, durante o período em questão, configurava-se em meio a sua 

função preparatória para os estudos em Teologia (VERGER, 1980, p. 49). Destarte, ao 

passo que emergia a defesa da autonomia do raciocínio filosófico em seus escritos, a 

funcionalidade de um mestre em Artes se transformava. E era por meio desta 

transformação que poderia surgir um rompimento com a unidade da Sabedoria cristã1. 

A questão da diferença do raciocínio filosófico aplicada à problematização acerca 

da eternidade do mundo evidenciava a possibilidade de admissão da eternidade do mundo 

pela impossibilidade de prova – tanto teológica quanto filosófica – do instante em que 

teria se dado o gesto criador de Deus. Assim sendo, dada essa impossibilidade, a 

proposição do Estagirita poderia ser racionalmente aceita. 

A partir desse período, o exercício da razão passava a ser filosófica e 

teologicamente analisado e defendido entre os mestres cristãos. Esse movimento advinha 

do processo de entrada do pensamento aristotélico no continente europeu e explicitava os 

conflitos entre diferentes ópticas, como a greco-romano-germânica, islâmica e judaico-

cristã. 

Durante o século XIII, a Europa cristã latina vivia o ápice de um processo de 

remodelamento nos setores da intelectualidade e da educação. As escolas medievais 

tradicionais (como as catedráticas e as monacais, por exemplo), desenvolviam-se e se 

transformaram nas Faculdades, que passariam a compor uma instituição universitária. Era 

por meio delas que a Filosofia sobrevivera no Medievo Latino, palco de guerras e 

remodelações geopolíticas ao longo da primeira parte do período em questão.  

Tal sobrevivência se dava, até o século XII, por meio de escritores romanos, como 

Cícero (106 a.C.- 43 d.C.), Marciano Capela (360-418), Plotino (205-270) e Severino 

Boécio (?-524), por fragmentos do Timeu e do Fédon de Platão e a Lógica comentada por 

Boécio. Além destes, o entendimento filosófico clássico também permanecia nos 

 
1 Tal compreensão é formulada pelo historiador da filosofia Étienne Gilson (2007). Em linhas gerais, 

tratava-se de uma unidade em torno das verdades confessadas e difundidas pela Igreja Católica Romana. 

Tais verdades advêm de um longo processo de formação doutrinal, originado com as sagradas escrituras, 

com o conhecimento dos Padres da Igreja, os dogmas proclamados no I Concílio de Niceia (375).  Era um 

ordenamento que subsumia o temporal ao espiritual, tanto em vida quanto em conhecimento. Uma noção 

que será discutida em nosso Trabalho.  
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comentários doutrinais dos Padres da Igreja, e nos estudos cristãos desenvolvidos nas 

primeiras escolas.  

Até o final do século XII, os saberes conhecidos estavam reunidos nas Sete Artes 

Liberais, que abrangiam desde conhecimentos filosófico-teológicos à Matemática e 

Música. Neste, encontravam-se o pouco que restara da Sabedoria clássica pura depois da 

queda do Império Romano Ocidental (476), nas áreas de Dialética, Retórica e Lógica. 

Assim sendo, o intelectual cristão estudava a tradição reunida nos textos eclesiásticos e 

complementava as especulações da fé com os conhecimentos filosóficos das Artes.  

 Com o letramento, as escolas realizaram traduções de obras que chegavam do 

reino islâmico vizinho, como a Filosofia Natural de Aristóteles, assim como dos próprios 

pensadores muçulmanos, como Avicena e Averróis2. Traduzidas até meados do século 

XIII, essas obras chegavam aos intelectuais cristãos como algo perigoso à estabilidade da 

ciência divina, posto que se tratavam de obras com uma linha de raciocínio 

completamente diversa da linha desenvolvida pelo cristianismo niceno. 

Todavia, esse contato não aconteceu sem conflitos, pois cada tradição filosófica 

possuía a sua própria interpretação da Filosofia clássica, assim como estabelecia o contato 

com esta de distintas maneiras, em conjecturas diferentes, com obras diferentes. Quando 

as teses islâmicas e aristotélicas foram discutidas pelos pensadores cristãos, estes 

tentavam aloca-las dentro da Sabedoria cristã, ou simplesmente excluíam as obras/teses 

que fossem incongruentes com a doutrina. 

Esses conflitos originavam-se a partir do modo como cada cultura (romana, 

germânica, cristã e islâmica) se apropriava da Filosofia grega e do que pensavam ser o 

ato de filosofar dentro de suas próprias práticas intelectuais. A própria noção de prática 

intelectual era formada a partir dessa interação com a Filosofia. Nesse sentido, essa noção 

“clássica” de Filosofia era resultado da aglutinação entre as culturas religiosas 

monoteístas e suas depreensões acerca do que conheciam sobre Filosofia grega.  

Dentro desta reuniam-se o realidades conjunturais em que cada escritor possuía 

suas próprias intenções em mente, objetivos, ao elaborar uma determinada obra. Por meio 

 
2Ibn Sina (980-1037) e Ibn Rushd (1126-1198), respectivamente. Tratam-se de dois autores cujas 

obras foram importantes para que os estudos de Aristóteles na Faculdade de Artes parisiense se 

desenvolvessem durante o século XIII. Os mestres parisienses utilizavam comentários à filosofia 

do Estagirita, que eram comumente utilizadas para auxiliar nas leituras sobre a Filosofia Natural. 

Ambos realizaram comentários à filosofia de Aristóteles, de suma relevância para os mestres 

parisienses, que utilizavam para melhor compreender a linguagem do Estagirita. DE BONI,2005, 

p. 60. 
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da leitura e da interpretação, o intelectual tinha a possibilidade de produzir um 

pensamento completamente novo, mesmo juntando elementos historicamente elaborados 

e determinados, como os preceitos e as noções filosóficas cristãs nicenas. 

De acordo com Jacques Le Goff, o intelectual possuía uma profunda relação com 

o desenvolvimento das cidades, no contexto do “renascimento urbano” dos séculos XII e 

XIII. Empregando tal termo, considera a existência de um indivíduo urbano que tiraria o 

seu próprio sustento por meio do ensino.  

Destarte, para Le Goff, havia uma função social: a de um “profissional do saber”. 

As instituições escolares seriam “oficinas” que exportariam ideias como “mercadorias”, 

uma espécie de “mercado intelectual”. Nessas condições, o historiador entende um 

intelectual por meio das evidências de sua função e lugar social. Frisamos a ligação entre 

o conceito de intelectual com o caráter corporativo que as instituições universitárias 

passavam a assumir (LE GOFF, 1989, p. 57). 

Apesar de concordar com Le Goff, Alain de Libera (1999, p. 139) aborda a 

necessidade de se discutir filosoficamente o termo intelectual. Trata-se da sua 

compreensão a partir da maneira como responde aos anseios da rede de pensamentos da 

qual fazia parte e dava as suas contribuições. De Libera entende o intelectual também a 

partir daquilo que ele produz, visando encontrar o seu espaço. Destarte, o mestre estudava 

e lecionava por meio da codificação em palavras e da compilação destas em opúsculos, 

nas condições que lhe eram possíveis.  

Em Jacques Verger, são trabalhadas universidades fora do reino franco e aponta o 

termo gens de savoir como mais apropriado em relação ao intelectual de Le Goff e/ou os 

termos que eram utilizados na própria época. Sua conclusão fundamenta-se no fato de 

que o grupo a que se referem esses termos sofreu um longo processo de transformação e 

conflitos, até se configurarem como tal durante o século XIII (TEIXEIRA, 2014, p. 157). 

Assim sendo, tratar do desenvolvimento filosófico em determinado período no 

espectro de uma intelectualidade é, para nossa compreensão, alocar a historicidade dos 

elementos trabalhados pelo autor em sua obra. O que estava sendo produzido por Boécio 

de Dácia, por exemplo, era resultado da interpretação de uma série de concepções novas 

à realidade universitária. E aqui está o caráter intelectual do trabalho dos magistri, dos 

“homens dos saberes”, que os ligava a outras culturas que formavam a sua 

intelectualidade a partir de outras interpretações e conclusões, como os islamitas. 

Esta fora uma questão fundamental para o nosso trabalho, que visa compreender 

a autonomia filosófica expressada em um problema filosófico de um autor em específico. 
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Para tanto, era necessário compreender que “filosofia” aquele autor estava tratando, ou 

seja, a conjuntura em que o termo a que ele se referia estava sendo constituído, ou 

revisado, ou aprovado, ou rejeitado.  Foi o que procuramos fazer. 

Por meio das análises da obra boeciana, identificamos que ele falava um tipo de 

“filosofia”, que era diferente da maneira teológica de se conceber esse termo. Tal questão 

ficava evidente nas divergências nas concepções relacionadas à Filosofia que se 

manifestaram ao longo do século XIII, tanto por meio das obras acadêmicas (dentre as 

quais algumas serão comentadas) quanto pelas condenações e restrições diretamente 

endereçadas à Filosofia, reunidas no Cartulário da Universidade de Paris, que também 

analisamos de modo a demonstrar a indissociabilidade entre os desenvolvimentos 

filosóficos e teológicos do caráter cultural que enredava as disposições conjunturais em 

que eles aconteciam. 

Nesse sentido, esse “lugar” do intelectual era também pensado intelectualmente 

(seja à maneira cristã ou à maneira filosófica). Neste, as questões estruturais estavam 

fundamentalmente ligadas a essa dimensão, não em seu caráter funcional, mas na 

objetividade da sua existência dentro desta sociedade. Com o contato com Aristóteles e 

os muçulmanos, a estrutura mantivera-se, mas as concepções dos intelectuais se 

alteraram. Entretanto, o movimento intelectual que pensara a mudança estava presente 

tanto entre os ortodoxos quanto entre a vanguarda. E esta era a questão a ser enfrentada 

por esta Pesquisa, por tratarmos de duas vertentes de conhecimento – História e Filosofia 

– que se misturavam e influenciavam nesta conjuntura. 

A partir de sua vivência sociocultural e seus conhecimentos histórico-intelectuais, 

o “homem do saber” do Medievo latino criava a suas intenções e ideias, transmitindo-as 

por meio da obra. Nesse sentido, Boécio de Dácia e sua discussão sobre a eternidade do 

mundo representavam a maneira como dispunha suas intenções com a Filosofia enquanto 

um conceito autônomo. Em outro sentido caminhava a concepção Teológica, cuja 

intenção era subordinar todo e qualquer tipo de conhecimento à hierarquização dos 

saberes, fundamentada intelectualmente por meio de discussões que envolviam questões 

doutrinárias e filosóficas e, posteriormente, gramaticais. 

 E, além de sua própria, em sua obra, Boécio reunia historicamente as intenções 

dos autores cuja opinião ele comungava. Era assim que, ao mesmo tempo, defendia 

abertamente a possibilidade de um mundo eterno e do raciocínio filosófico enquanto um 

saber próprio concomitantemente à sua profissão de fé, aparando as incongruências e 

justificando as relações com o Estagirita, ainda que, para o poder eclesiástico, não tenha 
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sido suficiente para que as suas teses não tivessem sido condenadas em 1277. Entretanto, 

apesar desse estrito controle exercido sobre as instituições e a produção do conhecimento 

não apagaram a obra produzida e que chegou até nós. Nesta, observamos muita História, 

muitos olhares juntamente com os de Boécio e com os nossos próprios ao interpretá-lo e 

compreender suas palavras historicamente. 
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Capítulo 1 - Relações entre Teologia e Filosofia na Europa cristã latina: séculos II-

XII 

 

1.1. As práticas intelectuais no pós-queda do Império – Agostinismo e Sabedoria 

cristã  

 

Para compreendermos a conjuntura do debate proposto pelo autor a que 

dedicamos esta Pesquisa e medir o impacto que suas proposições causaram, foi necessário 

analisar de que maneiras e possibilidades intelectuais, culturais e sociais foram 

constituídos os seus argumentos e conclusões, o que envolve dissertar de que maneiras 

elas foram construídas historicamente.   

Para tanto, relacionamos os conjuntos argumentativos expostos na obra De 

Aeternitate Mundi de Boécio de Dácia com a historicidade das culturas intelectuais das 

quais faziam parte. Tratar da distinção da Filosofia enquanto um campo do saber próprio 

no século XIII significou compreender de que maneira diferentes “filosofias” estavam 

envolvidas nesse processo e como se dispunham na discussão boeciana. 

Ambas possuíam distintas identidades, formadas por meio de longos processos 

históricos, que envolviam sobretudo o campo das ideias e da cultura, manifestada na 

doutrina religiosa. Além disso, relacionavam-se ao desenvolvimento histórico da 

Educação, ao passo que eram práticas realizadas em ambientes específicos, bem como 

historicamente constituídos, como as escolas e instituições universitárias.  

Esse ambiente, por outro lado, era chancelado pelas atividades de estudo e ensino, 

bem como as metodologias utilizadas. Tratava-se de uma dimensão “intelecto-

educacional”, representando a indissociabilidade entre o desenvolvimento intelectual e 

educacional durante o Medievo latino. A atividade do pensar e as instruções para a sua 

prática foram gestadas a partir das questões levantadas e discutidas e estas, por 

conseguinte, fomentavam as reuniões em que ocorria essa atividade e estimulava a 

manutenção das instituições escolares.   

No século V, Marciano Capela (360-428) era um dos escritores que perpetuaram 

a Gramática, Retórica e Filosofia nas escolas do Medievo Latino e apresenta uma faceta 

de como se estruturavam as disciplinas das escolas romanas e pós-romanas. Em sua obra 

O Casamento de Mercúrio e Filologia, Capela explicita as Artes Liberais divididas nas 

sete disciplinas conforme dispostas no Trivium e Quadrivium. 
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 Os escritos de Capela também possuíam inspirações aristotélicas Sua Lógica 

elementar fundamentava-se nas Categorias e no De Interpretacione, ambas obras do 

Estagirita (COLISH, 1997, p. 42-44). Dessa maneira, Marciano Capela deixava, com seu 

legado, uma profunda inspiração para os scholares de séculos a frente, fornecendo as 

bases para a compreensão das Artes Liberais, assim como de elementos do pensamento 

aristotélico que foram fundamentais para a emergência do pesamento escolástico. 

 Cassiodoro3 (485-580) também era um importante nome para a educação no início 

do medievo latino. Como ressalta Nunes, o calabrês “imprimiu à vida monástica do 

Ocidente o culto apaixonado dos livros” (NUNES, 1979, p. 75). Por meio da fundação do 

mosteiro de Vivarium (monasterium vivariense), Cassiodoro realizou a organização de 

uma considerável biblioteca, em que empregava a redação de uma gama de obras, tanto 

do âmbito religioso quanto do erudito. Além disso, foi autor de diversas obras, dentre as 

quais destacamos as Instituições Divinas e as Leituras Humanas (Institutiones divinarum 

et humanarum lectionum). 

 Nesta produção, o Senator deixava claro o seu posicionamento quanto a 

necessidade da fundação de instituições escolares ligadas ao ensino doutrinal e 

linguístico. Não obstante, também abordou questões relacionadas ao estudo das Escrituras 

e das Artes Liberais, que considerava necessário para a compreensão bíblica. A respeito 

desta última, Cassiodoro ainda realizou uma distinção entre as categorias que formavam 

estas Artes Liberales, como as artes reales – aritmética, geometria, astronomia e música 

– e as artes sermocinales, que eram gramática, dialética e retórica (NUNES, 1979, p. 76).  

 Severino Boécio (480-525/6) era fundamental para consolidação da Teologia. 

Nascido em família aristocrática e tendo ocupado postos oficiais, Boécio aprendeu grego 

e teve acesso a obras de Platão e Aristóteles em seu idioma original. Tal envolvimento 

manifestava-se nas obras gregas que ele traduziu e que foram de suma importância para 

a elaboração dos currículos dos studia dos séculos XII e XIII. Traduziu para o latim os 

livros da lógica elementar de Aristóteles (Categorias e De Interpretatione) e também a 

Isagoge, às Categorias. Observando esse processo Colish aponta que houve, com Boécio, 

uma “latinização” da lógica elementar aristotélica, na medida em que sua interpretação 

 
3Seu nome completo era Fávio Magno Cassiosoro Senator. Nascido em Scillace, na Calábria, dedicou-se 

ao serviço real, tornando-se secretário e questor do rei ostrogodo Teodorico, vindo a ser também cônsul e 

mestre de ofícios (NUNES, 1979, p. 75). 
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fora realizada à luz da lógica do estoicismo, outra grande referência boeciana, 

constituindo-se como “consequências importantes do trabalho de Boécio”4. 

“Mas Boécio era mais do que um tradutor e comentador latino. Ele também era 

um pensador original que escreveu trabalhos filosóficos e teológicos que fomentaram a 

imaginação das gerações subsequentes de estudantes e intelectuais”5 (PALMER, 2016, p. 

28). Destarte, a distinção fundamental da sua óptica – em relação à Patrística – era este 

método investigativo, uma metodologia de análise das coisas a partir de pressupostos 

delimitados e fundamentados. Portanto, saber Aristóteles e sua Lógica, nesse período, foi 

fundamental tanto para que esse método fosse desenvolvido quanto para o seu 

estabelecimento nas instituições de ensino. Além disso, para estabelecer os devidos 

lugares que seriam ocupados pelos distintos saberes, inclusive Teologia e Filosofia. 

 Boécio propunha o atrelamento da noção de raciocínio aos conhecimentos da fé. 

A partir disso, a Filosofia passava a ser aplicada na confecção das argumentações da 

doutrina cristã niceno-romana. Este atrelamento também ficou bastante claro na sua mais 

famosa obra, De Consolatione Philosophiae (Sobre a Consolação da Filosofia), que 

escreveria no cárcere, em seus últimos anos de vida. Neste livro, Boécio denotava a sua 

forte influência do neoplatonismo e do estoicismo, em que trata da busca da Sabedoria 

divina como a finalidade de uma vida feliz. Em outro sentido, com esta incompleta obra, 

Boécio encerrava sua pretensão de traduzir aquilo que se conhecia de Platão e Aristóteles. 

 Por conseguinte, valendo-se de conhecimentos da Filosofia clássica e neoclássica, 

Severino Boécio pôde tecer importantes ponderações, como as relacionadas à questão dos 

Universais e da eternidade, à qual denomina como uma interminabilis vitae tota simul et 

perfecta possessio, ou seja, “a ´posse completa e ao mesmo tempo perfeita de uma vida 

interminável” (NUNES, 1979, p. 78). Além disso, interpôs a diferença entre sujeito e 

essência. Tal separação possibilitava uma maior participação de conceituações 

relacionadas à ordem natural e racional, como a sua definição de pessoa como rationalis 

naturae individua substantia, “a substância individual de natureza racional” (NUNES, 

1979, p. 78). 

 Por fim, outro grande nome relacionado à propagação da “cultura filosófica” 

greco-romana foi  pseudo-Dionísio, o Aeropagita. Este foi um autor desconhecido, que 

 
4“[…] importat consequences of Boethius’ work” (COLISH, 1997, p. 46). 
5 “But Boethius was much more than a Latin translator and commentator. He was also na original thinker 

who authored philosophical and theological works which engaged the imagination of subsequent 

generations of students and intellectuals”. 
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tomou para si o nome de Dionísio – discípulo de São Paulo –  tendo vivido entre os fins 

do século V e início do século VI, por volta do ano 500. De acordo com Ruy  Nunes, as 

produções deste autor foram difundidas durante a Idade Média latina por meio da tradução 

para o latim que fora empreendida pelo “escolástico” João Escoto Eriúgena. Em obras 

como A Teologia Mística, Os Nomes Divinos, A Hierarquia Celeste e A Hierarquia 

Eclesiástica, pseudo-Dionísio “influenciou profundamente a cultura medieval, tendo 

transmitido a metafísica neoplatônica aos escolásticos” (NUNES, 1979, p. 80). 

Fundamentalmente, as instituições educacionais do Medievo eram compostas por 

e para o clero, em função daquilo que se encontrava nas Escrituras e nos dogmas. O 

próprio sentido de engrandecimento intelectual era distinto nesse período. Nesse sentido, 

estudava-se textos conhecidos que se relacionavam (ou poderiam ser relacionados) à 

justificação dos dogmas de fé proclamados pelos Concílios Ecumênicos, Sínodos e 

demais dispositivos responsáveis por dar soldo a um único enredo para a crença e para 

sua atuação na sociedade e na cultura durante esse período. 

O estoicismo, epicurismo e o platonismo romano eram fontes fundamentais para 

a elaboração dos escritos doutrinais cristãos desde o período em questão, cujos destaques 

eram Plotino e Porfírio, escritores pagãos mas com questionamentos bastante similares 

aos dos patrísticos.  Por meio desses “transmissores” romanos, (COLISH, 1997, p. 42), 

os mestres escolásticos puderam, posteriormente, versar sobre diversas questões e debatê-

las dentro da possibilidade de diálogo com as proposições de fé.  Nesse sentido, tais obras 

foram fundamentais para o desenvolvimento curricular ligado à Artes Liberais – e, 

portanto, à Filosofia e Teologia. 

 
Tendo início na Antiguidade Tardia e continuado durante a Idade 

Média, os cristãos na Europa Ocidental organizaram os programas 

educacionais em suas escolas tangenciando o sistema e currículo 

romano, o qual teve sua origem na literatura e nas disciplinas das artes 

liberais do mundo grego clássico6 (PALMER, 2016, p. 24).  

 

Com o declínio imperial, a Igreja se fortalecera enquanto uma instituição 

independente e atuante no meio político e cultural. Assim sendo, o cristianismo 

desenvolvia-se dentro do Império, estando em contato com essas escolas filosóficas e 

dialogando com elas em sua doutrina a partir de suas afinidades. Entretanto, conforme 

 
6 “Beginning in late Antiquity and continuing throughout the Middle Ages, Christians in Western Europe 

organized the educational programs in their schools around the Roman system and curriculum of education, 

which in turn had its origin in the literature and liberal arts disciplines of the classical Greek world”. 
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pontua A.S. McGrade (2006, p. 12), tal contato representava muito mais para o 

desenvolvimento discursivo e filosófico dos cristãos do que a oficialização enquanto 

religião oficial – que facilitava a emergência das autoridades eclesiásticas e da progressão 

de um caráter unívoco nas interpretações doutrinais. Entretanto, antes da hegemonia 

nicena, os primeiros cristãos receberam bastante influência judaica, que já estava em 

contato com o pensamento helênico.  

Nesse sentido, as relações entre o helenismo e a doutrina cristã são bastante 

profundas, que estão além do caráter impositivo oriundo da óptica que coloca a 

oficialização como um fator para um processo de homogenização do pensamento e da 

filosofia em torno do cristianismo niceno. Por conseguinte, tal concepção polariza o 

desenvolvimento intelectual alocando a religião oficial enquanto a detentora do poder 

sobre a doutrina e sobre o pensamento.  

Entre os séculos II e III, estava sendo construída essa ponte mais solidamente, 

entre crença e Filosofia. O escritor cristão Tertuliano reinterpretava a óptica paulina sobre 

a filosofia clássica, da qual o cristianismo deveria se afastar por esta não oferecer a mesma 

resposta que a Revelação crística, algo que estava muito além de especulações no âmbito 

natural. 

Sua concepção era conciliatória, por meio da qual identificava princípios do 

cristianismo com a prática da Filosofia. Para a religião, o esforço pelo conhecimento da 

Verdade e pelo bom ordenamento das ações humanas valia mais do que debruçar-se sobre 

a realidade natural e retirar-se por completo da vida social. Pelo contrário, o cristão 

deveria participar dessa vida social e a crença fazia parte desta. 

 

Se os filósofos argumentassem que a vida feliz foi atingida por aqueles 

que aspiravam subir o mais alto possível além de suas naturezas 

inferiores, e imitar Deus em uma tranquilidade que deixou para trás as 

luxúrias e ambições mundanas. Os cristãos não precisavam brigar com 

isso7 (EVANS, 2003, p. 4). 

 

Além desses conhecimentos que se desenvolviam no âmbito eclesiástico, pouco  

acesso restou aos escritos filosóficos daquele período. Até finais do século V, portanto, o 

cristianismo produzia o seu próprio conhecimento, de modo a definir e codificar aquilo 

que era compreendido e afirmado. Um movimento levado a cabo pelos Padres da Igreja, 

 
7 “If philosophers argued that the happy life was attained by those who aspired to rise as high as possible 

above their lower natures, and to imitate God in a tranquillity which turned its back on worldly lusts and 

worldly ambitions, Christians need have no quarrel with that”. 
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que escreveram uma série de textos que, reunidos, constituíam a documentação produzida 

pela doutrina cristã ortodoxa, adotada pela Igreja oficial (SHARPE, 1996, p. 7).  

Entre os séculos IV e V, o pensamento cristão consolidava-se com as grandes 

obras de Agostinho de Hipona (data). Santo Agostinho foi leitor de Cícero e simpatizante 

do neoplatonismo de Plotino. Por meio do diálogo com esses filósofos, o doutor da Igreja 

elaborava sua concepção contemplativa de vida e filosofia e alocava esta última dentro 

de uma lógica argumentativa que se fundamentava na doutrina.  

Para Agostinho, vida humana deveria ocupar-se da busca de um Bem Supremo, 

que era a própria essência divina contida na criação, como também no próprio indivíduo, 

em sua interioridade. Por meio desta, era possível o encontro consigo mesmo, com seu 

próprio sentido de existência, ligado à satisfação espiritual. Destarte, esse Bem Supremo 

era o próprio Deus, Ser que reunia em si tudo aquilo que é criado e que ordena todas as 

coisas. Este Ser estava em cada um dos seus seres criados, seus “filhos”, que encontrariam 

a plena satisfação espiritual por meio do conhecimento verdadeiro, obtido por meio da fé 

e de conhecimentos oriundos de uma reflexão contemplativa.  

Criastes, ó Deus, o céu e a terra, neste princípio, no vosso Verbo, no 

vosso Filho, na vossa Virtude, na vossa Sabedoria, falando e agindo de 

um modo admirável. Quem o poderá compreender? Quem o poderá 

contar? Que luz é esta que me ilumina de quando em quando e me fere 

o coração, sem o lesar? Horrorizo-me e inflamo-me: horrorizo-me 

enquanto sou diferente dela, inflamo-me enquanto sou semelhante a ela. 

É a Sabedoria, a mesma Sabedoria que bruxuleia em mim e rasga a 

minha nuvem. Esta encobre-me de novo quando desanimo por causa da 

escuridão e do peso das minhas misérias. [...] Ela é o Princípio, e foi 

neste Princípio que criastes o céu e a terra. (AGOSTINHO, 1999, p. 

318). 

 

 

 Esta Sabedoria se revelava aos intelectuais cristãos tardo-romanos por meio das 

Escrituras Sagradas e da tradição cultural herdada dos escritores do “cristianismo 

primitivo”. Era advinda da própria inspiração divina e estava contida no interior de cada 

uma das criaturas, em especial do ser humano, feito à imagem e semelhança de Deus. 

Dessa maneira, a Sabedoria era a própria compreensão da história da salvação, anunciada 

pelos profetas, vivida pelo Filho de Deus e transmitida por meio dos seus discípulos 

escolhidos.  

 Este corpo organizado passava a decidir sobre aquilo que era ou não parte da 

crença deixada por Jesus – em movimentações conciliares, como por exemplo no Concílio 

de Niceia (325), senão o mais importante do cristianismo ortodoxo, que definia 

universalmente o credo verdadeiro –  ou por meio dos escritos dos Padres da Igreja, que 
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eram os intelectuais do cristianismo oficial e chancelavam essas decisões dialogando com 

as Escrituras e refutando as teses incongruentes com esse discurso religioso oficial. Tais 

diálogos e refutações utilizavam-se de pensamentos filosóficos, como observamos, mas 

somente em consonância com a Sabedoria cristã. 

  

[Que] será que vão citar-nos as escolas e as discussões dos filósofos?  

Primeiro, não são de origem romana, mas grega; depois, se devem ser 

considerados romanos, por haver-se a Grécia tornado província do 

Império romano, não publicam os preceitos dos deuses, mas as 

invenções dos homens, cujo gênio penetrante e sutil se propôs descobrir 

racionalmente o que a Natureza encerra de mais secreto, o que é preciso 

buscar ou evitar na conduta da vida [...]. Se, todavia, os filósofos 

descobriram o segredo de por meio de santa vida encaminhar-se à bem-

aventurada, não seria bem mais justo conceder a tais homens as honras 

divinas? Não seria melhor e mais conforme a honestidade ler os livros 

de Platão em seu templo que assistir, no templo dos demônios, a 

voluntárias mutilações dos sacerdotes galos [...] a todas as cruéis 

torpezas, enfim, a todas as crueldades vergonhosas mas solenemente 

praticadas nas festas das infames divindades (AGOSTINHO, 1990, p. 

74-75)? 

 

Em Agostinho, a Sabedoria cristã se consolidava enquanto um imperativo para o 

desenvolvimento intelectual. Tratava-se de um ordenamento que subsumia o temporal ao 

espiritual. Nesse sentido, “a Sabedoria é Deus, por quem foram feitas, como demonstram 

a autoridade divina e a verdade” (AGOSTINHO, 1990, p. 301). Não obstante, o raciocínio 

filosófico estava contido nesta Sabedoria. Se Deus é o autor de todas as coisas, também 

o era quanto ao desenvolvimento intelectual. A Filosofia, enquanto pensada por homens, 

era também parte da criação de Deus. Assim sendo, Agostinho (1990, p. 74-75) 

encontrava um local para o exercício do pensamento dentro do exercício da fé, tratando 

a Filosofia enquanto um dom gratuito de Deus. Dessa maneira, encontrava uma 

justificativa pertinente para a existência de tamanha coesão argumentativa em períodos e 

sociedades anteriores ao cristianismo.  

De acordo com o clássico historiador da Filosofia Étienne Gilson (2007), a 

Sabedoria reunia um conhecimento que deveria estar subsumido às verdades da fé, que 

se manifestavam nos dogmas, nas Sagradas Escrituras e na tradição de escritos dos Padres 

da Igreja. Assim, em tal unidade deveriam estar contidos os debates e proposições das 

faculdades parisienses, cuja existência dependia diretamente da Igreja. Assim sendo, 

assim como o temporal era subsumido ao espiritual, o conhecimento e a razão eram 

submetidos à fé. 
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 A crença na onipotência divina anulava qualquer possibilidade de produção 

terrena de algo perfeito, porque a condição de criatura não autoriza a matéria a produzir 

algo cuja essência provêm de si mesma. Esta necessariamente deveria provir do Deus 

criador, princípio de todos os princípios, portanto, o desencadeador e inspirador de tudo 

o que aconteceu, acontece e acontecerá.  

 Assim sendo, Agostinho explicitava o histórico processo de incorporação da 

prática filosófica às intelectualidades da fé (MCGRADE, 2006, p. 13). Por meio desta, 

criam estar seguindo os passos dos filósofos, ao transporem a busca pela Sabedoria e pelo 

conhecimento da existência e da sociedade na busca única por Deus e pela vida interior. 

O sentido dessa existência e Sabedoria estava em Deus e este era um fato evidente por si 

mesmo. Não se tratava de um argumento, mas de uma verdade, que iluminava a busca 

incessante pelo conhecer, por meio da guia do raciocínio filosófico, uma maneira 

naturalmente estabelecida de pensar a realidade.  

 Ao se associar à busca pelo conhecimento de Deus, a Filosofia assumia um caráter 

teológico, cuja pretensão era evidenciar esse conhecimento o mais claramente possível. 

Dessa maneira, deixava de possuir apenas uma função especulativa e assumia uma 

posição de “ciência”. A racionabilidade era o que conferia esse caráter científico, 

enquanto expressão coesa das evidências naturais. 

 Entretanto, “a convicção de que o universo emergiu e inevitavelmente tendeu de 

volta a um único princípio de bem que é o próprio Deus, uma realidade brilhando acima, 

ainda dentro, cada um de nós como a luz eterna da verdade” (MCGRADE, 2006, p. 13) 

não era o resultado de uma influência total dos escritores antigos, como se tivessem 

“conduzido” Agostinho a pensar daquela maneira. Na verdade, o encontro entre crença e 

Filosofia produzira um novo tipo de pensar. E tal novidade se dava por meio da busca 

pela significação mútua entre natural e sobrenatural, manifestando-se nas práticas da fé, 

nos Sacramentos e na atividade social. 

 A ideia de que esse conjunto de relações intelectuais e identitárias formava uma 

unidade em torno dessa Sabedoria é bastante pertinente. Entretanto, não se tratava de uma 

Sabedoria unívoca, em que se pode imaginar um conjunto cujo aporte total era em um 

corpo doutrinal complexamente organizado. A crença, em seu próprio processo de 

entendimento acerca de si mesma, entrava sim em contato com outras culturas 

intelectuais, como observamos.  

 

Os leitores medievais estavam se fundamentando no mesmo corpo de 

textos que já foram considerados como clássicos das temáticas nos 
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tempos de Agostinho. Mas eles não viviam mais em um mundo em que 

‘ser um filósofo’ era uma prática alternativa ao ser Cristão, e onde 

somente se conhece e se fala com homens que fizeram esta escolha. A 

Filosofia na Idade Média era em grande parte um estudo acadêmico, e 

principalmente confinado em seu próprio escopo a respeito de temas e 

tópicos que sobreviveram nos textos antigos e promoveram um estudo8 

(EVANS, 2003, p. 3). 
 

 

Assim sendo, por meio do fortalecimento das relações entre os poderes políticos 

e religiosos, a unidade na fé pode ser propagada e difundida pela Europa dividida em 

reinos, que se convertiam e adotavam a crença de Nicéia, a crença de Roma e a herança 

cultural manifestada nessa crença e, portanto, nessa Sabedoria. Assim se organizava o 

que denominamos de Europa Cristã Latina, ou seja, a reunião das organizações 

sociopolíticas (feudos, reinos, império e cidades) cultural e intelectualmente em torno da 

profissão do cristianismo niceno-romano e do cultivo da cultura latina, seja na herança 

das práticas cotidianas seja na política, assim como nas intelectualidades. 

 

 

1.2. As práticas intelectuais entre os séculos IX e XII – das Artes Liberais à 

especialização dos saberes 

 

A partir da consolidação estrutural dos reinos romano-germânicos e da Igreja, as 

práticas de estudo e ensino na Europa cristã latina também se configuravam, organizando-

se em escolas monacais, presbiterais, episcopais e palatinas (ULLMANN, p. 32). 

Respectivamente, essas instituições atendiam a formação clerical – regular e secular – e 

nobiliar, que eram, a partir do século VIII, os grupos por meio dos quais permeavam as 

práticas educacionais. 

O monaquismo era a maior forma de estabelecimento da instituição eclesiástica 

na Alta Idade Média além das estruturas diocesanas e paroquiais. Destarte, representava 

uma organização clerical distinta, que observava profundamente o recolhimento, a oração 

e o regramento da vida e do cotidiano. A expressão desse movimento ocorria com São 

Bento de Núrsia (480?) e o estabelecimento de sua Regra no Monte Cassino 

 
8 “Mediaeval readers were drawing upon much the same body of textbooks as were already regarded as the 

classics of the subject in Augustine’s time. But they no longer lived in a world where ‘being a philosopher’ 

was a practical alternative to being a Christian, and where one might meet and talk with men who had made 

that choice. Philosophy in the Middle Ages was largely an academic study, and chiefly confined in its scope 

to those themes and topics on which the surviving ancient textbooks provided some teaching”. 
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(ULLMANN, 2000, p. 34). Nesta, os monges aprendiam a vida casta e recolhida, 

dedicada à oração, ao trabalho, estudo e vivência em comunidade, seguindo a máxima: 

ora et labora, ou seja, “orai e trabalhai”. 

Essas escolas atrelavam-se a uma função simultaneamente política e religiosa: 

“despertar na população a consciência de pertença ao império que estava surgindo. E, 

embora poucos tivessem acesso ao ensino ministrado, a eles se deve, contudo, o fato de 

o cristianismo não ter permanecido no nível quase mitológico” (ULLMANN, 2000, p. 

35).  Por que tal questão também não seria filosófica e cultural? Para que houvesse essa 

“tomada de consciência”, foi necessário o desenvolvimento daquilo que seria estudado e 

ensinado, e isso, como observamos, representava uma profunda ligação entre as 

especulações da doutrina cristã e a filosofia greco-romana.   

 Tal “pertença” seria passada por meio do estudo e do ensino a partir dos conteúdos 

delimitados. Era uma pertença tanto à instituição de ensino e seu método quanto à 

cosmovisão que se desenvolvia. Os beneditinos, em seus scriptoria, realizavam a 

reprodução de obras antigas de escritores cristãos e também de fragmentos de obras 

clássicas por meio da elaboração de cópias.  

  Distintamente das escolas monacais – espalhadas por regiões agrárias – estas se 

localizavam nas próprias sedes episcopais.  As escolas episcopais foram as grandes 

instituições que se consolidaram e ampliaram bastante a partir do século XII, catalisado 

pelas reformas eclesiásticas e pelo desenvolvimento urbano e comercial (ULLMANN, 

2000, p. 42). Este último se constituiu um importante fator para o bom êxito dessas 

escolas, tendo em vista que o êxodo rural diminuía a importância das escolas monacais 

para o desenvolvimento de estudos generalizados, cujo método ficava mais restrito ao 

âmbito monástico. 

 Não obstante, o aumento de escolas dessa natureza nos reinos cristãos latinos 

durante o século XII também apontava que os bispos gradativamente assumiam a função 

de controlar as instituições de ensino desta natureza. Entretanto, é preciso compreender 

além das visões que colocam a Igreja como um elemento de dominação dentro deste 

cenário educacional. Tratar de Ensino, nesse período, envolvia tratar de reflexão 

filosófica. Eram indissociáveis, visto que tudo aquilo que se constituía como objeto e 

referência de conhecimento na Europa latina estava ligado aos pensadores greco-

romanos. 

  E estava presente nas Artes Liberais, dissolvida nos conteúdos abrangidos na 

Gramática, Retórica e na Lógica. Além disso, o fim das escolas “oficiais” e ensinos 
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particulares romanos representava também o fim de um tipo de instituição de ensino e o 

surgimento de outro. E este novo tipo esteve relacionado, inicialmente, à formação de 

sacerdotes, o que representava o seu elo fundamental com a Igreja e com o ensino de sua 

doutrina (NUNES, 2000, p. 103). Nesse sentido, o ensino passara ser fundamentalmente 

clerical, ainda que os membros das escolas não recebessem o sacramento da Ordem. 

  “Nos Estatutos do Concílio de Hipona, de 461, deparamos com um cânon no qual 

se determina que os clérigos não sejam ordenados sacerdotes […] e que recebam a 

instrução desde a infância com o objetivo de professarem e difundirem a fé” (NUNES, 

1979, p. 104). Além deste vários outros concílios regionais reforçavam a ligação das 

escolas paroquiais e catedráticas com o propósito de estudar e desenvolver a doutrina 

cristã nicena entre os séculos V e VII, como os Concílios de Vaison (529), Toledo II (527) 

e Mérida (666), que apontaram direções para o propósito dessas escolas, assim como os 

seus conteúdos de estudo. 

 Além da Igreja, a educação nos séculos iniciais da Idade Média Latina também 

contara com o patrocínio dos imperadores carolíngios. Carlos Magno (742-814) realizou 

uma série de reformas institucionais (cujo período ficou conhecido como “renascença 

carolíngia”) e, dentre elas, o incentivo a uma restauração dos estudos nos domínios 

imperiais. Esta acontecia com a organização de bibliotecas, em que se reuniam os grandes 

escritos conhecidos, assim como comentários a eles.  

 A reforma educacional, no período carolíngio, significava também uma reforma 

no clero. Por meio do estudo, da leitura, interpretação de textos e debates, os clérigos 

poderiam se instruir e “atualizar suas qualidades morais e intelectuais”  (COLISH, 1997, 

p. 66). Grande referência desse período foi Alcuíno de York (735-804). Seu nome era 

fundamental para o estabelecimento dos conteúdos curriculares das escolas a partir do 

século IX.  

 Acolhido na corte franca, Alcuíno recebeu de Carlos Magno abadias em que 

estimulou os estudos em letras, como Frerrière e Saint-Loup de Troyes. Na abadia de São 

Martinho de Tours – onde passou a viver a partir de 801 –  Alcuíno organizou uma 

biblioteca com diversos gêneros de obras, dentre as quais o Trivium e o Quadrivium, cujos 

estudos foram implementados pelo mesmo na Escola Palatina que dirigia à época 

(NUNES, 1979, p. 133). 

 O primeiro registro oficial de incentivo aos estudos no reino franco se deu com a 

Encyclica de emendatione librorum et oficiorum ecclesiasticorum, (NUNES, p. 134) que 

recomendava os estudos das artes liberais aos religiosos. Com esta, Carlos Magno 
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chancelava a introdução das Artes Liberais nos estudos escolares. Alcuíno havia escrito 

uma série de comentários às Artes, dentre os quais são conhecidos apenas os que se 

dirigiram ao Trivium. Além deste, apenas pequenas referências de seu discípulo, Rábano 

Mauro, que apontava a necessidade de se “saber dos estudos e das artes dos pagãos” (p. 

152), em seu De Clericorum Institutione. 

O número sete era profundamente simbólico, uma vez que são sete as 

petições do Padre-Nosso, sete os Dons do Espírito Santo, sete os 

sacramentos e existem sete virtudes, sete pilares da sabedoria e sete 

céus. Ademais, cumpre observar que os mestres cristãos retiraram às 

artes liberais a sua conotação social – artes só para os homens livres – 

e com Cassiodoro passaram a explicar que elas são liberais, porque se 

expõem e se aprendem nos livros (liber = livro). Além das sete artes 

liberais que os letrados deviam conhecer havia as sete artes mecânicas 

necessárias à vida social e à utilidade dos homens: as artes da 

tecelagem, do ferreiro, das guerra, da navegação, da agricultura, da caça 

e da medicina (NUNES, 1979, p. 153). 
 

 Como observamos, as sete artes liberais estava divididas entre o Trivium e o 

Quadrivium. Naquele último estavam contidas as obras relacionadas aos ensinamentos 

filosóficos e teológicos que foram estudados em grande parte da Idade Média Latina, até 

a reformulação programática do século XIII, advinda do contato mais profundo com 

Aristóteles e pensadores islâmicos. Entretanto, essas disciplinas também tiveram um 

processo de desenvolvimento e incorporação nos currículos das scholas. 

 A dialética fazia parte dos estudos desde o período carolíngio, com a leitura das 

obras de Boécio. No século X, ganharam força no território franco, sendo estudadas nas 

escolas de Chartres e Reims. No século posterior, Anselmo de Cantuária inaugurava os 

primeiros escritos sobre teologia escolástica em que empregava o uso da Lógica, cujo uso 

foi impulsionado no século XII, com a edição do manual de Dialética de Pedro Abelardo, 

mestre teólogo da escola de Saint-Geneviève, em Paris.  

 Era neste mesmo século que pululava uma série de manuscritos sobre as Artes 

Liberais, advindas dos mestres scholasticorum como João de Salisbury e Hugo de São 

Vítor e suas obras Metalógicon e Didascálion, respectivamente. Até chegarmos ao século 

XIII, com o De Reductione Artium ad Theologiam de São Boaventura. Não obstante, a 

publicação desta última obra sinalizava uma prática historicamente desenvolvida: a 

subsumissão dos conhecimentos filosóficos – e de qualquer outro conhecimento que não 

se fundamentasse na sobrenaturalidade – ao conhecimento divino, a Teologia (NUNES, 

1979, p. 155). 
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 O século XI representou um período de profundas mudanças no cenário 

intelectual, doutrinário e eclesiástico. A separação das Igrejas Romana e 

Constantinopolitana facilitava o movimento de endurecimento e centralização que ocorria 

no cristianismo oficial no Ocidente. Além disso, a necessidade de fortalecimento dos 

reinos europeus frente aos avanços islâmicos unia-os em torno de um objetivo em comum 

– como ocorrera a partir das Cruzadas, fundamentado em propósitos religiosos também 

comuns e fortalecendo o poder do Papado frente às lideranças políticas.  

 Emergência que era vista como uma necessidade urgente durante o pontificado de 

Gregório VII (1073-85). Este papa levava a cabo o maior processo de reconfiguração 

passada pelas esferas clericais e suas relações com o poder político. Este processo ficou 

conhecido por Reforma Gregoriana, que propunha a reestruturação dupla da instituição 

eclesiástica, no sentido de reorganização interna e seu posicionamento mediante os 

poderes externos.  

 Por meio desta Reforma, Gregório buscava instruir os clérigos e aproximar a 

instituição religiosa do cotidiano dos fieis. Em outro sentido, buscava retirar, 

definitivamente, a direta influência dos poderes politicos sobre a nomeação de cargos 

eclesiásticos, buscando tornar a Igreja uma entidade cada vez mais unívoca e 

independente. (BURNETT, 2013, p. 366) Assim sendo, a hierarquia eclesiástica se 

estabelecia e, com ela, a primazia do Papado. 

  Em outro sentido, estava o desenvolvimento socioeconômico oriundo do aumento 

populacional e da diversificação do trabalho. Não se tratava apenas de um inchaço nas 

cidades emergentes para o desenvolvimento comercial e cultural conhecidos por 

“Renascimento” que ocorreria fortemente na centúria posterior. Não obstante, havia um 

processo de especialização em andamento. Não mais ligadas ao trabalho agrícola, as 

pessoas citadinas poderiam  se dedicar ao estudo e aperfeiçoamento em diversas funções. 

 Esse aumento populacional também gerava a necessidade da implementação de 

regulamentos. Para tanto, era necessário o letramento e a aprendizagem matemática, para 

a lida com questões econômicas. Todos esses fatores estimulavam o desenvolvimento 

cultural da Europa cristã latina, e a expansão sofrida pelas escolas.  

 Dessa maneira, emergia uma classe exclusivamente ocupada com os assuntos 

educacionais, detentora de privilégios exclusivos e que eram concedidos tanto pelas 

esferas clericais superiores quanto pelos poderes políticos. Estes permitiam maior 

liberdade para os docentes pesquisarem e realizarem intercâmbios (WILINSKY, 2018, p. 

3). Por meio destes privilégios, também podiam realizar viagens para outras escolas, 
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estabelecendo uma rede de contato entre as principais cidades da Europa cristã latina, 

como Londres, Chartres, Paris, Nápoles, Bolonha, Roma, Colônia, Florença, Toulouse 

etc. 

 De acordo com Charles Burnett (2013, p. 366), esse processo representava um 

avantgarde secularista, em que a diversificação acarretava uma descentralização desse 

conhecimento – e da busca por ele – do caráter necessariamente divino que ele deveria 

ter. Na verdade, com esse processo de diversificação e aperfeiçoamento, a própria noção 

e conhecimento divino estava se aprimorando e se especificando dentro dessa plêiade de 

conhecimentos que se mostrava ao longo do século XII. 

 Nesse sentido, havia uma “linguagem em comum” entre os “escolares”, uma 

identidade em construção, ligada ao empenho pela busca do conhecimento e do 

aprimoramento de técnicas, conferindo utilidade para as coisas através da fabricação, por 

meio da expressão em palavras ou nas artes, do cálculo, do raciocínio. Essa linguagem se 

dava nas aulas, nas disputas e nos opúsculos produzidos, que faziam parte do cotidiano 

escolar e expandiam os saberes e as trocas entre as escolas.  

  Destarte, uma nova “entidade educacional” surgia em meados do século XII: o 

studium generale. “Estudos gerais”, ou seja, que perpassavam as distintas áreas do 

conhecimento admitidas (GEORGEDES, 2006, p. 77). Era o conjunto orgânico dos 

mestres letrados e dos estudantes aprendizes. Nesse conjunto reuniam-se as diversas 

disciplinas estudadas no período: Artes, Direito, Medicina, Teologia, Matemática, 

Gramática, Música e Astronomia. Estas, posteriormente, constituíram as facultates 

universitárias, uma instituição que reunia um longo processo de estudo e especialização.  

Diferentemente das escolas monacais e catedráticas, o studium generale possuía 

mais fluidez e liberdade para trocas com outras culturas intelectuais e um processo de 

especialização mais evoluído. Para Willinsky (2018, p. 2-3), os studia significavam o 

desenvolvimento de estudos “avançados”, funcionando como um protótipo da forma 

organizacional tomada pelas instituições universitárias posteriormente, em meados do 

século XIII.  

. No século XI, com o avanço nas transcrições e no conhecimento sobre os 

idiomas, diversas obras de Direito Romano, Gramática, Filosofia, Matemática e Medicina 

foram copiadas e estavam em processo de tradução. Na Matemática, por exemplo, o 

sistema de numeração indo-arábico era fruto desse processo, sendo imprescindível na 

substituição do ábaco, que era o método de cálculo até então. No campo filosófico, as 

transformações eram ainda mais profundas. Se até fins do século XI a conceituação 
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clássica de Filosofia estava presente tanto no conceito de Teologia como enquanto 

inspiração para as demais disciplinas das Artes, no século XII ela aparece de maneira 

mais nítida e independente dos demais conhecimentos.  

Gerberto de Aurillac – o papa Silvestre II – fora um nome importante para  

instituição da Lógica e matemática nesse período, promovendo estudos de Boécio e 

Euclides e reforçando a metodologia do Quadrivium. Tratavam-se de traduções boecianas 

para o latim dos livros da Lógica Elementar de Aristóteles (Categorias e De 

Interpretatione) e também a Isagoge, um comentário às Categorias. Em Monte Cassino, 

a escola abacial também enriqueciam as culturas intelectuais, copiando os Diálogos de 

Sêneca, os Anais de Tácito e Sobre a Língua Latina, de Varrão. Destaque para o estudioso 

latino Alberico, que inaugurava os comentários docentes sobre a língua romana com seu 

Ars Dictaminis (BURNETT, 2013, p. 368-369). 

 A escola de Chartres era o grande centro desenvolvedor da Teologia cristã latina 

do século XII. Como no caso de William de Conches e seus pupilos Thierry de Chartres 

e Gilbert de Poitiers, que eram investigadores interessados em questões relacionadas à 

cosmologia. Em sua obra Dragmaticon Philosophiae, William inaugurava a abertura 

dessa janela em uma escola catedrática, a de Chartres, em que lecionava (BURNETT, 

2013, p. 371).  

 Seu grupo também era estimulador de traduções das mais variadas obras que 

estavam sendo descobertas e/ou conhecidas, oriundas do grego e também do árabe, cuja 

cultura fora de grande valia para as transformações sociais e intelecto-culturais que se 

seguiriam a partir dos séculos XII e XIII. Dessa maneira, era estabelecido o contato com 

as culturas exteriores ao medievo latino, que estimulou a tradução de uma série de obras 

completas, comentários e escritos oriundos de tradições judaicas e islâmicas, além de 

obras do corpus da Filosofia grega. 

Estes trabalhos representavam não somente a Filosofia, mas novos 

ramos da matemática, astronomia, história natural, e medicina. A maior 

parte destas ainda tinha que se reconciliar com os princípios da 

Cristandade. Parece razoável supor que as escolas catedráticas e 

canônicas foram sobrecarregadas pelo fluxo de traduções latinas 

oriundas de Toledo, Sicília, Antioquia e o Sul da Itália. Os próprios 

trabalhos exigiam o desenvolvimento de habilidades analíticas, formas 

de investigação e modos de pensar que iam além da formação 

tradicional oferecida na Escritura e nos Padres da Igreja9 (WILINSKY 

2018, p. 5). 

 
9 “These works represented not just philosophy but novel branches of mathematics, astronomy, natural 

history, and medicine. Most of it had yet to be reconciled with the tenets of Christianity. It seems reasonable 

to surmise that cathedral and canon schools were overwhelmed by the stream of Latin translations from 
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 Destarte, era durante o século XII que a Cristandade conhecia uma diversidade de 

publicações sobre diversos temas, dos quais somente uma parcela era conhecida e 

estudada, por meio das Artes Liberais. As Artes, assim como a Filosofia e a Teologia, 

também sofreram uma série de configurações conceituais ao longo da Idade Média Latina. 

No período em questão, Ars Liberalis reunia o conjunto de disciplinas intelectuais para a 

acepção do conhecimento e sua aplicação, que estava codificada na forma de livros. Logo, 

daí procede o termo liberalis, referindo se às “artes contidas nos livros”10. 

   

A Philosophia não estava confinada às Artes Liberais, mas abarcava 

tudo o que era cognoscível, e esta é uma característica dos escolares que 

restauraram as sete artes liberais que também incluíram em seus 

trabalhos discussões de tópicos que originalmente estavam fora do 

alcance daquelas artes, como medicina, ciências naturais e cosmologia 

(BURNETT, 2013, p. 370)11. 

 

 A onda de especializações também atingia as definições de Filosofia e Teologia. 

Se até então aquela estava absorvida na Teologia e nas demais Artes, a partir do século 

XII a conceituação clássica recebe um grande aliado: Aristóteles. Por meio da introdução 

da Lógica e dos Posteriores Analíticos, os mestres entravam em contato com um 

pensamento intelectual que propunha a especialização dos saberes (BURNETT, 2013, p. 

374). 

 Em Chartres, Pedro Abelardo (1142) e João de Salisbury eram os grandes 

estudiosos do Estagirita.  Salisbury, em seu Metalogicon, enfatizava a divisão dos saberes 

ao mencionar os Segundos Analíticos para afirmar que cada questionamento poderia ser 

solucionado de acordo com a razão de sua própria ciência. Cada objeto investigativo, 

portanto, correspondia a um determinado campo do saber. Abelardo era estudioso da 

Lógica e defendia a sua utilização enquanto instrumento para questionamentos de ordem 

teológica. Tratava-se de uma “nova Lógica”, em que era utilizada para a demonstração 

 
Toledo, Sicily, Antioch, and southern Italy. The works themselves called for the development of analytical 

skills, forms of inquiry, and ways of thinking that went well beyond the traditional training offered in 

Scripture and Church Fathers”. 
10 Para a Antiguidade, “Artes Liberais” significava “Artes para os livres”, ou seja, determinados tipos de 

conhecimento para determinados grupos. Dessa maneira, o aprofundamento nos estudos mais puros sobre 

filosofia clássica possibilitavam a compreensão de uma nova maneira de se conceber as Artes (NUNES, 

1979, p. 151). 
11 “Philosophia was not confined to the seven liberal arts but embraced the whole of what was knowable, 

and it is a characteristic of the scholars who restored the seven liberal arts that they also included in their 

works discussions of topics that originally fell outside the purview of those arts, such as medicine, the 

natural sciences, and cosmology”. 
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de proposições, que poderiam ser comprovadas mediante a experimentação científica – 

esta como o resultado fundamentado nos conhecimentos admitidos. 

  O agostinismo – óptica predominante na Idade Média Latina por meio de 

Anselmo de Cantuária e seus Proslogion e Monologion – procurava evidenciar a criação 

e a existência de Deus por meio da fundamentação na Sabedoria e na crença na Revelação 

divina. No século XII, Hugo de São Vítor era o grande expoente dessa visão. Em sua obra 

Didascalicon, buscava realizar a conciliação entre proposições de fé e proposições 

filosóficas para o conhecimento das causas das coisas.  

 Nessas condições, as instituições educacionais entraram em um processo de 

expansão na Europa cristã latina durante o século XII. Com a expansão cultural e a troca 

que se realizava com as comunidades islâmica, judaica e bizantina, as escolas do Medievo 

latino cresceram não somente em número, mas em currículo. A pluralidade advinda das 

inúmeras traduções realizadas – principalmente em Toledo, o grande centro tradutor dos 

séculos XII e XIII – permitia uma “abertura intelectual”, em que os pensadores cristãos 

latinos entravam em contato com visões completamente novas à realidade intelectual que 

viviam.  

 Essas diferenças – de ordem jurídica e intelectual – trataram de ampliar e 

pluralizar esses campos de estudo, possibilitando a elaboração de uma série de obras 

autênticas e de comentários sobre Filosofia, Direito, Matemática e Medicina.  

 

O principal guia medieval para as complexidades da linguagem latina 

eram os Institutos Gramaticais de Prisciano [...]. No prefácio da 

Glosule, o comentador anônimo já anuncia uma nova abordagem para 

palavras e suas relações com as ideias, afirmando que ‘a gramática vem 

primeiro, porque se deve saber como fazer a união apropriada das 

palavras antes da verdade ou falsidade [i.e., dialética] ou a decoração 

da eloquência [e.e., retórica] é aprendida [...]. A adequação da 

linguagem humana para refletir a realidade sempre tem um consenso 

básico dos filósofos, e com implicações especiais para as ciências 

naturais (BURNETT, 2013, p. 375).12 

 

 
12 “The principal medieval guide to the intricacies of the Latin language was Priscian’s Grammatical 

Institutes (“Priscianus maior”). In the preface to the Glosule, the anonymous commentator already heralds 

a new approach to words and their relationship to ideas, stating that “grammar comes first, because one 

ought to know how to make appropriate joining of words before truth or falsehood [i.e., dialectic] or the 

decoration of eloquence [i.e., rhetoric] is learned.” [...] The adequacy of human language to reflect reality 

has always been a basic concern of philosophers, and one with special implications for the natural sciences”. 
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Além de servir como base para a codificação das leis e dos conhecimentos, a 

consolidação da língua latina expandia também o vocabulário e a compreensão 

etimológica das palavras, por meio do desenvolvimento da Gramática. 

 Esta, portanto, era uma grande contribuinte para o processo de especialização dos 

saberes. O pensamento escolástico – desenvolvido nas escolas e voltado para a 

compreensão de Deus por meio de evidências naturais – tornava-se uma metodologia 

complexa a partir de meados do século XII e se desenvolvera bastante durante o século 

XIII. Nessa “nova fase” da Escolástica, o refino nas argumentações propostas levava a 

Teologia à investigações impensáveis somente por meio da utilização dos tradicionais 

instrumentos intelectuais. 

 Por fim, essa latinização e especialização dos saberes forneciam as condições 

necessárias para as distinções identitárias que se aflorariam ao longo do século XIII. Os 

conhecimentos do Trivium e Quadrivium deixavam gradativamente de fazer parte de uma 

grande área – as Artes Liberais – e emergiam como as grandes áreas propriamente ditas, 

cada qual com seu objeto e metodologia investigativa. Nesse processo, a Teologia passava 

a distinguir com mais propriedade o que seria um conhecimento teológico daquilo que 

era conhecimento filosófico.  

A fundamentação dessa divisão se dava por meio da coerência de ambos os 

conhecimentos com a Verdade Revelada, por meio da qual a Teologia se apresentava 

como a detentora de uma “ciência divina” e se distinguia da Filosofia. Restava, a partir 

de então, compreender o lugar de cada uma mediante à Sabedoria divina instaurada e 

sustentada pela Cristandade. Para tanto, precisamos observar essa distinção entre 

Teologia e Filosofia mais de perto, compreendendo de que maneira esta última deixava 

gradualmente de estar subordinada à Sacra Pagina e de que maneira se poderia pensá-la 

de maneira autônoma.  

 

1.3. A Falsafa muçulmana e o contato com a Europa Cristã Latina 

 

 Em linhas gerais, o desenvolvimento intelectual atingido pela Europa cristã latina  

a partir do século XII em muito se devia às novas compreensões que emergiam, 

catalisadas pelo contato com diferentes culturas intelectuais – principalmente com a 

islâmica. Por meio da romanização e aristotelização do pensamento, a Teologia 

Escolástica chegava ao seu ápice metodológico, em que empreendia uma minuciosa 
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investigação acerca dos temas propostos. Além da Revelação divina, a Sacra Pagina 

poderia contar com uma nova aliada para o campo da crença e do saber: a racionabilidade. 

 Não que esta já não se fizesse presente desde os primórdios da Filosofia e 

Sabedoria cristã. Mas, com as traduções iniciadas no século XII, as novas compreensões 

filosóficas e intelectuais permitiram a ampliação e refinamento das análises teológicas 

dos mestres latinos (COLISH, 1979, p. 130). Burgúndio de Pisa, João de Salisbury e 

Geraldo de Cremona eram os grandes traductores desse período, fundamentais para a 

implementação do aristotelismo e do contato com a cultura intelectual islâmica 

(BURNETT, 2013, p. 377). Este último realizou inúmeras traduções filosóficas, 

principalmente relacionadas a Aristóteles, como Metafísica, De Caelo e o Liber de 

Causis, escrito de Proclo atribuído a Aristóteles na Idade Média Latina. 

 Destarte, as obras traduzidas eram oriundas dos reinos muçulmanos, presentes na 

Ibéria, África e Arábia entraram em contato mais profundo com os saberes clássicos e 

alcançaram um grande desenvolvimento intelectual, unindo diversos saberes de diversas 

culturas, reconfigurando o seu próprio entendimento intelectual. A Europa Ocidental 

tomava conhecimento da Filosofia Natural e Metafísica aristotélica  

 As relações estabelecidas entre as culturas intelectuais clássica e islâmica e 

aconteciam há muito tempo antes desse “Renascimento” que ocorria na Europa Latina. 

Este contato possibilitou aos islâmicos o conhecimento de outros idiomas – como latim e 

grego – assim como o acesso a inúmeras obras literárias, filosóficas aritméticas etc. Sua 

cultura em expansão desde a península arábica relacionava-se constantemente com a 

cultura bizantina, que era um veículo transmissor da herança greco-romana. Dessa 

maneira, assim como os cristãos latinos, os islâmicos também interpretaram ao seu modo 

aquilo que acessavam desse conhecimento (NUNES, 1979, p. 160). 

O desenvolvimento intelectual islâmico acentua-se a partir do século IX. Em seu 

contexto, o desenvolvimento intelectual se dava também por meio de uma harmonização 

entre a crença e a noção de Filosofia contida nas obras gregas. Assim sendo, emergia uma 

definição de filosofia propriamente islâmica, advinda desse contato com os saberes 

clássicos: a Falsafa. Esta representava a óptica islâmica da Filosofia grega, uma leitura 

fundamentada em seus princípios religiosos.  

 

Na civilização Islâmica clássica, ‘filosofia’ (falsafa) era uma prática 

que começou com a tradução da Filosofia Grega para o Árabe. A 

Falsafa se desenvolvia na forma de sumários e comentários sobre os 

‘Antigos’, assim como na forma de tratados que abordavam problemas 

filosóficos em grande medida recebidos dos gregos. Assim como os 
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gregos, [...] a discussão sobre a alma humana em suas várias partes 

conduz a uma conta para raciocinar, e o potencial para a imortalidade, 

tudo o que demanda uma explicação de como os humanos devem viver 

melhor neste mundo (EMON &AHMED, 2016, p. 1)13. 

 

Este termo aparece primeiramente no filósofo Al-Kindi (800-866) e se relaciona 

a questões transcendentais, como Deus, simplicidade e unidade, utilizando-se de diálogos 

com Aristóteles, Plotino e Porfírio. Entretanto, a independência desse pensamento da 

necessidade de diálogo com pressuposições religiosas – como se ensinava no khalam, ou 

seja, na compreensão de que os saberes filosóficos estão em consonância com o 

monoteísmo radical do Islão (NUNES, 1979, p. 138) – não aparece tanto em Al-Kindi 

quanto em Al-Farabi.  

Observamos também na cultura intelectual islâmica a busca por uma metodologia 

de vida que pudesse alcançar uma felicidade plena. Procurava-se também pelo sentido da 

vida, e essa procura, assim como no caso do cristianismo niceno, estava presente tanto 

nas argumentações religiosas quanto intelectuais/filosóficas/teológicas. Por conseguinte, 

era função do exercício intelectual a identificação de ações que pudessem levar a essa 

vida feliz (EMON &AHMED, 2016, p. 3). 

Nessa “Sabedoria” do Islão, para que tal felicidade pudesse ser obtida, era 

necessário que fosse pensada pela razão, desejada pela vontade e manifestada nas ações 

em sociedade. Este era o fio que ligava a Filosofia Clássica com a ortodoxia religiosa 

(khalam), em que um reto viver era associado à ideia de virtude. Esta seria o resultado 

de uma retabilidade nas ações humanas, angariadas pela observância às revelações 

Corânicas e racionalizadas por meio do conhecimento e raciocínio filosóficos, que são a 

expressão da compreensão das coisas ipso facto.  

O reto exercício da Lei Revelada era a sua presença na razão e na vontade, este 

era o seu elo de ligação entre o natural e o sobrenatural, por meio da qual se poderia 

encontrar a congruência entre ambas as dimensões. Nesse sentido, o desenvolvimento de 

uma “ciência divina” na história da cultura intelectual islâmica acontecia pari passu com 

acepções filosóficas, mas de uma maneira distinta. Em tal desenvolvimento, não havia 

 
13 “In classical Islamic civilization, ‘philosophy’ (falsafa) was a practice that began with the translation of 

Greek philosophy into Arabic. Falsafa developed in the form of sumaries and commentaries on the 

‘Ancients’, as well as in the form of treatises that addressed philosophical problems to a large extent 

received from the Greeks. As with the Greeks, the entry to political topics in falsafa was often philosophical 

anthropology: the discussion of the human soul in its various parts leads to an account of reason, habit and 

desire, which leads to treatments of human happiness, perfection, and the potential for immortality, all of 

which demand an account of how humans are to live best in this world”. 
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uma simples subordinação do raciocínio filosófico a algum tipo de autoridade 

fundamentada na fé. Para o Islão, o raciocínio filosófico naturalmente faz parte da 

realidade divina, oferecendo um caminho paralelo à compreensão pelo sobrenatural. Por 

meio da união de ambas dá-se a completude do conhecimento (EMON &AHMED, 2016, 

p. 7).  

 O mais proeminente pensador islâmico do início da Idade Média foi Avicena, um 

praticante da Falsafa. Em suas produções, utilizava-se de soluções que uniam Filosofia e 

Teologia, ou seja, os saberes ligados à crença e à filosofia grega, com suas distintas 

perspectivas sobre a realidade. Apesar de ser profundamente ligado ao viés neoplatonista, 

Ibn-Sina se mostrava mais adepto às concepções aristotélicas do que os seus 

predecessores, elaborando comentários desde a Filosofia Natural até questões 

relacionadas ao corpo humano discutidas em Galeno e Hipócrates. 

 A partir de Avicena, o pensamento filosófico islâmico distanciava-se da 

necessidade imposta pelo khalam de se universalizar a permissão para o gôzo da vida 

feliz, em que se aglutinava com os preceitos religiosos. A materialidade e a natureza 

passavam a não necessariamente ter de fazer parte de uma completude em comunhão com 

a Lei Revelada. Nesse sentido, a perfeição espiritual poderia ser alcançada 

exclusivamente pela via contemplativa, que era de domínio do exercício racional (EMON 

&AHMED, 2016, p. 7).   

Tal questão era explorada mais por Al-Ghazzali e sua obra Incoerência dos 

Filósofos. Nesta, Al-Ghazzali enxergava uma crise entre a Filosofia e a Lei corânica, 

tendo em vista o caráter autoritário. Apesar de concordar com o fato de as verdades da fé 

serem supremas, o filósofo islâmico acreditava que a Filosofia representava o grande 

conhecimento sobre o mundo natural, e que esse fato não retirava o caráter supremo das 

verdades de fé. Tratavam-se de conhecimentos distintos, com objetos e perguntas 

distintas, cada um com a sua funcionalidade específica. O conhecimento natural, ligado 

diretamente à natureza e seus processos e o conhecimento divino, relacionado com os 

princípios e causas desta existência (COLISH, 1997, p. 144). 

 Como forma de “sintetizar razão e autoridade” Al-Ghazzali procurava integrar as 

dimensões intelectual e experencial na religião. Destarte, sua concepção era heterodoxa, 

visto que colocava o conhecimento natural “no mesmo nível” que o divino, a partir do 

momento em que relativizava a funcionalidade de ambos. Tal relativização apontava que 

era apenas esta funcionalidade o elemento de distinção entre ambas. Cada uma respondia 
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a determinadas perguntas, mas ambas estavam dentro do “guarda-chuva” da religião 

(COLISH, 1997, p. 145). 

 Não obstante, dentre estes pensadores, sem dúvida, o mais influente para a 

conjuntura de leituras aristotélicas do século XIII fora Averróis (1126-1198). Cordobês, 

Ibn-Rushd foi o maior expoente da Falsafah, na medida em que realizara uma 

interpretação filosófica completamente autônoma e independente, tratando da realidade a 

partir dela mesma. Seu pensamento representava o “apogeu” do racionalismo dentro da 

história do pensamento do Islã medieval, com uma profunda adesão à Filosofia 

aristotélica (COLISH, p. 1997, 145). Nesse sentido, desenvolveu maneiras sistemáticas 

para a compreensão de Aristóteles, de modo a exercer a fidelidade para com a 

racionalidade pura e simples. 

 Averróis acreditava que o “Aristotelismo” era uma “filosofia verdadeira”, um 

posicionamento delicado frente à Teologia Muçulmana. Sua perspectiva oferecia a 

possibilidade de entender a Filosofia como uma visão sobre o mundo independente da 

Teologia. Tal posicionamento ficava evidente em seus comentários acerca do corpus 

aristotélico. Apesar de grande parte de seus escritos terem sido destruídos durante a 

década de 1170, Averróis escreveu sobre lógica, filosofia natural, cosmologia e 

metafísica. Sendo conhecido pelos escritores latinos como o “Comentador” (COLISH, 

1997, p. 145). 

 O pensamento averroísta foi uma pilastra para a sustentação crista da interpretação 

de Aristóteles. Se, por um lado, era um elemento facilitador da compreensão da filosofia 

do Estagirita, por outro, também oferecia, por meio de seus comentários, uma análise 

distinta sobre a relação entre a Filosofia e a Teologia. Tal análise explicita a existência de 

dois caminhos distintos para se investigar um único objeto. A Filosofia por meio da 

racionabilidade e a Teologia por meio da fé e dos conhecimentos divinos. 

 O cordobês entendia que a discordância entre ambas era aparente. Dessa maneira, 

afirmava que essa distinção era de caráter alegórico. Assim como as pressuposições 

lógicas – que se utilizavam de alegorias para o desenvolvimento argumentativo – os 

ensinamentos corânicos também se utilizava de expressões metafóricas. Por conseguinte, 

essa maneira de compreender as duas metodologias como duas faces de uma mesma 

moeda é apontada como uma defesa de uma dupla-verdade por Averróis (COLISH, 1979, 

p. 146). 

 Essa dupla-verdade significava a dualidade de respostas para explicarem e 

justificarem o início e a existência das coisas. Ao adentrar à compreensão aristotélica, 
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Averróis deparava-se com uma Filosofia que não pensava a existência do mundo a partir 

de uma criação divina, mas de uma auto-organização oriunda de um movimento 

principiado por um primeiro motor imóvel. Auto-organização que não implica em um 

facere ex nihilo, ou seja, uma “feitura”, uma “fabricação”, “criação” do mundo a partir 

do nada. 

 Dupla-verdade porque seriam dois gumes de uma mesma moeda. A explicação 

corânica, fundamentada na Revelação maometana, sustentando a crença na criação 

divina; e a Falsafa, praticada pelos intelectuais e investigadora da verdade divina da 

criação por meio de suas evidências e causas materiais. Ambas possuíam claramente suas 

referências e delimitações.  

 Quando essas proposições foram discutidas pelos mestres cristãos juntamente com 

o pensamento do Estagirita – especialmente os parisienses, o grande centro teológico-

filosófico do século XIII – a defesa averroísta da dupla-verdade fora rapidamente atrelada 

à tentativa de separação metodológica e disciplinar da Filosofia e da Teologia.  

  Destarte, as traduções de Aristóteles para o árabe foram fundamentais para que a 

Europa cristã latina pudesse ter acesso a algum tipo de conhecimento sobre o Estagirita. 

Antes de serem traduzidas do árabe para o latim pelos autores supracitados, o que se 

conhecia de Aristóteles nas scholas cristãs era proveniente das traduções arábicas. Por 

meio dos escritos islâmicos, portanto, uma noção mais profunda sobre o que era a filosofia 

grega e aristotélica podia ser compreendida, uma visão fundamentalmente distinta 

daquela contida no Trivium, Quadrivium, e nos poucos fragmentos e comentários dos 

mestres latino-medievais até meados do século XII.  

  Dessa maneira, os pensadores islâmicos foram fundamentais a transformação - 

intelectual – especialmente a filosófic/teológica que se daria na Cristandade a partir do 

século XIII. O conhecimento limitado dos europeus latinos – intelectual e lingísticamente, 

pois desconhecia-se o grego e o árabe, estando em curso o processo de latinização – foi 

um fator fundamentral para que os muçulmanos fossem utilizados como comentadores, 

por fazerem a ponte linguística e didática entre uma filosofia completamente nova e um 

sistema intelectual bastante unívoco como o da Sabedoria cristã. 

  O Aristotelismo possibilitava uma releitura da Filosofia per se, estimulava a 

defesa de sua autonomia enquanto disciplina e campo do saber independente da Teologia. 

Assim sendo, a partir de finais do século XII, um grupo intelectual do maior centro 

teológico conhecido nos reinos cristãos (Paris) começava a reivindicar distintas 

Interpretações filosóficas, fundamentadas em perspectivas diferentes daquelas estudadas 
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oficialmente, por estarem aglutinando novas interpretações que eram incongruentes com 

a Sacra Pagina e a doutrina cristã (GEORGEDES, 2006, p. 91). 

  Em outro sentido, emergia a possibilidade de uma nova constituição identitária, 

fundamentada em uma nova definição para a Filosofia que nascia nas escolas cristãs, 

principalmente em Paris. Enquanto os mestres da Teologia configuravam-na enquanto 

Sacra Pagina, ou seja, uma ciência que estuda especificamente a Revelação divina nas 

Sagradas Escrituras, guiadas pelos textos e pela Sabedoria admitida pelos Concílios 

Eclesiásticos, com o auxílio das novas interpretações, os mestres das Artes, por estarem 

em contato mais propriamente com a Filosofia no Trivium, absorveram mais 

especificamente as questões relacionáveis à Filosofia.  

  Com a aglutinação cultual, passavam a encontrar um lugar para a conceituação 

clássica da Filosofia dentro do saber teológico, em que se procurava um sentido de 

existência em linhas de raciocínio tão delicadas e coesas antes da ocorrência da Revelação 

cristã. Durante fins do século XII, em sua carta ao escolástico Engelberto de Paris, Felipe 

de Harvengnt afirma que “a filosofia não era uma parva perda de tempo para os grupos 

assim como para os ministros que a professaram”14 (DENFILE et al., 1897, p. 47). E 

continuava:  

Quando há muito os sábios escritores gregos seriam até ungidos e no 

auditório de Sócrates seus colegas distantes seriam maiores, até este 

tempo sem demora o amor pela ciência pousou no Egito, e entre nações 

bárbaras e estrangeiras aprenderam uma ciência não parva15 (DENFILE 

et al., 1897, p. 47). 

 

  Nesse sentido, no processo de constituição universitária em Paris, em que se 

desenvolviam também as Faculdades (cada disciplina estruturada em um curso 

específico, do qual as Artes passariam a ser a formação inicial), as identidades de filósofo 

e teólogo se distinguiam gradativamente. Com o decorrer do século XIII, a identidade de 

“filósofo” passaria a ser atrelada à de mestre em Artes, em cuja Faculdade seriam 

realizados estudos da Filosofia aristotélica observando sua própria metodologia de 

análise, fundamentada na própria argumentação filosófica. A especialização sofrida pelas 

áreas do conhecimento entre os séculos XII e XIII definia a Teologia enquanto topo de 

 
14 “qui philosophie non parvi mora temporis assecle vel ministri ad hoc usque profecerunt; ut aliorum 

fierent et magistri”. 
15 “Cum jam grecas ad unguem litteras doctus esset et in auditorio Socratis suis longe condiscipulis major 

esset, adhuc tamen amore sciendi exestuans in Egiptum descendit, et inter exteras et barbaras nationes non 

parvam scientiam apprehendit”. 



40 
 

uma hierarquia de saberes, da qual a Filosofia participava minimamente, de maneira 

subalterna à investigação teológica.  

  Entretanto, ao entrarem em contato mais propriamente com a interpretação 

filosófica da realidade por estarem mais ligados à Filosofia e, portanto, mais permissivos 

à interpretações aristotélicas da realidade, os mestres artistas colocavam-se em uma 

condição capaz de sustentar a posição de filósofos autônomos, sem ferir o elo com a 

verdade cristã. Era uma posição que se fortaleceria no século XIII e que permaneceria a 

posteriori, apesar de ser duramente repreendida legal e teologicamente pelos poderes 

cabíveis.  
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Capítulo 1I – O atrelamento entre a prática da Filosofia e a prática das Artes 

Liberais na universidade parisiense 1192-1277 

 

2.1. A institucionalização da universidade Parisiense: primeiras reações aos estudos 

aristotélicos e à Filosofia autônoma  

  

 Em Paris, a instituição universitária emergiu por meio do fortalecimento da Escola 

Catedrática de Notre-Dame. Havia um controle sobre o studium generale parisiense, que 

estava sob o chanceler, um cargo nomeado pelo bispo diocesano e que, posteriormente 

ficou a cargo de eleição entre os universitários. Os mestres também mantinham sua 

fidelidade aos seus estatutos promulgados, o que funcionava como um contrapeso às 

determinações que eram impostas pela chancelaria e pelo bispado (WILINSKY, 2018, p. 

23).  

O reconhecimento institucional se dava de duas formas: ex consuetudine, ou seja, 

por meio de uma organização espontânea ou eram criadas ex privilegio, por meio de 

concessões dos reis e de bulas papais (NUNES, 1979, p. 218). A universidade de Paris se 

configurava, como “o maior centro de estudos literários, científicos, filosóficos e 

teológicos da Idade Média” (NUNES, 1979, p. 224). Sua estruturação foi iniciada em 

meados do século XII. Em 1150 instalaram-se as escolas de direito e medicina, 

provavelmente atraídas pelo considerável desenvolvimento filosófico e teológico, 

tornado famoso com grandes nomes de mestres, como Pedro Lombardo, o sistematizador 

das Sentenças. 

 Outro contrapeso fundamental era a concessão de privilégios dada pelo rei Felipe 

Augusto em 1200. Esta dava garantia ao studium parisiense para uma atividade autônoma 

dentro dos domínios civis, assim como a sua própria posição real enquanto Universitas 

Magistrorum et Scholarium Parisiensis (Universidade dos Mestres e Estudantes 

Parisienses). Além disso, os favores reais foram fundamentais para a manutenção dos 

estudantes e clérigos pobres do studium. Nesse sentido, inicialmente, eram três os grupos 

influentes: os mestres e estudantes unidos em seus estatutos, o poder político manifestado 

na Coroa e o poder religioso no chanceler, no bispo de Paris e, gradativamente, na Santa 

Sé (WILLINSKY, 2018, p. 25). 

  As leituras aristotélicas não ocorriam sem conflito desde fins do século XII, e a 

leitura da Filosofia enquanto um saber prórpio tornava-se prejudicada pela consolidação 

da Teologia como expressão filosófica da Sabedoria cristã e ao gradual atrelamento do 
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estudo das Artes Liberais com os anos iniciais da formação escolar. “As Artes Liberais 

deveriam ser a verdadeira serva da teologia, ensinando habilidades que qualificavam a 

alma para fazer teologia (theologizare) da melhor maneira possível”16 (EVANS, 2003, p. 

9).  

A Licentia Docendi concedida no III Concílio do Latrão, que se reuniu em março 

de 1179, foi importante para o estabelecimento do ensino nas cidades.  Por meio da 

Licença, regulamentava-se o ensino universitário, que seria regido por um corpo docente 

próprio, isto é, um corpo de professores licenciados cuja função era ensinar e estimular 

as investigações de cada disciplina. 

 Entre 1192 e 1193, o bispo Estêvão de Tours escrevia à Santa Sé para reclamar da 

“ruína dos estudos das sagradas escrituras, direito canônico e artes”17. Em sua carta, “sua 

mão apostólica implora uma correção apostólica” (DENFILE et al., 1897, p. 47)18. Para 

Estêvão, os escritos dos artistas sobre obras aristotélicas eram “muitas salivas efluentes e 

embebidas de filosofia sem sal nem tempero [...]. A Filosofia chora por suas vestes 

divididas e ‘rompidas’, e alguns particularmente cobrem a sua nudez com receio, nem 

deliberando à reprovação, nem se consolando no antigo”19 (DENFILE et al., 1897, p. 48). 

Em 1210, o arcebispo Pedro de Corbeil convocou um Sínodo para a cidade de 

Sens. Neste foram discutidas questões relacionadas ao estudo de Aristóteles nas escolas 

parisienses20. Nas decisões sinodais, a leitura das obras traduzidas do Estagirita, Averróis, 

Avicena e Alfarabi passava a ser proibidas nos studia generalia. A justificativa era a de 

que as obras desses “filósofos” carregavam uma interpretação da realidade muito distinta 

daquela oficialmente propagada. Senão distinta, muito distante da “verdade oficial” do 

cristianismo ortodoxo romano (DE BONI, 2010, p. 58-60). 

Em uma carta expedida ao clero de Paris, Pedro de Corbeil mencionava a 

proibição: “nem os livros da Filosofia Natural de Aristóteles nem os comentários sejam 

lidos em Paris tanto em público quanto secretamente, e proibimos sob pena de 

excomunhão”21 (DENFILE et al., 1897, p. 48). Entretanto, esse posicionamento oscilou 

 
16 “The liberal arts ought tobe theology’s true handmaids, teaching skills which enable the soul to do 

theology (theologizare) better”. 
17 “ruinam studiorum sacrarum litterarum, juris canonici et artium”. 
18 “correctionis apostolicae apostolicae manum implorat”. 
19 “ [...] pluribus salivis effluentes et madidas philosophorum sale nec conditas. [...] Clamat philosophia 

vestes suas conscindi et disrumpi, et quibusdam particulariter seminanciis nuditatem suam verecunde 

contegens, nec consulitur ab antiquo, nec antiquam consolatur”. 
20 Wilinsky (2018, p. 23) ainda enfatiza: “in all of Paris”, o que indica a pretensa clerical em se afirmar na 

condição de tutor curricular do studium parisiense.  
21 “nec libri Arislotelis de naturali philosophia nec commenta legantur Parisius publice vel secreto, et hoc 

sub penae xcommunicationis inhibemus". 
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conforme decorriam os anos. Em 1213, por exemplo, o então Papa Inocêncio III interferiu 

nessa decisão e, por meio do legado francês Robert de Courçon, editou uma carta 

restringindo os estudos da Filosofia Natural, também tratada como “ciência secular”: 

Decidimos que, o cura paroquial não tem a permissão para 

aprender as ciências seculares, a qual não é de forma alguma 

benéfica para a saúde dos seus súditos. De fato, se a licença um 

prelado para o acesso à escola for obtida, não saberá nada mais 

além da palavra verdadeira ou da sagrada escritura, para os seus 

paroquianos em formação (DENFILE et al., 1897, p. 77)22. 

 

 O aristotelismo trazia uma noção de Filosofia que ainda estava sendo analisada 

pelos intelectuais cristãos. O cuidado e a restrição, portanto, atestavam o incômodo que 

essas leituras filosóficas causavam entre os clérigos e escritores cristãos. Até que, em 

1215, Roubert de Courçon editava uma proibição mais dura, em que condenava a leitura 

não somente das obras de Aristóteles, mas também a leitura de obras de mestres artistas 

que se aventuravam em leituras não permitidas, acarretando sua excomunhão e 

desligamento da comunidade acadêmica: "Não sejam lidos os livros da metafísica e da 

filosofia natural de Aristóteles e nem sumas sobre elas, ou sobre a doutrina do mestre 

David de Dinant, ou do herege Amalrico, ou de Maurício hispano” (DENFILE et al., 

1897, p. 48)23. Assim, a partir de 1215, a Santa Sé pontuava uma presença maior no 

controle educacional e na regulamentação curricular. 

O emprego da Licença (Licentia Docendi) era mais um mecanismo para o controle 

do que era estudado e ensinado. Por meio desta, além de ministrar aulas nas diversas 

universidades europeias, os mestres universitários detinham a autoridade para escrever 

sobre doutrina e filosofia, podendo definir o quão apropriada ou inapropriada seria a 

utilização de uma resposta aristotélica para as perguntas da fé. Nessas condições, os 

mestres poderiam estudar a Philosophiam, desde que partissem do pressuposto de que 

todo conhecimento era proveniente de Deus, e “isso não poderia ser cambiado” 

(WILLINSKY, 2018, p. 23-24). 

 
22 “Statuimus, ut nulli habenti curam parochialem liceat seculares scientias addiscere, ex quibus nullatenus 

possit subditorum suorum saluti prodesse. Immo si a prelato suo licentiam adeundi scolas obtinuerit, nihil 

nisi veram litteram aut sacram paginam ad informationem parochianorum suorum addiscat”. 
23 “Non legantur libri Aristotelis de methafisica et de naturali philosophia nec summe de eisdem, aut de 

doctrina magistri David de Dinant, aut Amalrici heretici, aut Mauricii hyspani”. Não se sabe da 

procedência de suas obras, provavelmente tendo sido destruídas. Em outra passagem, numa carta do bispo 

Pedro de Corbeil de 1210, atestava que a obra de Dinant, o Quaternuli, fora “aferido e queimado pelo bispo 

de Paris” (Non legantur libri Aristotelis de methafisica et de naturali philosophia nec summe de eisdem, 

aut de doctrina magistri David de Dinant, aut Amalrici heretici, aut Mauricii hyspani). Ver DENFILE et 

al., 1897, p. 70. 
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 A “luta” pela autonomia universitária se desdobra durante o decorrer do século 

XIII. Em meio a essa “luta”, a Igreja exercia o controle doutrinal e curricular, 

excomungando ou revogando licenças de mestres que infringiam as determinações 

impostas. Além disso, livros eram queimados e a repressão era truculenta, com a 

existência de mortes inclusive. Porquanto, em 1229, houve um grande protesto por parte 

dos mestres. Nessa ocasião, o protesto se dava em razão à repressão violenta sofrida por 

estudantes revoltosos (WILLINSKY, 2018, p. 25). 

 Contudo, a empreitada dos magistri não obteve sucesso, causando uma debandada 

em massa de docentes para outras instituições, como a de Oxford, Toulouse, Montpellier, 

entre outras. A questão com a universidade parisiense – institucional e curricular –  

somente veio a ser solucionada dois anos depois, em 1231, por meio da intervenção do 

papa Gregório IX. Em sua bula Parens Scientiarum Parisius (O Obedecimento das 

Ciências em Paris), editada em 23 de abril de 1231, o papa tomava uma atitude 

conciliatória e, ao mesmo tempo, certeira para trazer para a Santa Sé o controle sobre o 

desenvolvimento universitário.  

 O próprio nome da bula explicitava a necessária submissão da universidade à 

instituição eclesiástica. Dessa maneira, ressaltava-se que os mestres e estudantes eram 

servos da Igreja, e que era por meio desta que os privilégios seriam concedidos. Assim 

sendo, o papado garantia os direitos dos docentes e discentes para determinar os 

currículos, fornecendo-lhes uma “imunidade limitada” em relação às autoridades civis e 

eclesiásticas locais. 

Gregório deu seguimento à bula daquele mesmo ano com a afirmação 

de que os estudiosos não poderiam ser excomungados por eclesiásticos 

locais, o que era a maior garantia de liberdade acadêmica que poderia 

ser obtida em uma universidade medieval. E isso teve um custo. O papa 

deixou claro que ele esperava que os mestres e estudantes fossem 

líderes intelectuais na defesa da fé da Igreja24 (WILLINSKY, 2018, p. 

26). 

 

 Com relação aos livros de Aristóteles outrora proibidos (como vimos acima), 

Gregório IX flexibilizou as restrições. A partir de então, as obras do Estagirita – e com 

elas as dos comentatores islâmicos – poderiam ser utilizadas na Universidade de Paris 

depois de serem minuciosamente analisadas e “libertas de todas as suspeições de erro” 

(apud WILLINSKY, 2018, p. 26). Nesse sentido, essa nova configuração reorganizara as 

 
24 “Gregory followed up the bull that same year with an affirmation that scholars could not be 

excommunicated by local ecclesiastics, which was as much of a guarantee of academic freedom as could 

be had in the medieval university. And it came at a cost. The pope made it clear that he expected the masters 

and scholars to be intellectual leaders in the church’s defense of the faith”.  
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influências sobre a instituição universitária parisiense, possibilitando o seu 

desenvolvimento e a modelação de um novo programa de estudos que pudesse incluir a 

filosofia aristotélica nas disputas acadêmicas. 

 E a que interessava deixar essa brecha para o aristotelismo? Aqui podemos pensar 

por duas vias. A primeira relacionava-se ao jogo de influências sob o qual emergia a 

instituição universitária. Com privilégios civis, os scholares estavam isentos de prestar 

satisfações a poderes locais, o que facilitava a possibilidade de trânsito e maior autonomia 

na coordenação da universidade. Todavia, para que esses privilégios fossem 

estabelecidos, era necessário todo um aparato discursivo que os justificasse na sociedade 

feudal/citadina. E tal justificação necessariamente deveria colocar os interesses da fé 

como espectro para a composição curricular.  

Nesse sentido, a segunda via relacionava-se com a afirmação identitária desse 

grupo e a sua finalidade para uma conjuntura social em partes pré-estabelecida, mas 

também sujeita a constantes transformações. Com a entrada do Estagirita nos estudos 

universitários, os magistri obtiveram contato com uma outra maneira de pensar a 

existência e a realidade. Uma face distinta da Filosofia conhecida dentro da Unidade da 

Sabedoria Cristã, que era o que estava contido no conteúdo utilizado pelos teólogos em 

suas arguições.  

Não obstante, era o acesso ao discurso filosófico que permitia uma afirmação 

coesa do discurso teológico e, portanto, era imprescindível em sua constituição 

identitária. Entretanto, essa relação era bem fundamentada até fins do século XII, quando 

o aristotelismo inseria gradualmente uma versão mais completa desse “ser filósofo”, por 

meio da qual os teólogos – “filósofos cristãos” – poderiam reinterpretar o “ser filósofo” 

contido no “ser teólogo” e, assim, reconfigurar o próprio “ser teólogo”. 

Dessa maneira, essa constituição identitária do “ser filósofo” dentro da unidade 

da Sabedoria cristã relacionava-se profundamente com o aristotelismo e era algo 

desconhecido pelos pensadores latinos. O conteúdo de suas obras poderia contribuir, mas, 

ao mesmo tempo, destruir essa Unidade, dependendo do tipo de pensamento empregado. 

Como esta era uma área profundamente ligada às questões de fé nesse período, cabia a 

autoridades ligadas ao clero o controle sobre o que poderia ou não ser estudado e ao 

próprio pensamento teológico determinar à Filosofia Clássica o seu espaço dentro da 

Sacra Pagina. 

 Em 1231, Gregório IX estendia à Santa Sé definitivamente nessa questão da 

Filosofia. Pleiteava fornecer maior liberdade aos magistri mas, ao mesmo tempo, 
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restringir as leituras e direcionamentos de estudos. Como justificativa, argumentava que 

tal restrição se dava, principalmente, em função dos aristotélicos radicais, que defendiam 

uma óptica em que os problemas poderiam ser observados não exclusivamente por meio 

da Teologia, mas “de acordo com a intenção do Filósofo” (WILLINSKY, 2018, p. 27). 

 Esta proposição abarcava uma conjuntura mais complexa, que colocava em xeque 

uma série de princípios fundamentais da Teologia – que legitimavam o “ser filósofo” na 

Sacra Pagina – assim como abria uma fenda para questionamentos mais profundos, 

posteriormente, de ordem intelectual, filosófica e política. Assim sendo, a entrada do 

aristotelismo catalisou esse movimento de afirmação do teólogo e o repúdio à prática da 

“filosofia” aos moldes clássicos.  

Portanto, ser “Filósofo” na Europa cristã latina, até finais do século XIII, era ser 

Teólogo. Inclusive, o próprio termo “Filósofo”, maiúsculo, era empregado para se referir 

a Aristóteles e unicamente a ele. Os teólogos não se identificavam como filósofos apenas. 

A Filosofia em sua face analítica era de grande valia para o método escolástico, como 

observamos nas discussões de Abelardo sobre a Lógica, em comentários tomasianos à 

Filosofia Natural e aos escritores islâmicos, juntamente com Alberto Magno.  

 Destarte, o cenário do desenvolvimento intelectual parisiense entre as décadas de 

1230 e 1250 foi marcado por conflitos travados no campo intelectual, mas que eram 

passíveis de receber sentenças condenatórias. Apesar de as determinações superiores lhes 

encaminharem para esta posição – reflexo do tratamento nas antigas Scholae, os mestres 

universitários não se enxergavam como docentes de uma instituição (ou agrupamento 

institucional como os studia) para ser utilizada como uma “arma da Igreja” 

(WILLINSKY, 2018, p. 27).  

Nesse sentido, o diferencial da proposta universitária estava em se manter 

estruturalmente de maneira semelhante a um mosteiro, sendo uma parte do “Estado” e da 

“Igreja”, mas “a parte” dessas instâncias, ou seja, com autonomia regimental25. 

Entretanto, pleitear um método de investigação totalmente independente era arriscado em 

um ambiente como este.  

 
25 Era o que ocorreria depois de 1255, quando a Faculdade de Artes promulgava seu Estatuto próprio. No 

início da Universidade, as Artes cumpriam o papel de formação “propedêutica” à Teologia, isto é, um 

estudo preparatório que se constituía como requisito para a formação teológica25. Dessa maneira, enquanto 

que a Teologia possuía um estudo bem mais voltado para a interpretação da Escritura (daí inclusive deriva 

o tratamento da Teologia enquanto studium sacrae paginae), as Artes apresentavam uma formação mais 

geral, abrangendo diversos aspectos do pensamento filosófico admitido até então, com os estudos do 

Trivium e as Sentenças.  
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 As oscilações na permissão ou não da leitura de obras novas pelos mestres de Paris 

continuaram frequentes até que os mestres diretamente ligados com a proposta de defesa 

da fé por meio da Filosofia elaborassem seus títulos que trouxessem essa harmonização 

de maneira condizente com as prescrições do clero. Os próprios mestres agiam em 

conjunto com as autoridades, de modo a passar o crivo nas conceituações contidas nas 

obras aristotélicas.  

A 13 de janeiro de 1241, em carta ao bispo Guilherme, os mestres teólogos 

alegavam o perigo que uma leitura independente poderia causar às verdades teológicas: 

“que o primeiro instante e a criação [...] podem não ser criados. Reprovamos estes erros, 

para crermos firmemente, e que ambas são criadas”26 (DENFILE et al., 1897, p. 48).  

Não que esse ponto já não fosse crucial, mas o que ocorria era que a frequente 

expedição de regulamentações apontava para uma certa instabilidade no controle sobre a 

leitura das novas obras e a confecção de opúsculos, principalmente no decorrer da 

segunda metade do século XIII. Nestes, defendia-se organicamente que uma leitura 

exclusivamente aristotélica – e, portanto, propriamente filosófica – da realidade em nada 

abalaria os pilares da fé nem a sua própria justificação das coisas, nem sua influência 

sobre a Educação e demais setores. 

Entretanto, esse movimento fora detectado pelo papa Alexandre IV, que solicitara 

ao famoso mestre Alberto Magno para averiguar as obras produzidas em Paris. Este 

exercera a docência tanto em Colônia quanto nesta última cidade, constituindo-se grande 

escritor de obras sobre Aristóteles, Avicena e Al-Farabi – os grandes nomes do 

aristotelismo e do averroísmo27 – parisiense (WILLINSKY, 2018, p. 28).  

 

2.2. As Ordens Mendicantes e o fortalecimento do discurso teológico 

A participação de Alberto Magno e Tomás de Aquino – mais diretamente ligado 

com o caso de nossa análise – nesse processo de diálogo entre as diferentes culturas 

intelectuais (aristotélica, islamo-arábica e cristã latina) foi crucial para determinar a 

afirmação da Filosofia como uma linha de raciocínio distinta e própria na Universidade 

 
26 “quod primum nunc et creatio possit non esse creata. Hunc errorem reprobamus, firmiter enim credimus, 

quod utrumque et est creatum”. 
27 Trataremos da questão em tópico específico. O termo se refere à maneira como teólogos, autoridades 

eclesiásticas denominavam os grupos intelectuais que estudavam a filosofia de Aristóteles sem se guiar 

pelos pressupostos teológicos. Pelo contrário, realizavam uma leitura procurando responder questões 

existenciais apenas sob o viés filosófico. Para tanto, contavam com o auxpilio dos comentadores islâmicos 

e de toda a estrutura intelectual que desenvolveram para compreender o Estagirita. 
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de Paris, pois suas presenças iam mais além do que aquilo que seus tratados teológicos 

apresentam-nos. 

 Eram teólogos, mas também eram clérigos. E membros de um novo modelo de 

clero, distinto de seculares e regulares e com profundas ligações com o Papado.  Nesse 

sentido, a presença dos frades franciscanos e dominicanos nas cadeiras universitárias fora 

fundamental para uma “harmonização” – ainda que em partes – entre o Aristotelismo e a 

Teologia cristã.  

Não obstante, as ordens mendicantes emergiam como um caminho alternativo 

para a entrada na vida religiosa, assim como engendrava a proposta de estar junto dos 

leigos, principalmente dos iletrados e dos citadinos. Tratava-se de um grupo clerical cuja 

proposta era estar nos locais em que nem o clero secular nem o regular conseguiam estar, 

de modo a fazer presença e expandir o conhecimento sobre a doutrina cristã nesses 

espaços.  Esse tipo de movimento interno do clero teve início no século XIII, quando da 

criação das duas Ordens, a dos Frades Menores (Franciscanos) em 1209 e dos Pregadores 

(Dominicanos) em 1216.  

 

Em 1209, Francisco obteve a aprovação do Papa Inocêncio III para 

viver uma vida de pobreza, e para si e seus seguidores pregar. Embora 

Francisco não tenha estabelecido seu grupo para combater heresia, este 

provou ser um meio eficaz de competir com os movimentos heréticos. 

[...] Preocupado com a propagação de grupos heréticos, Domingos 

estabeleceu sua primeira comunidade no sudoeste da França em 1213-

14. Inicialmente a ênfase da abordagem de Domingos estava na 

pregação por pobres clérigos viajantes; Domingos concebia como uma 

ordem dedicada ao combate à heresia, com membros altamente 

treinados em teologia e pregação, que pudessem ganhar credibilidade 

com simpatizantes heréticos (LETTE, 2014, p. 12-13)28. 

 

 Destarte, ambas a Ordens emergiram através uma proposta: a pregação como um 

instrumento imprescindível para a afirmação do conhecimento acerca da verdadeira fé e 

de sua aproximação para com os mais pobres e excluídos. Para tanto, era igualmente 

necessária toda uma fundamentação de estudos que tornassem as questões doutrinais o 

 
28 “In 1209, Francis obtained the approval of Pope Innocent III to live a life of voluntary poverty, and for 

him and his followers to preach. While Francis had not established his group to combat heresy, it proved 

to be an effective means of competing with heretical movements. [...] Over time most members came to 

accept the establishment of conventual houses and centres of learning in urban areas, with the more radical 

proponents of absolute poverty eventually marginalised or expelled. [...] Concerned about the spread of 

heretical groups, Dominic established his first community in south-western France in 1213-14 Initially the 

emphasis of Dominic’s approach was on preaching by poor travelling clergy; Dominic conceived of an 

order devoted to combating heresy, with members highly trained in theology and preaching, who could 

gain credibility with heretical sympathisers”. 
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mais clara e enrijecida possível para concretizar esse processo de evangelização e levar à 

frente a hegemonia da Igreja Romana sobre as instituições de ensino. 

 Em contrapartida, havia uma diferença identitária entre as duas ordens. Enquanto 

que os frades menores se aproximavam do ideal de pregação e pobreza, os dominicanos 

reinterpretavam sua ideia de “mendicância” ao se estreitarem com a missão de combate 

às heresias. Por meio desta, sinalizavam um contato muito mais profundo com o estudo, 

visando aperfeiçoar tanto o discurso de fé quanto sua instrumentalização para a pregação. 

Nesse sentido, ligavam essa mendicância a um aspecto mais formal e institucionalizado.  

  A fundação dessas novas Ordens no século XIII é um terreno fértil para profundas 

investigações. Em muito foi benéfico para a instituição eclesiástica, que já vinha em um 

movimento de reconfiguração desde a Reforma Gregoriana com a instrução e aumento 

do rigor moral para com os clérigos. Este foi um marco para o tipo de clero que fora 

configurado nos séculos subsequentes e sua profunda marca na sociedade tardo-medieval 

latina.  

 Não obstante, sua criação em muito se deu para fortalecer o combate às heresias 

e o avanço muçulmano pelo continente europeu. Além disso, eram importantes aliadas 

para o discurso em prol das Cruzadas. Por se tratarem de ordens exclusivamente 

preocupadas com a pregação, os seus membros recebiam uma formação bastante 

específica. Além disso, por meio de sua institucionalização e organização conventual, 

poderiam ser um veículo para a propaganda cruzada (LETTE, 2014, p. 13). 

 A pregação e a atividade dessas ordens específicas – principalmente nos espaços 

urbanos – era fundamental para a influência sobre o pensamento da população em geral. 

E todo o conhecimento produzido nesse processo perpassava a Universitatis, pois era um 

dos principais espaços de atuação dos Pregadores, além de possuírem suas próprias 

escolas de formação interna.  

Nesta, os conteúdos ligados às Artes Liberais eram proibidos sem uma licença 

especial do Capítulo, e era adotada uma rígida postura, como se pode conferir neste trecho 

da Constituição da Ordem dos Pregadores, sob a jurisdição de Jordano de Paris, datada 

de maio de 1228: “Não aprendam as ciências seculares, nem as artes chamadas liberais, 

a menos que, em contrário, conjuntamente com um mestre da ordem ou do capítulo geral 

desejar ser dispensado”29 (DENFILE et al., 1897, p. 112). 

 
29 “Seculares scientias non addiscant, nec etiam artes quas liberales vocant, nisi aliquando circa aliquos 

magister ordinis vel capitulum generale voluerit aliter dispensare”. 
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Nessa época, Humberto de Romains era o mestre dos frades, e assumiu uma 

posição moderada frente ao avanço do aristotelismo. Todavia, temia o fato de que o 

objetivo fundamental cunhado pelo discurso e constituições da ordem pudessem ser 

vilipendiados. Enxergava a filosofia como perigosa nesse sentido, mas necessária, porque 

poderia fortalecer o discurso da fé. Foi então que convocou uma comissão para avaliar as 

possibilidades de inserção de estudos filosóficos no currículo educacional dominicano, 

que se denominariam studium artium (FORTES, 2011, p. 186).  

A estratégia consistia em criar as condições necessárias para disputas de espaço 

dentro da universidade de Paris. Aliaram-se ao discurso contra as proibições relacionadas 

à filosofia, reorganizando-se internamente, outorgando a necessária participação de todos 

os frades nas atividades escolares, criando mecanismos de seleção de mestres e 

estabelecendo escolas provinciais de artes.  Para manter a estabilidade entre ambas as 

partes, os studium artium funcionariam como um processo seletivo para as escolas 

provinciais de teologia. Assim, somente os que eram julgados como melhores estudantes 

passariam para os studium generalia. Destarte, também fortalecia o método das escolas 

mantidas pela ordo praedicatorum, que retomava o pioneirismo em estudos de Teologia.  

Destarte, mestres como Alberto Magno e Tomás de Aquino eram grandes 

exemplos da presença dominicana nas universidades. E também eram os grandes 

conciliadores das Filosofias aristotélica e averroísta com a Teologia cristã. Por meio 

destas primeiras, puderam sistematizar uma crítica teológica às incongruências entre o 

Aristotelismo e a Unidade da Sabedoria Cristã, bem como incluir o Estagirita e os 

islâmicos dentro desta mesma unidade.  

O pensamento tomista era um ápice para a Teologia Escolástica. Para um método 

de análise fundamentado na contraposição argumentativa como elemento de prova 

racional o Aquinate articulava com cautela cada afirmação de fé sob um olhar dialógico 

entre uma “ciência da Revelação”, a Teologia, sendo o topo da hierarquia das ciências, e 

uma “ciência da Razão”, sob o aporte filosófico conhecido.  

Por meio desse caminho, Tomás discutia problemas caros que punham em xeque 

essa aproximação entre Cristianismo, Teologia e a Filosofia Aristotélica, como a 

eternidade do mundo, a autonomia do pensamento filosófico, a unidade do intelecto, entre 

outros, fornecendo uma resposta que procurasse ao mesmo tempo ser cristã e filosófica, 

numa linha tênue entre a Verdade e a Heresia. Em 1270, edita o seu De Aeternitate Mundi, 

em resposta aos posicionamentos artistas a respeito da eternidade do mundo e da 

compreensão filosófica das coisas.  
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Tomás de Aquino levava a cabo uma leitura de Aristóteles que contribuísse para 

a resolução das questões ligadas a existência e ao pensamento. Fundamentalmente, seguia 

os mesmos passos de análise dos colegas, observando o problema a partir da 

contraposição de argumentos. Entretanto, suas análises procuravam evidenciar que é 

impossível a obtenção de uma resposta para o problema da eternidade do mundo por meio 

de uma argumentação fundamentada em causas naturais (TOMÁS DE AQUINO, 1998, 

p. 2). A resposta somente poderia ser obtida pelo caminho da fé, e este já estava 

demonstrado pela Verdade revelada e sendo destrinchado pela ciência divina. 

Destarte, o Aquinate mantinha-se alinhado com o pensamento de Agostinho, em 

que a autoridade divina prevalecia sobre a acepção do conhecimento e, portanto, à 

Filosofia. Nesse sentido, suas conclusões não buscava romper com a “antiga”, enraizada 

no agostinismo, que sucumbia o raciocínio natural ao imperativo do dogma sobrenatural 

(TOMÁS DE AQUINO, 1998, p. 3). Dessa maneira, a diferença estava na importância 

dada à natureza material enquanto possível fonte explicativa para determinados setores 

da existência e contribuir para o conhecimento da Verdade Revelada que esta última 

corrente apresentava na década de 1270.  

A Ordem dos Frades Menores, com o decorrer dos anos, também buscava uma 

maior institucionalização e formação mais especializada. A partir da década de 1240, 

passava a formar clérigos ordenados, que pudessem assumir postos de liderança (LETTE, 

2014, p. 12). Nesse sentido, seu sentido organizacional gradativamente ligava-se à 

institucionalização completa, por meio do estabelecimento de conventos nas áreas 

urbanas. Por meio desta ligação, deixava-se de lado o caminho mais radical da vivência 

da pobreza em condições extremas, optando-se por uma maior clericalização. 

 Além de também possuírem seus estudos internos – em que os frades recebiam 

formações elaboradas por docentes da Ordem – os franciscanos ocupavam cadeiras na 

universidade parisiense, como foi o caso de Gilberto de Tournai (1200-1284), Roger 

Bacon e Boaventura de Bagnoregio (1221-1274). Este último sendo bastante conhecido 

juntamente com o Aquinate, principalmente pelo diálogo com o Aristotelismo.  

 Por conseguinte, a presença dessas ordens mendicantes no espaço universitário 

parisiense do século XIII representava a grande movimentação de visões sobre um mesmo 

problema, o que também sinalizava as diversas influências intelecto-culturais e políticas 

na consolidação desse espaço. Por meio destas, foi possível o desenvolvimento de um 

novo grupo filosófico, que miscigenava a crença religiosa com o pensamento puramente 
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racional, de modo a conferir lógica àquilo que não se podia enxergar sem o espectro da 

fé. 

 Além disso, representava também uma disputa pelo controle universitário por 

meio do controle curricular. Esse controle dividia-se entre o poder político, os clérigos 

locais e a Santa Sé. Destarte, por estarem essencialmente ligadas com o Papado desde sua 

fundação, as ordens mendicantes ocupavam-conter as efervescências do clero local e os 

“abusos” da Faculdade de Artes. 

 Sobretudo, a presença das ordens mendicantes fortalecia as aproximações 

culturais ao mesmo tempo em que as absorviam ao pensamento filosófico cristão. 

Participavam, portanto, de uma conjuntura em que ocorriam uma série de conflitos e que, 

ao mesmo tempo, era a responsável por reconfigurar não somente a Teologia Escolástica, 

mas a maneira com que o intelectual do século XIII interpretava a realidade e a transmitia 

por meio da docência e da publicação de obras filosóficas, literárias etc. 

 Entretanto, os frades docentes precisavam lidar com o problema delicado da 

construção de um saber filosófico próprio e de seu constante atrelamento ao exercício do 

ofício das Artes Liberais, caminho que estava sendo trilhado por mestres como Síger de 

Brabante e Boécio de Dácia. Tratava-se de um problema muito específico e delicado 

nesse período, ainda profundamente ligado às resoluções de fé. Porém, o que esses 

mestres defendiam nesse período era o início de uma grande fenda no pensamento 

filosófico e político na Idade Média Latina, com profundas repercussões nas centúrias 

subsequentes. 

 

 

2.3. As Artes Liberais e a Filosofia: intensificação do debate acerca da autonomia do 

raciocínio filosófico e as condenações da década de 1270.  

   

 A partir dos anos 1200, a consolidação da Faculdade de Artes de Paris sinalizava 

uma transformação teórica no campo das Artes Liberais, em muito influenciada pelos 

novos rumos tomados pela Educação na Europa Latina após a Reforma Gregoriana. Tal 

mudança fora também catalisada pelo contato com outras culturas intelectuais, que, a 

partir do século XII, chegavam até os escritores europeus por meio das obras traduzidas 

em escolas como a de Toledo, famosa pelas traduções greco-islâmicas. 

  Nesse sentido, as Artes Liberais se fortaleceram por meio dessas traduções, que 

contribuíam para o refinamento dos estudos oferecidos no Trivium e Quadrivium. Ao 
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conteúdo filosófico-teológico eram acrescidos elementos do corpus aristotélico, que era, 

conforme discutimos, a grande novidade para a História do Pensamento, da Ciência e da 

Educação na Idade Média Latina.  

Com a Lógica e a Filosofia Natural, o método escolástico pôde ser aprimorado. 

Sua constante procura pela validação racional da existência de Deus – por meio de um 

arcabouço teórico-linguístico que significasse a revelação espiritual dada pela Verdade 

de Deus – fora reconfigurada por meio da influência da análise com base na contraposição 

argumentativa e na evidência racional, proporcionada por esses novos contatos.  

Não que não houvesse uma aplicação de cunho dialético na Teologia até então, 

tendo em vista que a própria Patrística já fundamentava as primeiras acepções intelectuais 

do cristianismo a respeito de sua fé por meio de uma contraposição – cujo resultado 

argumentativo fizesse sentido para a Verdade refletida nos dogmas. Entretanto, o que 

acontecia na Europa cristã latina do século XIII era bastante diferente da conjuntura dos 

Padres da Igreja. 

Não obstante, era por meio do aristotelismo que os mestres escolásticos do 

duzentos teciam suas profundas arguições a respeito da fé. E tal ato, à primeira vista um 

tanto incoerente, era justificado por sua própria importância enquanto fruto da criação 

divina. Elementos como a Natureza, a Racionabilidade e a Ação (Movimento) poderiam 

também ser fatores explicativos que conferissem sentido evidente à Sabedoria Divina. Tal 

movimento, por conseguinte, era o clássico fides quarens intellectum de que trata Étienne 

Gilson, ou seja, a fé que procura o seu próprio entendimento. Entretanto, tal entendimento 

não seria apenas aquilo que se lhe seria dito pelo próprio eu interior por meio da fé, 

conforme a tradição agostinista defendia ferrenhamente.  

Em outras palavras, os mestres escolásticos parisienses do século XIII 

reinterpretavam a própria noção de Teologia por meio do contato com o Aristotelismo. 

Tomando um caminho diferente dos pensadores cristãos anteriores, pretendia-se uma 

distinção eficaz entre a Sacra Pagina e a Scientia Divina. Tratavam-se de duas Teologias, 

espiritual e dogmática, e cada uma representava uma maneira distinta de se compreender 

a fé. Aquela primeira, mais vigorosa até o século XII, apresentava a busca por esta 

compreensão por meio de uma relação íntima e mística com Deus, cujo seio está na 

própria Revelação Divina. Estava, portanto, mais ligada à fé em sua dimensão prática, 

orientando as percepções para o caminho da salvação.  

Já a “Ciência Divina” significava o resultado de todo esse processo de apropriação 

e reconfiguração das culturas intelectuais da Europa medieval latina que se dava a partir 
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dos anos 1200. Tratava-se de um alinhamento com uma Teologia dogmática, ou seja, a 

compreensão lógica das verdades de fé proclamadas pelos Concílios Ecumênicos. 

Destarte, esse segmento da “Filosofia cristã” preocupava-se em esclarecer ao máximo os 

dogmas de fé, esmiuçando seus argumentos e investigando possíveis contravenções 

intelectuais e/ou discursivas que colocassem a verdadeira fé em xeque.  

Para este novo método investigativo que se consolidava frente à influência 

agostinista, a racionabilidade tomava destaque na busca pela compreensão da fé, mais do 

que a premissa perpetrada pelo bispo de Hipona de que a crença deveria prevalecer sobre 

a busca pelo que era desconhecido e/ou incerto dentro da doutrina. Nesse sentido, a 

explicação racional passava a ter a mesma importância que o misticismo na construção 

do conhecimento (que era fundamentalmente um conhecimento de fé nesse período).    

Esta racionabilidade esteve presente desde os primórdios do pensamento cristão, 

mas não se tratava de um sistema de análise científica, que era o que estava ocorrendo 

nas faculdades de Teologia e Artes de Paris no século XIII. Esta era a grande diferença 

entre ambos os momentos do pensamento cristão, inclusive. Porque o desenvolvimento 

do aristotelismo fornecia a possibilidade de integrar a natureza material na lógica 

criacionista da doutrina.  

Com as traduções de obras de Aristóteles e de comentadores muçulmanos, seu o 

currículo das Artes se expandia, abrindo espaço para a filosofia onde o ensino se resumia 

à lógica e dialética formal (FORTES, 2011, p. 181). Dessa maneira, com o aristotelismo, 

os mestres escolásticos puderam entrar em contato, pela primeira vez, com um corpo 

documental extenso da Filosofia Clássica, o que até então somente era possível por meio 

das Artes Liberais, com o estudo do Trivium, ou nas obras de pensadores cristãos.  

[...] os mestres de Artes se encontravam na nada fácil tarefa de ensinar 

filosofia sem poder desenvolver filosoficamente nenhum tema que se 

pudesse considerar dentro do campo da teologia. Isto, certamente, deve 

ter provocado um engodo para quem devesse ensinar Aristóteles. E o 

estagirita era, basicamente, o que se ensinava na faculdade de Artes há 

vinte anos30 (CONSTANZÓ, 2004, p. 5). 

 

Ora, não é que o pensamento medieval não ocorresse de uma maneira livre, como 

se os intelectuais (e também as próprias pessoas comuns) vivessem controladas por 

bitolas morais imputadas pela autoridade culturalmente construída e atribuída à 

 
30“ [...] los maestros de Artes se encontraban en la nada sencilla tarea de enseñar filosofía sin poder 

desarrollar filosóficamente ningún tema que pudiera considerarse dentro del campo de la teología. Esto, 

ciertamente, debe haber provocado escozor para quien debiera enseñar Aristóteles. Y el estagirita era, 

básicamente, lo que se enseñaba en la facultad de Artes hacía veinte años”. 
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instituição eclesiástica. Essa visão reducionista tende a vilipendiar a importância não 

somente da própria Filosofia Medieval, mas do próprio período medieval em sua 

completude para o desenvolvimento de nossas sociedades contemporâneas.  

Aliás, essa noção, transposta para a História da Filosofia, procurava inutilizar o 

termo “Filosofia” para o medievo, como se no período não houvesse a possibilidade de 

existir algum tipo de prática que se configurasse enquanto Filosofia, como era 

compreendida numa leitura moderna a respeito do termo em sua compreensão clássica. 

Os escritores modernos, com essa visão, impetravam um hiato entre a Antiguidade Tardia 

e a Época Moderna, em que a noção clássica de Filosofia teria submergido por completo 

em face não da fé ou do sentido cristão dado à Filosofia, mas da autoridade da Igreja 

histórica e culturalmente constituída.   

Entretanto, no século XIII, observamos um atrelamento entre as conceituações 

atribuídas ao “filósofo” e ao “artista”. Dessa forma, por meio do desenvolvimento 

universitário e do aristotelismo, a Filosofia passava a ocupar um espaço diferente na 

hierarquia dos saberes, e tendia a não estar mais subsumida ao conceito de Teologia. Esse 

posicionamento das Artes ficou conhecido como uma adoção radical do Aristotelismo, 

por meio da qual a Filosofia poderia ser um método de análise alternativo ao caminho 

teológico. 

A diferença fundamental entre ambas as ópticas está na admissão ou não da 

Verdade Revelada – e, portanto, dos dogmas de fé e da autoridade eclesiástica – como 

elemento norteador de uma investigação filosófico-teológica. Com o aristotelismo, a 

distinção entre a Filosofia e a Teologia aumentava gradativamente, mesmo com as 

restrições expedidas ao longo do século XIII.  

 Entretanto, o que havia nos cenários educacional e intelectual parisienses no início 

do século XIII (e em grande parte das universidades latinas) era uma turvidez entre o que 

seria Teologia, Filosofia e Artes Liberais. Conforme observamos no capítulo anterior, 

toda a conceituação em torno da Teologia ainda estava em formação, e os estudos 

filosóficos se resumiam à Dialética, Retórica e Lógica compiladas no Trivium. Este era 

um dos livros de uma disciplina em específico, as Artes Liberais.  

 Destarte, com uma maior definição do que era a Teologia, o campo puramente 

filosófico passava a ser mais atrelado ao conceito disciplinar de Artes Liberais. A partir 

da emergência do aristotelismo, esse campo se fortaleceu e a Faculdade de Artes era o 

local em que mais fora explorado. Por ser formada por um extenso corpo docente, as 

Artes adquiriram bastante importância na conjuntura universitária depois da década de 
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1250, além do fato desta mesma ser a mais tradicional das disciplinas, em vigor desde as 

escolas monacais do século X.  

 No final do século XII, quando se intensificaram as traduções, as escolas como 

Toledo e Chartres – duas importantes referências no intercâmbio filosófico cultural com 

o aristotelismo islâmico – eram adeptas das Artes Liberais como método disciplinar, e 

este depois fora enquadrado como método disciplinar das Faculdades de Artes. Nesse 

sentido, as noções filosóficas que advinham com as traduções serviam de estímulo para a 

reconfiguração da figura do “artista”.  

 O que estava ocorrendo não era uma absorção das Artes pela Filosofia, ou vice-

versa, mas o estabelecimento de um elo e uma identificação entre o “artista” e o 

“filósofo”. Esta identificação, ao mesmo tempo que reconfigurava o sentido profissional 

e intelectual do mestre artista, salvava a Filosofia do caráter ancilar com que era adequada 

na hierarquia dos saberes pela Teologia. Dessa maneira, os estudos dos mestres Artistas 

da segunda metade do século XIII foram o pontapé inicial para uma distinção progressiva 

entre Filosofia e Teologia, que partia da própria argumentação filosófico-teológica que 

se dava nesse período.  

 Não obstante, essa distinção acontecia dentro da unidade da Sabedoria cristã e 

representava muito além de um simples debate de importância intelectual e filosófica. 

Apesar destas duas dimensões serem o cerne desta Unidade, ela abrangia os demais 

setores da sociedade quando se colocava como um elemento ordenador desta mesma. E 

esse discurso configurava-se como estímulo para o questionamento definitivo tanto da 

Unidade quanto de sua influência na sociedade.  

 Entretanto, esse questionamento ocorreria de maneira mais nítida e direta em 

meados do século XIV. Nas décadas de 1250 e 1260, a presença da hierarquização dos 

saberes e o caráter ancilar da Filosofia ainda era marcante, além de não ser uma pretensão 

de separação completa com a unidade da Sabedoria cristã. Na verdade, a Faculdade de 

Artes também e procurava respostas que contribuíssem para o debate teológico.  

 Aliás, esta era a função estabelecida para a Faculdade de Artes em 1231, pela 

Parens Scientiarum de Gregório IX. Assim sendo, mediante à estrutura universitária, as 

Artes deixavam a condição de metodologia oficial de uma escola cujo estudo era mais 

generalista das escolas monacais e episcopais da primeira parte da Idade Média Latina 

para ocupar uma função propedêutica à Faculdade de Teologia, ou seja, uma formação 

inicial preparatória para os aprofundamentos da formação específica de cada faculdade, 

como a de Teologia.  
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Portanto, a partir das restrições à Aristóteles na primeira metade do século XIII e 

da bula de 1231, esse caráter ancilar da Filosofia era explicitamente institucionalizado. 

Tal institucionalização também fornecia uma “confiança intelectual” necessária para lidar 

com o fluxo de leitura das novas obras, visto que era um fator limitante para uma leitura 

puramente filosófica da realidade, ao mesmo tempo em que permitia o seu emprego 

dentro de uma lógica teocêntrica.  

Enquanto disciplina que realizou historicamente a ponte intelectual entre a Europa 

cristã latina e a tradição filosófica clássica, as Artes estavam mais intimamente ligadas 

com a possibilidade de um olhar filosófico per se do que a Sacra Pagina, para a qual o 

papel da Filosofia era bem definido. Entretanto, como não havia liberdade para o 

exercício de uma linha de raciocínio diferente daquela aprovada pelas autoridades 

intelectuais, os estudos filosóficos da Faculdade de Artes caminharam a passos lentos, 

deixando sutilmente as suas marcas nos opúsculos de seus mestres (SHARPE, 1996, p. 

12). 

A partir de 1255, com a promulgação do Estatuto da Faculdade de Artes, os 

mestres adquiriram maior autonomia para lecionar. Nesse sentido, a identificação entre 

as figuras do “filósofo” e do “artista” ficavam mais nítidas. Nas Artes, o corpus 

aristotélico era estudado de uma maneira diferente da Teologia. Estudava-se as obras por 

completo sem a discriminação de ideias congruentes ou não com a Sacra Pagina, o que 

possibilitava interpretações distintas da Filosofia, assim como a produção de discursos 

que legitimassem essas interpretações mediante as autoridades cabíveis e à unidade da 

Sabedoria cristã. 

Notemos que, assim como a Teologia, as Artes também precisaram fazer esse 

movimento autoafirmativo por meio do discurso e, mais ainda, da argumentação 

filosófica. Dessa maneira, justificando filosoficamente seu posicionamento distinto a 

respeito da Filosofia, os artistas identificavam-se com a função de “filósofo” interpretada 

diretamente das obras aristotélicas. Ser artista depois de 1260, por conseguinte, não era 

ser artista em meados do século XII, ou antes. 

No livro II da Metafísica, Aristóteles explicita o que compreende por filosofia, 

questão fundamental tratada no De Aeternitate Mundi de Boécio de Dácia e que envolve 

ligações específicas quanto aos objetos a serem investigados31. Nota-se que o termo é 

empregado enquanto ciência especulativa, relacionado a algum tipo de conhecimento da 

 
31 No caso do opúsculo de Boécio de Dácia, tal justificação relaciona-se ao caráter autônomo que se 

almejava conferir à filosofia. 
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verdade. Falamos na aquisição de “algum tipo de conhecimento” visto que, no início 

desse mesmo livro, o filósofo grego explicita que há dificuldades para determinar 

objetivamente uma verdade absoluta para as coisas.  

De uma maneira geral, podemos compreender o que segue: porque essas coisas 

são compostas por partes, seria necessário investigar e mensurar todas essas para que 

pudesse haver o conhecimento pleno. Por conseguinte, afirma Aristóteles que somos 

“impossibilitados, ainda que dispondo de alguma compreensão do todo, de apreender uma 

parte particular” (993b15). Em outras palavras, a filosofia questiona aquilo que não possui 

condições de apresentar uma resposta em absoluto e entende que o conhecimento passível 

de ser obtido está relacionado à investigação de tudo o que tornou possível a existência 

de determinada coisa, inclusive da própria constituição dessa coisa. Filosofia é pensar a 

realidade, mas, acima de tudo, pensar de que maneira ela é uma realidade possível. 

Assim, a “ciência especulativa” aristotélica estuda a proveniência desses seres, de 

que e como eles principiam a existir. Entes, cuja existência teve um começo e que 

possuem características em comum uns com os outros, transmitidas por meio do 

estabelecimento de uma relação causa-efeito. Seu objeto de investigação, portanto, são os 

princípios e causas das coisas que existem, cujo ser começou a existir sendo causado por 

outro e cujas características e constituintes são efeitos dessas causas. Para o filósofo 

grego, destacam-se, dentre esses princípios, aqueles que causaram a existência da 

primeira das coisas e dos demais princípios e causas, porque são os princípios causadores 

da existência das coisas. Na seguinte passagem, o estagirita elucida alguns 

direcionamentos de seu método investigativo (993b1, 20-30): 

[...] não podemos conhecer a verdade independentemente da causa. Ora, 

toda coisa através da qual uma qualidade comum é transmitida a outras 

coisas, contém ela própria, entre todas as coisas, o mais alto grau dessa 

qualidade (por exemplo, o fogo é o mais quente visto ser a causa do 

calor em tudo o mais); daí, é também o mais verdadeiro o que faz com 

que todas as coisas derivadas sejam verdadeiras. Portanto, em todos os 

casos, os primeiros princípios das coisas têm que ser necessariamente 

verdadeiros acima de tudo o mais, uma vez que não são simplesmente 

às vezes verdadeiros, nem é coisa alguma causa de sua existência, mas 

são eles a causa da existência de outras coisas – e tal como cada coisa é 

no tocante à existência, é no tocante à verdade (993b1, 20-30). 

 

Os artistas parisienses demonstravam isso filosoficamente, analisando a fundo as 

possíveis respostas filosóficas para questionamentos cristãos. E, para tanto, defendiam 

que era possível obter uma congruência entre as explicações aristotélicas acerca da 

existência em sua versão mais original com as respostas construídas pela própria Ciência 
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Sagrada. A lógica que encontravam nessa proposição ligava-se diretamente com a 

proposta criadora, ao passo que seria também um fruto deste ato criador.  

Esse tipo de atividade se intensificou a partir da década de 1260 e as produções a 

respeito começaram a ser publicadas a partir do final da década e início da próxima. 

Destarte, ao passo que emergia a defesa da distinção do raciocínio filosófico em seus 

escritos, a funcionalidade de um mestre em Artes se transformava 

Destarte, Teologia e Artes afirmavam-se como disciplinas distintas após longos 

séculos em que seus estudos eram dissolvidos numa única linha disciplinar. Neste sentido, 

essa afirmação identitária se manifestava numa proposta de reconfiguração do “pensar”. 

Tal mudança alterava a possibilidade de uma categoria de mestre universitário se ocupar 

da reflexão acerca das coisas por meio delas mesmas. A partir da década de 1260, essa 

reconfiguração refletia nos escritos dos artistas. Nestes, distinguiam-se do teólogo, que 

refletia por causa, por meio e para o divino, de modo a justificar tanto a evidência dessa 

divindade enquanto Summum Esse quanto a própria existência das coisas.  

Não obstante, a identidade de “filósofo” surgia a partir de uma diferença. Uma 

diferença conceitual que era explicitada por meio da impossibilidade de provar ou não 

problemas apresentados nas obras escritas. A partir dessas discussões evidenciais, 

justificava-se a possibilidade de relação coesa entre o ato de filosofar e a natureza material 

como orientação investigativa.  

Esta noção de Identidade atrelada à diferença, de acordo com Tomaz Tadeu da 

Silva (2000, p. 73-74), é resultado de uma ação afirmativa, primeiro para consigo e, em 

seguida, com os sujeitos com os quais estabelece determinada relação social. Em outras 

palavras, a Identidade acontece a partir de identificações positivas, relacionadas a si 

mesmo, ao seu próprio ser. As relações sociais seriam possíveis por meio desse 

movimento, em que o sujeito utiliza a si mesmo como referência para a identificação do 

outro.  

 A Diferença é o princípio desse movimento, sendo, juntamente com a Identidade, 

produtos de uma criação linguística. Portanto, tratavam-se de atributos que surgiram com 

a própria expressão humana. Não a partir do que ela é, mas a partir do que ela não é (DA 

SILVA, 2000, p. 76-77). Portanto, a diferença de que tratamos entre Teólogo e 

Artista/Filósofo expressou-se linguisticamente nas argumentações filosóficas 

estabelecidas nas obras e esta diferença era a ponta de uma rachadura histórica e 

progressiva entre crença e ciência, Filosofia e Teologia, fé e razão.  
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 Não obstante, essa diferença afirmava ambas as categorias. O teólogo, utilizando-

se da filosofia clássica como recurso mesmo negando a Filosofia autônoma. O artista, 

valendo-se dessa exclusão, reafirmava a Filosofia autônoma defendendo sua posição 

dentro da Sabedoria cristã (o que ficará mais claro no Capítulo seguinte). Como resultado, 

essa diferença ficava explícita e sua coexistência pacífica na unidade, ameaçada. 

 Pensar uma Filosofia autônoma era, então, possível, pela intensificação no contato 

com o pensamento clássico e islâmico durante o século XIII. Dessa maneira, os mestres 

escolásticos, para quem a prática do conhecimento e da Filosofia eram identificadas com 

a vivência clerical, deparavam-se com a possibilidade de pensar filosoficamente a 

Filosofia como um modo de vida fora da vida eclesiástica e da justificar a Verdade cristã 

como condição sine qua non para a existência desse modo de vida (SHARPE, 1996, p. 

2).  

Em De Summum Bono (1272), Boécio de Dácia alocava o filósofo dentro de uma 

função específica na intelectualidade. Destarte, o autor ligava a prática da filosofia à busca 

pelo Bem Supremo. Este seria a própria Verdade Revelada que se manifestava na natureza 

material por meio do conhecimento verdadeiro. O conjunto perfeito e organizado de todas 

as coisas que existem (e, portanto, movimentam-se, como discutiremos adiante), 

representaria esse conhecimento verdadeiro e material. No seguinte trecho, podemos 

observar essa proposta:  

[As] operações de toda a virtude inferior que está no homem estão para 

uma operação de virtude suprema, que está no intelecto. E entre a 

operação da virtude intelectiva [...]. E com o homem está nesta 

operação, estando este homem em seu melhor estado possível. E este é 

o filósofo, que põe a sua vida no estudo da sabedoria. Onde todas as 

virtudes que estão operando no filósofo segundo a ordem natural32 

(BOÉCIO DE DÁCIA, 1932, p. 3). 

 

Em sua óptica, a Filosofia, por cumprir esta importante função, representaria o 

ápice de uma vida feliz, contemplando, refletindo, classificando de maneira ordenada e 

lógica aquilo que Deus criou, organizando um tipo de conhecimento criado por Deus, mas 

não revelado por ele. A busca por este conhecimento natural e – mais ainda – a coesão 

nos resultados investigados é que trariam tamanha possibilidade de contemplação do Bem 

Supremo a partir de conhecimentos terrenos (a intelectualidade e a filosofia eram terrenos, 

 
32 [...] “operationes omnium virtutum inferiorum quae sunt in homine sunt propter operationes virtutis 

supremae, quae est intellectus. Et inter operationes virtutis intellectivae,[...]. Et cum homo est in illa 

operatione, est in optimo statu qui est homini possibilis. Et isti sunt philosophi, qui ponunt vitam suam in 

studio sapientiae. Unde omnes virtutes quae sunt in philosopho operantur secundum ordinem naturalem”. 
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somente a Teologia era celeste) e, portanto, a fruição da maior felicidade possível no 

mundo existencial (SHARPE, 1996, p. 17). 

Em De Aeternitate Mundi, o mestre artista demonstra essa distinção filosófica 

ainda mais delicadamente, através do debate sobre a eternidade do mundo. Analisando o 

problema, Boécio discutia racionalmente se é possível obter uma prova para o instante 

em que Deus teria realizado o ato criador do mundo, que seria o princípio de tudo o que 

existe e que antes não existia (ex nihilo), inclusive o tempo. Assim sendo, ocupando-se 

de um conhecimento fundamentado na natureza – e, portanto, submetido à ação do tempo 

e de Deus – não é possível argumentar sobre a possibilidade ou não de uma eternidade 

para o mundo.  

Portanto, a problemática da eternidade do mundo não era vista por Boécio com 

olhos paradoxais. Nessas condições, aceitava a possibilidade de o mundo ser criado, mas 

admitia a impossibilidade de se provar tanto a eternidade do mundo quanto a sua criação 

por parte das ciências naturais. (CARVALHO, 1996, p. 25). Entretanto, o raciocínio 

filosófico poderia permanecer autônomo.  

A expressão desse conhecimento se dava pela coesão racional, obtida por meio de 

argumentações fundamentadas na natureza por si mesma. Nesse sentido, diferentemente 

da sistematização da crença e da existência ex nihilo empreendida pela Sacra Scientia, 

esta Scientia Naturalis, ou Philosophia Naturalis era a sistematização da verdade 

criadora, mas de maneira natural, ou seja, sem levar em conta o imperativo sobrenatural 

sobre tudo o que existe. E tal ponto de vista era autorizado pela própria onipotência divina, 

que possibilitara a existência dessas sistematizações antes da Revelação sistematizada, 

inclusive auxiliando no conhecimento de fé (SPEER, 2012, p. 189). 

Aliás, para Boécio, nem a própria Teologia o poderia provar, pois provar, em sua 

concepção, significava provar racionalmente, argumentativamente, o que se relaciona 

com algum tipo de experiência por se tratar de arguições sobre e por meio da natureza. 

Este era um caminho trilhado de maneira semelhante pelo método escolástico, ao se 

utilizar de elementos da Lógica e da Filosofia em suas arguições sobre a fé, entretanto 

havia uma diferença.  

Esta diferença era fundamental. Era o próprio olhar sobre o objetivo investigativo 

que era distinto, pois a Teologia não se bastava com uma mera explicação acerca do real 

material. Não admitia – nem poderia admitir – que a natureza teria um princípio em si 

mesma, mas a partir de um Ser onipotente e criador. O sentido da natureza material não 

estaria em si mesma, mas neste Deus criador. A explicação racional, portanto, seria um 
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caminho legitimador das verdades e da prática da crença, mas não seria suficiente para 

provar este ato divino se não fosse suprida por este mesmo Ser divino por meio da fé, que 

supre qualquer dúvida, qualquer incerteza. 

 O grande nome que levava a cabo o raciocínio filosófico autônomo era Síger de 

Brabante, juntamente com Boécio de Dácia, na Faculdade de Artes. Em fins da década de 

1260, Síger lançava suas Quaestiones Disputatae, em que discutiu as Quaestiones super 

Libros Physicorum e seu De Aeternitate Mundi. Esse conjunto de opúsculos expressavam 

a sistematização do posicionamento da Faculdade de Artes e são referência nos trabalhos 

a respeito do aristotelismo.  

 Esse posicionamento se envolvia com uma série de questões, como a eternidade 

do mundo, a unidade do intelecto, a imortalidade da alma. Questões discutidas tanto pelo 

Estagirita quanto pelos seus comentatores muçulmanos. Todos esses problemas 

filosóficos sinalizavam uma posição: a insustentabilidade de se tratar os dois tipos de 

conhecimento como se fossem um único. Teologia é Teologia e Filosofia é Filosofia. 

Quem se ocupava da Teologia era teólogo, e os artistas construíam sua ponte para a 

Filosofia. 

 A concepção do brabantino abraçava diretamente um movimento mais profundo 

dentro do aristotelismo, caracterizado como “averroísmo”. Isso porque Síger admitia 

diversas proposições do Estagirita e dos muçulmanos. Era símbolo, portanto, do 

“aristotelismo radical”, em face do “aristotelismo moderado” de Tomás e Boaventura.  

 Para Síger, a prática da Filosofia envolvia pensar a realidade a partir dela mesma, 

sem recorrer a uma justificação externa necessariamente. Esta era uma dimensão não 

abarcada pela investigação teológica, já que esta tomava a Fé e a Revelação confiadas à 

autoridade e tradição eclesiástica. Em sua concepção, essa ideia não era desprovida de 

sentido, tendo em vista que a realidade material poderia ter um sentido próprio auto-

evidente que não necessitasse da chancela da fé para ser configurado enquanto um 

conhecimento (CONSTANZÓ, 2004, p. 3).  

 Nesse sentido, a maneira aristotélica de explicar a existência e o princípio das 

coisas também teria validade por fazer parte de uma natureza criada por Deus. Era deste 

fato propriamente que os intelectuais cristãos estavam admitindo seus argumentos como 

explicações coesas para as perguntas cristãs fundamentais, como o princípio das coisas e 

a validade do conhecimento perante a fé. Tal coesão relacionava-se com a 

racionabilidade, ou seja, a capacidade de determinada proposição ser inteligida a partir 

de argumentos lógicos, retirados da própria realidade.  
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 Por conseguinte, proposições como a distinção filosófica e, até mesmo, a defesa 

da possibilidade de uma forma de principiação da existência diferente daquela 

fundamentada na Sacra Pagina – como o proposto na eternidade do mundo em face do 

ato criador e do início do tempo se fortaleciam ao longo de quase toda a década de 1270. 

Como podemos observar, tratavam-se de questões bem especificas, mas 

comprometedoras para o discurso da fé. Dentre essas, chamou-nos a atenção o problema 

da eternidade do mundo, que fora a proposição que mais se relacionou com a autonomia 

do raciocínio filosófico. Afirmo isto porque este problema filosófico se envolvia com um 

objetivo fundamental da teologia cristã: da defesa de que o surgimento do mundo e da 

existência – tempo, matéria, alma, absolutamente tudo o que existe e é inteligível, 

inclusive o próprio conhecimento – era o resultado de um ato de Deus, um deus criador, 

portanto. 

 Em Síger, a eternidade do mundo passava a ser concebível, e passível de ser 

defendida. O brabantino, portanto, alinha-se muito mais às concepções de tempo, matéria, 

natureza enquanto elementos indispensáveis para o primeiro princípio das coisas, ou seja, 

o princípio dos princípios das coisas que existem, são sentidas e inteligidas. Para Síger, 

este princípio era a reunião de todas essas coisas que já existem desde sempre, que tomam 

forma a partir do princípio do movimento. Tudo, portanto, existindo dentro da natureza 

sensorial e inteligível, e não fora dela, como no caso da criação ex nihilo do cristianismo.  

 Ademais, a proposição de um mundo criado eterno era o resultado de uma 

investigação que tomava a discussão do Filósofo como referência, e não a Sapientia cristã. 

Além desta, a unidade do intelecto também foi outro tema polêmico, além da inexistência 

do primeiro homem, o que problematizavam as depurações cristãs acerca da alma 

individual – e da criação de cada uma individualmente por Deus e sua herança adâmica – 

e do intelecto singular de cada um dos indivíduos. Todas elas entrelaçadas com a 

existência e com a maneira como ela era observada – tendo em vista que a eternidade do 

mundo era a que possibilitava essas outras questões. 

 De que maneira ocorria essa relação? A partir da validação dessas ideias dentro 

da unidade da Sabedoria cristã. Entretanto, o discurso de Síger não estava preocupado 

com essa necessária validação, mas sim em afirmar, por meio dos problemas aristotélicos,  

que a Filosofia era uma prática necessariamente independente da Teologia, em finalidade, 

objeto e pressupostos investigativos (CONSTANZÓ, 2004, p. 1-2).  

 Boécio de Dácia defendia a prática da Filosofia enquanto um saber próprio como 

um argumento coerente, mas em consonância com a doutrina cristã e, portanto, com a 
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Sapientia. Era tão enfático quanto o brabantino; contudo, nosso destaque à sua produção 

em específico se deu pela sutileza com que afirmara a distinção filosófica ao mesmo 

tempo que buscava harmonizar as ideias de Aristóteles com a doutrina. 

 Em sua De Aeternitate Mundi, Boécio apresentava as maneiras pelas quais admitia 

a sua possibilidade. Na verdade, o mestre artista procurava explicitar a evidência dessa 

distinção dentro da própria Sabedoria cristã, por atrelar suas análises à necessária 

harmonização, diferentemente de Síger de Brabante, que rompia diretamente com essa 

unidade. Adotando esse posicionamento, Boécio de Dácia não estaria subordinando suas 

investigações à autoridade doutrinal, configurando-se num movimento quase contrário ao 

de seu colega brabantino?  

 Nesse sentido, ou estavam com a fé ou contrários a ela. Quanto ao aristotelismo, 

ou liam-no em função da fé ou não. E essa divisão ficava clara a partir do momento em 

que eram classificados enquanto moderados ou radicais, onde eram decididas sua adesão 

ou não a um ou outro sistema, ou a busca por harmonia. Ser moderado ou radical 

implicava tanto na adesão ou não ao aristotelismo quanto na maneira com que se dava a 

relação com a Sabedoria cristã.  

 Todavia, essa óptica tende a reduzir a produção intelectual do Medievo a dois 

caminhos, estando em função da Filosofia, mas em sua concepção aristotélica, ou 

subordinada à autoridade da fé, manifestada na Teologia. Como se os pensadores não 

pudessem, com suas interpretações, criar a sua própria concepção de Filosofia. Pelo 

contrário, dialogando com a Teologia, criaram um outro tipo de Filosofia, e mediante o 

aristotelismo, dialogavam com essa Teologia estando fora dela, na possibilidade de ser 

um conhecimento distinto e não algo que procurava se impor e tomar o seu lugar.  

A crença nesse deus resgatou o sentido do fim das coisas quando lhes conferiu 

sentido sendo o seu princípio. A racionalização da crença cristã latinófona, naquele 

período estava sendo desenvolvida pelo pensamento escolástico, que cuidava, portanto, 

de uma exegese daquilo que já fora revelado realmente pelo próprio Deus. Exegese que 

procurava significar e simbolizar lexicamente aquela Verdade, e justificar os espaços por 

meio dos quais ela poderia ser codificada e em quais medidas ela poderia justificar as 

relações sociais. 

 Os estudos em Teologia tratavam de engendrar essa justificação ao nível 

metafísico, procurando explicações de modo a se poder explicitar que o ordenamento das 

coisas reais e naturais - segundo um único pressuposto - seria evidente por si mesmo e 

sobrenatural. E, para tanto, os teólogos postulavam um método de investigação e se 
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apropriavam do conhecimento contido em obras dos próprios escritores cristãos, como 

também de pensadores de outros períodos e regiões que estavam chegando à Europa cristã 

naquele período. Com isso, produziam um novo tipo de conhecimento, com objetivos 

distintos daqueles de cuja linha de raciocínio se apropriavam. 

É por essas questões que a divisão entre aristotélicos moderados e radicais reduz  

análises intelectuais ou à influência do Estagirita ou à determinação teológica. Como se 

os pensadores desse período não tivessem condições de pensar a realidade sem muletas 

intelectuais, sem recursos próprios, como se o conhecimento não pudesse ser produzido 

durante o período medieval, mas tão somente estudado ou enquadrado em desígnios de 

fé. Estes, inclusive, não poderiam também produzir uma filosofia própria, por se 

preocupar com o sobrenatural e apenar utilizar a noção clássica como elemento norteador 

nas elaborações argumentativas. Até que ponto Boécio de Dácia se considerava um 

“aristotélico” por se utilizar de uma leitura aristotélica das coisas? 

A medida desses “aristotelismos” era a proximidade ou não com as aspirações 

teológicas. Ser “radical”, portanto, implicaria no distanciamento da subordinação 

metodológica da filosofia à Teologia, e isso significaria, para aqueles autores, optar pela 

leitura totalmente aristotélica. Entretanto, essa guinada “radical” também era filosófica, 

porque defendia filosoficamente a distinção filosófica. Além de ser aristotélica, era 

filosófica, foi empreendida por filósofos, por pessoas que assim se identificavam.  

Em 1270 (antes da publicação de Boécio de Dácia, portanto), Tomás de Aquino 

editava o seu De Aeternitate Mundi Contra Murmurantes, uma obra homônima a dos 

artistas e que procurava dialogar com essa posição tomada, considerada “radical”. 

Principalmente se as proposições de Síger fossem levadas em conta. Entretanto, suas 

considerações, se comparadas com a Solução de Boécio de Dácia, obtiveram quase o 

mesmo posicionamento. 

Para o Aquinate, também não havia a possibilidade de se provar a eternidade ou 

não do mundo, nem o primeiro princípio nem um primeiro movimento das coisas, nem 

do tempo. Assim sendo, a possibilidade argumentativa sobre um mundo eterno poderia 

existir, e até mesmo ser coesa, mas não poderia ser provada. Pelo mesmo motivo pelo 

qual arguia Boécio de Dácia acerca da distinção filosófica: o ato criador era algo que não 

poderia ser provado com argumentos naturais, mas somente sobrenaturais e, portanto, 

envolvia-se com a crença e a Sabedoria.  

Não obstante, a prática filosófica, em Tomás de Aquino, poderia ser distinta e ter 

a sua coesão própria. Entretanto, esta estaria abaixo da Teologia dentro da hierarquia das 
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ciências, justamente por partir da natureza material como ponto de partida para uma 

investigação. Esta era uma diferença fundamental entre as duas ópticas, decisiva para uma 

configuração “moderada” ou “radical”. Para a efervescente conjectura dos intelectuais 

parisienses durante a década de 1270, tratava-se de um fator agravante. 

Esta era a década mais turbulenta para a história do pensamento na Europa cristã 

latina até o momento. Até então, a Unidade da Sabedoria Cristã seguia inabalada com a 

submissão das escolas aos bispados, monastérios e – no século XIII – à Santa Sé e a leitura 

de das obras aristotélicas ocorria sob fortes restrições. Até que durante o final da década 

de 1260 essas teses caíram como uma pauta-bomba para os mestres teólogos e artistas de 

Paris, assim como para os eclesiásticos. 

 Entre 1270 e 1277, além da publicação de Tomás de Aquino, o então bispo de 

Paris, Estêvão Tempier, editou uma lista com condenações a teses contrárias à doutrina 

cristã. Inicialmente, em 1270, eram treze as teses listadas. Em 1277, a condenação foi 

ainda mais penosa, atingindo a máxima de 219 teses condenadas, que se relacionavam a 

esses temas principais relacionados diretamente com a Filosofia Natural. Dentre estas 

últimas destacamos algumas fundamentais: 

Que Deus não é trino e uno; Que o primeiro homem não existiu, nem 

existirá um último, ao contrário, sempre existirá uma geração de 

homens; Que a ressureição futura não deve ser concedida ao filósofo, 

porque eles investigam por meio da razão. Erro, porque o filósofo deve 

cativar o intelecto em favor de Cristo; Que o mundo é eterno, porque 

tem uma natureza, pela qual pode estar em todo o futuro, e uma natureza 

pela qual pode estar em todo o passado33 (DENFILE et al., 1897, p. 

544-555). 

 

Essas condenações representaram a maior reação ao avanço do discurso da 

distinção filosófica, assim como ao contato entre as diferentes culturas intelectuais. 

Questionar o ato criador, o surgimento ou não do tempo, a herança adâmica fez com que 

essa busca por esta distinção não degringolasse na décima segunda centúria. Entretanto, 

foi a partir desses questionamentos que se pôde, finalmente, defender a existência de uma 

racionabilidade paralela e natural. Esta foi a inovação precisa que distinguiu no âmago da 

Sacra Scientia a possibilidade de um conhecimento puramente fundamentado em 

argumentos racionais. 

 
33 “Quod Deus non est trinus et unus; Quod non fuit primus homo, nec erit ultimus, immo semper fuit et 

semper erit generatio hominis ex homine; Quod resurrectio futura non debet concedi a philosopho, quia 

impossibile est eam investigari per rationem. Error, quia etiam philosophus debet captivare intellectum in 

obsequium Christi; Quod mundus est eternus, quia quod habet naturam, per quam possit esse in toto futuro, 

habet naturam, per quam potuit esse in toto preterito”. Na citação, mencionamos todas as páginas em que 

constam as 219 teses, em que os trechos que selecionamos podem ser encontrados. 



67 
 

O alvo principal dessas condenações era conter o avanço da ideia de dupla-

verdade (que observamos na terceira tópica do Capítulo 1). Esta fundamentava-se na 

possibilidade de os conhecimentos serem paralelos, em que tanto a Teologia quanto a 

Filosofia, ao seu modo, poderiam tecer explicações válidas a respeito da causa da 

existência das coisas.  

Esta possibilidade de distinção entre as duas “sabedorias” fornecia o princípio de 

não-contradição, que era sustentado racionalmente por meio do estudo e das 

argumentações. Para o saber teológico, representava uma impossibilidade de admissão de 

uma solução puramente natural e, portanto, uma ameaça à Sabedoria (SPEER, 2016, p. 

190). Mais do que isso, a condenação por dupla-verdade representava uma forte tentativa 

de repressão ao desenvolvimento intelectual próprio. 

O problema não estava nesta não-contradição, observamos este princípio quando 

da admissão do aristotelismo pelos mestres cristãos. Entretanto, em Síger de Brabante 

essa não-contradição extrapolava os limites permitidos, visto que sustentava uma leitura 

completamente literal de Aristóteles, em que a não contradição não se daria dentro da 

Sabedoria Cristã, mas fora dela. Nesse caso, o brabantino sustentava que a Sabedoria 

Cristã e Aristóteles não eram contraditórios.  

Síger não se preocupa com a Verdade, não é porque havia considerado 

que não correspondia à filosofia estudar a verdade, ou a Verdade (o 

Verbo do Pai), desde que se pudesse conhecê-la por meio da razão: 

ainda que estivesse proibido fazê-lo. O castigo imposto por tratar dessas 

questões era grave: expulsão da faculdade, a não ser que dentro de três 

dia se presentasse ante o tribunal examinador e se retirasse em público 

o que fora dito34 (CONSTANZÓ, 2004, p. 5).  

 

Em contrário, Boécio de Dácia defendia essa não-contradição, mas dentro da 

Sabedoria. Destarte, tal proposição, ao mesmo tempo que ressaltava a função da Teologia, 

demonstrava de que maneira a Filosofia Natural observava as coisas de maneira distinta, 

sem que esta fosse um empecilho para a sustentação argumentativa da Sacra Pagina. E 

demonstrara isso com a racionabilidade, via por meio da qual se conferia cientificidade a 

determinada tese. Esta racionabilidade, para Boécio, poderia ser utilizada tanto em função 

da fé e sua legitimação sobre tudo quanto em função da natureza por si mesma, de modo 

 
34 “Siger no se preocupa acerca de la Verdad, no es porque haya considerado que no corresponda a la 

filosofía estudiar la verdad, o incluso la Verdad (el Verbo del Padre) desde lo que pueda conocerse de Él 

por la mera razón; sino que le estaba prohibido hacerlo. El castigo impuesto por tratar sobre estas cuestiones 

es grave: expulsión de la facultad, a no ser que en el lapso de tres días se presentara ante tribunal examinador 

y retirara en público lo dicho”. 
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a esmiuçar o máximo possível o processo investigativo. A fé, por ser suplente, ocupa 

qualquer resposta para uma questão não respondida pela scientia. Cada uma atua em sua 

área dentro da unidade da Sabedoria (SPEER, 2016, p. 190-192). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



69 
 

Capítulo 3 – O problema da eternidade do mundo e a defesa da autonomia Filosófica 

3.1. O mundo enquanto uma novidade: a defesa da criação ex nihilo 

 

A fonte principal de nossa Pesquisa é o opúsculo De Aeternitate Mundi. Foi escrito 

entre os anos de 1272 e 1277 pelo mestre artista parisiense Boécio de Dácia (?-1284). Sua 

primeira tradução do latim se deu com a publicação de Gézà Sajó, em 1954 (CARVAHO, 

1996, p. 7). A edição que utilizamos corresponde à primeira tradução para a língua 

portuguesa, realizada pelo historiador da Filosofia português Mário A. Santiago de 

Carvalho.  

Trata-se de uma obra bilíngue (latim-português). que data de 1996, intitulada A 

Eternidade do Mundo. Sua tradução é de suma importância para o desenvolvimento de 

nossa Pesquisa, pois nossas análises estão fundamentadas na investigação via 

cotejamento dos escritos originais de Boécio de Dácia e as traduções de Carvalho.  

Quando os pensadores da Patrística reflectiram sobre o Génesis e ‘a 

obra dos seis dias’ (Hexaemeron) não se preocuparam com a 

possibilidade de distinguir entre as ideias de criação, de princípio e de 

causa. Para os autores de Duzentos, tudo se passa expressamente à volta 

desta necessária distinção teórica e suas consequências: pode admitir-

se a possibilidade35 de uma criação eterna? Haverá incompatibilidade 

entre a ideia de criação e a de um mundo eterno? Será contraditório 

conceber um mundo criado e no entanto eterno? Poderá demonstrar-se 

racionalmente [...] o princípio temporal do mundo ou seja, a sua 

‘novidade’ (CARVALHO, 1996, p. 12)? 

 

Na segunda parte do opúsculo De Aeternitate Mundi, Boécio de Dácia elencou 

argumentos que rechaçavam completamente a eternidade do mundo. Eles se relacionam 

a um posicionamento tradicional da fé a respeito do princípio das coisas. Nesse sentido, 

representavam a visão dos setores ligados à Faculdade de Teologia de Paris, além do dos 

setores clericais envolvidos com esta questão, como os dominicanos e franciscanos. Seu 

ponto principal é a novidade (CARVALHO, 1996, p. 19) do mundo. Nessa perspectiva, 

o mundo seria algo que “começou”, passando a existir a partir do momento em que fora 

criado por Deus. 

A questão da eternidade do mundo relacionava-se à compreensão de que era 

possível a coeternidade entre a Criação e o Criador. Por este motivo, não poderia ser 

admitida pela perspectiva da crença católica romana, visto que tal coeternidade retiraria 

a singularidade do ser divino enquanto ser imutável. Nesse sentido, ainda que possam 

 
35 Grifo do autor. 
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alcançar uma vida eterna em Deus, os seres criados e o mundo estavam sujeitos ao tempo 

e ao devir (MINECÁN, 2018, p. 169). 

 O fundamento dessa proposição era o fato da causa da substância do mundo ser 

um primeiro princípio. Ademais, era um princípio único, como o deus professado pela 

crença. A coincidência da natureza e duração em Deus atestava o seu caráter eterno e 

infinito. Sua força, nesse sentido, era infinita. Nessas condições, se o mundo fosse eterno, 

não poderia proceder de Deus enquanto seu primeiro princípio na duração.  

Tal premissa nos remete ao segundo e quarto argumentos (BOÉCIO DE DÁCIA, 

1996, p. 34-35). Em Deus, natureza e duração coincidiam. Nesse sentido, sua duração se 

igualaria ao seu próprio princípio, ou seja, si mesmo. Por este motivo, sua duração é eterna 

e imutável. Nesse sentido, Deus é o primeiro princípio e precede o mundo em duração, 

porque criou tanto o mundo quanto a ordem temporal por meio da qual ele pode existir. 

Destarte, a ordem temporal é também um produto do facere divino, neste caso, precederia 

o mundo na ordem natural.  

De fato, o Primeiro Princípio [...] tem sua causalidade na mesma 

extensão e da mesma maneira que possui todas essas propriedades: 

eminentemente, de uma maneira muito essencial, sem nenhuma 

mudança, com necessidade. Portanto, uma vez que é eterno, seu efeito 

[...] segue inevitavelmente e por toda a eternidade (BUKOWSKY & 

DUMOLIN, 1973, p. 631). 

 

No argumento subsequente, completa-se a máxima da crença no Deus cristão de 

que “toda a criatura foi feita a partir do nada”. Esta afirmação explicitava que, antes do 

princípio do mundo, não havia alguma coisa preexistente, do qual o mundo pudesse ser 

feito. Sua existência, nessas condições, deu-se diretamente de Deus, sendo feita a partir 

do nada (ex nihilo).  

A especulação teológica, defendendo uma ‘criação a partir do nada’, 

gesto criador que é visto desde bem cedo ser concomitante com o início 

do tempo, pretende revelar a radicalidade da diferença e da 

transcendência ontológica existente entre Deus e a sua criação (uma é 

tudo o que o outro não é, e inversamente). Não há, no entanto, ali, 

qualquer dualismo, posto que a diferença Criador/criatura não é uma 

separação36, ordenadora ou cosmogônica, mas o triunfo radical da 

unidade que livremente cria o que só pode ser seu (CARVALHO, 1996, 

p. 10). 

 

Nessas condições, para tudo o que é criado, ser e não-ser não poderiam ser 

simultâneos, como em Deus. Logo, sua existência constituiu-se uma novidade, visto que 

antes de existir não existia, nem enquanto sujeito nem enquanto matéria preexistente. Em 

 
36 Grifo do autor. 
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outras palavras, algo novo, no sentido de que principiou a existir algo que antes nunca 

poderia ter existido. Principiou sob determinadas condições, dadas por Deus, o primeiro 

princípio. Assim sendo, a eternidade e a temporalidade distinguiam-se pelas 

características substanciais: eternidade requer estabilidade e tempo requer movimento 

(LAMB, 2016, p. 197). 

Para Aristóteles, por serem conferidas por um primeiro princípio, suas existências 

não se dão por meio de uma sequência infinita de causas “infinitamente múltiplas”, mas 

a própria sucessão de causas e efeitos a que estão sujeitas é produto do primeiro princípio 

(994a1, 10-20). Da mesma forma que essas coisas e o que as causa têm princípios, 

também possuem fim. Nessas condições, pode-se observar que o processo causa-efeito 

não ocorre enquanto uma progressão infinita (da mesma maneira que a relação efeito-

causa não ocorre enquanto uma regressão infinita).  

Os entes, então, são dotados de causa final, ou seja, aquilo que dá princípio ao fim 

dessas coisas, que é compreendido em sentido absoluto – em que algo que é passa a não 

ser mais – como também enquanto finalidade (télos) atrelada a esse fim o limite imposto 

à existência dos entes, conferindo-lhe objetividade e sentido. Uma maneira de enxergar 

essa questão com mais clareza é atentando-se para o fato de que a própria inteligência 

realiza esse movimento – o de estabelecer objetivos a serem questionados ou 

pormenorizados; e o conhecimento é a realização daquilo que foi objetivado pela 

inteligência, ou seja, o fim dessa inteligência, o seu limite. Nessas condições, somente é 

possível conhecimento e inteligência se houver finalidade/limite para ambos. Finalidade 

esta também finita, pois, se o objetivo é alcançado o seu fim se atualizou e passou a não 

existir. “[...] a causa final é a função” (996b1, 5) que cabe a determinado ente.  

Conforme se explicita nos argumentos em favor da Criação, se o mundo fosse 

eterno, sua existência se daria por meio de um sujeito e matéria preexistentes. Nesse caso, 

não seria um efeito de uma única, mas de diversas causas. Inclusive os seres viventes 

desse mundo, que dele procederiam em natureza e duração. Portanto, um mundo eterno 

se igualaria a Deus na ordem da duração, sendo coeterno a ele. Destarte, 

 Se o mundo fosse eterno, teria já decorrido um movimento e um tempo 

infinito, porque se o mundo fosse eterno o tempo que precede este 

instante seria infinito. Ora, é impossível que um infinito tenha já 

decorrido e se tenha concluído (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 36-

37)37.  

 
37 “Si mundus esset aeternus, tunc motus infinitus esset pertransitus et infinitum tempus, quia si mundus 

esset aeternus, tunc tempus praecedens hoc instants esset infinitum. Sed infinitum esse pertransittum et 

acceptum est impossibile”. 
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Com efeito, Tomás de Aquino seguia a definição dada por Anselmo de Cantuária. 

Este compreendia que a criação a partir do nada se dava no sentido de não existir nada 

sob o qual o mundo pudesse ser feito antes de ter sido feito por Deus. Esta é a condição 

que distingue criaturas do criador (LAMB, 2016, p. 200). As criaturas, enquanto coisas 

particulares, produzem outras coisas por meio de sua própria matéria. Como exemplo o 

primeiro homem, que foi feito por Deus, mas que fez os outros homens. Tal ´processo é 

denominado de “geração”.  

 Uma coisa é “gerável” quando, ainda não existindo, passa a existir a partir de um 

determinado momento, transformando-se. Portanto, trata-se de algo que transmuta do 

não-existente ao existente. De igual maneira, é por meio desta mesma transformação que 

esta coisa sofre a sua “corrupção”. Ou seja, da mesma maneira que se organizou enquanto 

matéria e forma, por meio da geração, esta coisa se desorganizará e deixará de existir, 

corrompendo-se. 

 Se o mundo fosse eterno, a geração dos animais, das plantas e dos 

corpos simples, seria eterna. Logo, um indivíduo seria o resultado de 

infinitas causas geradoras, pois, caso a geração fosse eterna, um homem 

individual precederia outro, e este um outro, e assim sucessivamente 

(BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 36-37)38. 

 

Nesse processo geracional, o Deus atuaria tão somente enquanto princípio do 

movimento organizacional da matéria, conferindo-lhe a forma, que é o seu sentido, a sua 

finalidade. Entretanto, não seria o autor de um mundo absoluto que advinha de um não-

mundo absoluto. Portanto, independentes enquanto entes, mas dependentes de um 

primeiro princípio enquanto motor eterno das coisas. Assim sendo, ainda que não os tenha 

criado, ordenaria o lugar de cada ente na organização cósmica. Conforme explicitou 

Boécio de Dácia: 

Aristóteles defende, no VI Livro da Física, que a grandeza, o 

movimento e o tempo mantêm idêntica relação quanto à finitude e à 

infinitude. Como, portanto, nenhuma grandeza é infinita, conforme 

Aristóteles prova no III Livro da Física, nem o movimento, nem o 

tempo são infinitos. Logo, nem o mundo, uma vez que este não existe 

sem aqueles (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 36-37)39. 

 

 
38 “Si mundus esset aeternus, tunc generatio animalium et plantarum et corporum simplicium esset aeterna. 

Ergo individuum demonstratum esset ex infinitis causis generalibus, quia si generatio esset aeterna, tunc 

hoc individuum hominis praecederet illud et hoc illud, et sic in infinitum”. 
39 “[...] vult Aristotelis VI. Physicorum quod eiusdem rationis est magnitudo, motus et tempus, quantum ad 

finitatem et infinitatem. Cum igitur nulla magnitudo sit infinita, sicut probat Aristoteles III. Physicorum, 

ergo nec motus est infinitus nec tempus. Ergo nec mundus, cum mundus non sit sine istis”. 
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Destarte, a eternidade do mundo era um problema que questionava o sustentáculo 

da Verdade Revelada. Se admitida, colocava em xeque a onipotência divina e sua 

autoridade sobre os entes. Não seria sequer possível afirmar uma singularidade para cada 

ente, visto que suas causas seriam infinitas. Em outras palavras, não haveria como 

perceber a ordem temporal se a criação de Deus fosse eterna, porque tudo o que derivasse 

enquanto parte dessa criação seria eterno. 

A tese da eternidade do mundo contradiz a fé e a razão, ao mesmo 

tempo em que coloca a questão da demonstrabilidade: como é possível 

demonstrar, do ponto de vista teológico, da perspectiva da criação, o 

começo temporal do mundo, e como é possível demonstrar, do ponto 

de vista filosófico, a eternidade do mundo, a existência de um mundo 

sem começo temporal (SCHNEIDER, 1999, p. 125)40? 

 

 Logo, não há como identificar as causas das coisas fora de sua totalidade, cuja 

única causa é o primeiro princípio. Se não há como quantificar todas as suas causas, não 

se pode provar que tudo procedeu de uma primeira causa. Nessas condições, admitir um 

mundo eterno seria, substancialmente, negar a verdadeira fé. 

Não obstante, na perspectiva cristã, admitia-se que o mundo era eterno por meio 

da própria fruição de Deus. Se a promessa da Verdade Revelada era a própria eternidade 

em Deus, poder-se-ia afirmar que algo que existisse de matéria e forma e se movimentasse 

poderia ser eterno. E como ele já possui uma primeira causa eterna por si própria e seu 

fim pode ser essa mesma eternidade, poder-se-ia afirmar que tudo que existia poderia ser 

coeterno a Deus.  

Tomás de Aquino procurou também realizar uma harmonização entre as questões 

aristotélicas e a dogmática cristã. Entretanto, suas conclusões estão profundamente 

relacionadas com as verdades da fé (MINECÁN, 2018, p. 152). Em seu De Aeternitate 

mundi (1270), atestava a exclusividade da ciência divina para acessar o conhecimento 

sobrenatural.  

[...] que tudo [feito por] Deus poderia existir sempre, como pudesse ser 

algo apesar de não ter sido feito: é um erro abominável não somente 

com a fé, mas também com o Filósofo, que professava e provava que 

de todo e qualquer modo, [tudo] não poderia existir sem ter sido 

causado41 (TOMÁS DE AQUINO, 1998, p. 2). 

 

 
40 “The thesis of the eternity of the world contradicts faith and reason, even as it poses the question of 

demonstrability: how is it possible to demonstrate from a theological point of view, from the perspective 

of creation, the thesis of temporal beginning of the world, and how is it possible to demonstrate from a 

philosophical point of view the eternity of the world, the existence of a world without temporal beginning?”. 
41 “[...] quod aliquid praeter Deum potuit semper fuisse, quasi possit esse aliquid tamen ab eo non factum: 

error abominabilis est non solum in fide, sed etiam apud Philosophos, qui confitentur et probant omne 

quod est quocumque modo, esse non posse nisi sit causatum”. 
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 A questão com que o Aquinate se deparou era como justificar a criação a partir 

do nada concomitantemente ao movimento e ao tempo. Sua solução para o problema foi 

a ideia de “emanação”, que dispensaria a necessidade de matéria e movimento 

preexistentes para que a matéria pudesse se organizar. Com a emanação, estes poderiam 

ser simultaneamente criados, sem contradições. Nessas condições, não era necessário um 

“primeiro” movimento para que as coisas criadas constituíssem uma novidade 

(MINECÁN, 2018, p. 157). 

Portanto, para o Aquinate, a própria onipotência divina evidenciava que não era 

impossível a criação de um mundo eterno. Entretanto, conforme observado, a eternidade 

do mundo não podia admitir uma criação “no princípio”, da mesma maneira que a crença 

(LAMB, 2016, p. 206). Nesse sentido, a possibilidade era de uma admissão da criação 

eterna, em razão da onipotência divina. Por outro lado, a sua prova era impossível para 

as especulações humanas. “Se, logo, disse que isso não pode ser feito [existir sem ter sido 

cursado], isso não pode ser entendido de duas maneiras, ou havendo duas causas 

verdadeiras”42 (TOMÁS DE AQUINO, 1998, p. 3) 

Destarte, a crença cristã, inspiradora da ciência “divina”, guiava-se pela diferença 

entre Criador e criatura, entre ordem temporal e espiritual. Por outro lado, a filosofia 

aristotélica não considerava uma onipotência divina que se manifestasse nas causas das 

coisas. Apesar desta questão, houve um diálogo entre ambas, em que “foi possível, e 

histórico-culturalmente interessante, a complexa conjugação das duas diversas matrizes 

culturais” (MINECÁN, 2018, p. 157). 

 

3.2. A defesa da eternidade do mundo e a natureza como primeiro princípio 

 

 “Em contrário argumenta-se: primeiro, que o mundo pode ser eterno e que nada 

de impossível daí decorre; em segundo lugar, mostra-se que o mundo é eterno” (BOÉCIO 

DE DÁCIA, 1996, p. 38-39)43. Os apontamentos a respeito da possibilidade de um mundo 

eterno fundamentaram-se na premissa de que o efeito pode ser simultâneo com a sua 

causa na duração. A justificativa para tanto era o fato de que o primeiro princípio - o 

primeiro ente - era um ser incausado. Nesse sentido, Boécio de Dácia explicitou que 

 
42 “Si autem dicatur quod hoc non potest fieri, hoc non potest intelligi nisi duobus modis, vel duas causas 

veritatis habere”. 
43 “In contrarium arguitur, et primo quod mundus possit esse aeternus, et quod ex hoc nullum sequantur impossibile; 

secundo ostendido quod mundus est aeternus”. 
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“nenhum dos entes causados é a causa suficiente44 de qualquer dos seus efeitos, visto que 

todo o seu efeito depende daquilo de que a essência do ente causado depende” (BOÉCIO 

DE DÁCIA, 1996, p. 39-39)45.  

“Isto torna-se claro a partir do VIII Livro da Física de Aristóteles, que diz que 

mesmo que alguma coisa seja eterna não se deve supô-la como princípio [...]. Por isso, 

aquilo que é eterno pode ter uma causa” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 15)46. Contudo, 

é preciso lidar com uma pergunta crucial: de que maneira algo eterno poderia ter um 

princípio? Como provar o primeiro instante?  

Destarte, a filosofia aristotélica – e as interpretações averroístas –  compreendia 

que a existência das coisas somente se daria mediante ao movimento de geração e de 

corrupção. Por meio deste, os entes eram gerados – recebiam a forma numa matéria 

preexistente – e decaíam. Entretanto, o que se pretendia argumentar com a “possiblidade” 

de um mundo eterno ligava-se à justificativa de que, ainda que dentro de uma estrutura 

temporal, sendo causado por um movimento, o mundo poderia sim ser coeterno a sua 

causa (CONNELL, 2011, p. 2). 

Princípio47 é o primeiro lapso do vir a ser, o instante em que algo começa a existir, 

uma parte do ente, por meio da qual ele recebe um movimento, aquilo que dá início a sua 

existência e que inicia, consequentemente, esse instante. Em suma, Aristóteles resume 

que é “o primeiro ponto a partir do qual uma coisa é” (1013a1, 15). Sendo o primeiro 

ponto da coisa, é parte da coisa porque, no ato de principiar, ela já existe; é, portanto, 

parte daquilo que possibilitou a coisa e a si mesmo. Logo, nessa perspectiva, não existe 

um único princípio, mas sim uma pluralidade, que são o primeiro sinal da atualização de 

cada parte necessária para que uma coisa seja uma coisa. Assim, há princípios que são os 

princípios de coisas, da mesma forma que há princípios que são os princípios de 

 
44 Conforme aponta Mário Carvalho, a causa suficiente procede algo que é causado segundo a ordem da natureza, ou 

seja, o ser que gerou este “algo”. Nesse caso, a diferença entre Deus e mundo é que Deus é a causa suficiente de si 

mesmo, ou seja, sua procedência é a si mesmo. Esta verdade permite a afirmação de que, em Deus, natureza e duração 

coincidem. Entretanto, Deus é a causa suficiente do mundo. Deus é sua causa absoluta, visto que procede diretamente 

dele. CARVALHO, 1996, p. 15). 
45 “Sed nulla res causata est sufficiens causa alicuius sui effectus, quoniam a quo dependent essentia entis causati, ab 

eodem dependet omnis eius effectus”. 
46 “Hoc idem apparet per Aristotelem VIII. Physicorum qui dicit quod licet aliquid sit aeternum, non tamen debet poni 

principium [...]. Ergo aeternum potest habere causam”. 
47 De acordo com Edson Bini – tradutor da edição da Metafísica utilizada para elaborarmos o presente 

trabalho – o sentido empregado em arkhê, traduzido como princípio, abrange os sentidos de princípio, 

fundamento e origem das coisas. Para o estagirita, tanto esse termo quanto todos os demais significam 

muitas coisas e englobam diversos campos com os quais não trabalharemos aqui. O que nos interessa é 

compreender como algumas de suas perspectivas acerca de alguns desses conceitos foram empregadas em 

De Aeternitate Mundi. 
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princípios. Dentre toda essa gama de princípios, deve existir um que seja o primeiro, o 

princípio de tudo, sendo também o princípio em comum a todas as coisas e demais 

princípios. 

A partir dessas considerações, identificamos uma distinção entre o que é um 

princípio (arkhê) e o que é uma causa (aition), “causa” (1013b1). Considera-a um tipo de 

princípio, no sentido de conferir existência (eficiência), sentido (suficiência) e finalidade 

ao ente, sendo aquilo que se constitui como necessário para o seu surgimento – sobre o 

qual se reúne tudo o que tornará possível a sua existência. Tal noção também engloba 

uma causa “material” e outra “formal”, relacionadas aos componentes que, organizados, 

conterão um ente, ou seja, um ser que existe. Para a nossa discussão, é importante que 

observemos a definição dessas duas últimas, visto que o que o tema cujo debate 

desenvolve Boécio de Dácia questiona em quais sentidos um mundo, que existe por meio 

de matéria e forma, pode ser coeterno com a sua causa, no caso, o “Criador” que o teria 

feito a partir do nada.  

Na perspectiva de Aristóteles (1003b1, 20-25), “matéria” pode ser observada 

enquanto o conjunto (essência) de particulares (substratos), o todo formado por partes. 

Por ser causa, é preexistente ao ente enquanto matéria informe, isto é, um predicado sobre 

o qual um não-ser se tornará ser. E isso implica em um processo muito complexo de se 

tratar, que se relaciona à maneira como um ente – que possui um ser dinâmico, 

diferentemente do ser enquanto ser de que discutimos anteriormente – vem a ser. A 

existência de alguma coisa depende de diversas causas. É necessário estabelecer as 

condições para que um ser dinâmico possa ser, porque ele não consegue ser por si mesmo 

como ser enquanto ser porque a sua estrutura ontológica não é simples, uma, estática. 

Essas inúmeras causas são aquilo que possibilita que essa outra modalidade de ser possa 

ser. Observemos a maneira como Aristóteles procura explicar esse termo representada no 

seguinte trecho: 

Todas as causas que acabamos de descrever classificam-se claramente 

em quatro sentidos. Com efeito, os componentes das sílabas, o material 

dos artigos manufaturados, o fogo (a terra e todos os componentes desse 

tipo), as partes de um todo e as premissas da conclusão de um silogismo 

são causas no sentido material. Destas, algumas são causas como o 

substratum (por exemplo, as partes), outras como essência (o todo, a 

composição e a forma). O sêmen, o médico, aquele que planeja ou 

delibera e, em geral, aquilo que produz são todos princípios de mudança 

ou de repouso. Os restantes são causas como a finalidade e o bem das 

outras [coisas], posto que a causa final inclina-se a ser o bem supremo 

e a finalidade do restante (1013b1, 15-25).  
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Nessas condições, a filosofia, de acordo com Aristóteles, deve refletir sobre as 

coisas que possuem começo e cujo ser lhes é transmitido por outra coisa, e que começam 

a existir por meio de um processo, denominado geração. Por meio desta, estabelece-se 

um movimento em que uma coisa é a causa da outra e que, se regressarmos nessa relação 

causa-efeito até o primeiro dos efeitos, chegaremos a um primeiro princípio, que é a causa 

das demais que causam as coisas. O estagirita toma-o como evidente (994a1), porque é 

este mesmo que causa as próprias causas da existência da primeira coisa.  

Logo, a existência não causa a si mesma, mas é causada pelo primeiro princípio. 

E logo, se há evidência de um primeiro princípio, por ser evidente é incausado, ou seja, 

por ser a causa primeira – causa de todas as causas subseqüentes – não há como ser o 

primeiro princípio e ser o produto de algum outro princípio. A partir disso, podemos 

concluir que, à exceção do próprio primeiro princípio, todos os outros entes e princípios 

são causados por este mesmo primeiro princípio, logo, são todos causados.  

Em Aristóteles não havia princípio para o tempo. Posto que a dinâmica 

geração/corrupção é própria da ordem temporal, o movimento que as confere sentido 

ocorreria somente na ordem temporal. E esta ordem temporal é causada por Deus 

simultaneamente com o mundo. Não havia, portanto, um “antes” de um “primeiro” 

instante. Não haveria um “primeiro” instante, assim como Deus seria “primeiro” princípio 

somente em relação à natureza.  

Nesse sentido, o movimento que procede do primeiro motor, princípio de todas as 

coisas e da ordem temporal, também é eterno. Sua eternidade corresponde à similaridade 

de sua duração com a do primeiro motor (VERZA, 2004, p. 173). Neste sentido, em 

relação à temporalidade, arguiu o seguinte argumento: 

 Nada é eterno no futuro sem um passado, porque a força que pode fazer 

durar alguma coisa eternamente no futuro, também a pode fazer durar 

eternamente no passado, na medida em que uma tal é imutável e 

inalterável. Ora, de acordo com a posição da fé cristã, e a opinião de 

determinados filósofos, o mundo é eterno quanto ao futuro. Logo, pela 

mesma força, ele podia ter sido eterno quanto ao passado (BOÉCIO DE 

DÁCIA, 1996, p. 40-41)48.  

 

O primeiro argumento em favor da eternidade do mundo apresentava que a própria 

crença na criação a partir do nada possibilitava a existência de um mundo incorruptível. 

 
48 “Nihil est aeternum in futuro absque praeterito, quia vrtus quae potest facere duratonem aeternam 

alicuius rei in futuro, ipsa potest feciiisse durationem aeternam eiusdem rei in praeterito, cum illa virtus 

sit intransmutabilis et semper uno modo se habens. Mundus autem est aeternus in futuro et secundum 

sententiam christianae fidei et secundum quorundam philosophorum opinionem. Ergo per eandem virtutem 

potuit fuisse aeternus in praeterito”. 
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Se “tudo o que é incorruptível tem a faculdade de existir sempre” 49, nesse caso, o mundo 

era eterno e nada de contraditório decorreria ao se tomar o problema do ponto de vista 

cristão. 

Na resposta IV procede-se à exegese de ‘incorruptível’, para se admitir 

a verdade da equação, quer se entenda a incorruptibilidade na acepção 

técnica de Aristóteles, da permanência de todas as coisas naturais no 

elemento primordial, a matéria, não obstante a geração e a morte de 

todas as coisas [...]. Todos eles confirmam a dependência da existência 

de todas as coisas em relação ao Primeiro Princípio (CARVALHO, 

1996, p. 26). 

 

Nesse sentido, Boécio expôs que, em Aristóteles, o que não se corrompe tem 

condições de possuir uma existência eterna. Entretanto, essa não-corruptibilidade 

somente poderia ser verdadeira se não sofresse com as transformações da geração. O 

conceito de corrupção empregado nesse caso ligava-se à dinâmica geracional. Assim 

como esta partiria da matéria informe para a constituição do ente, a corrupção o remete 

novamente a esta matéria, confirmando a trajetória das coisas, do não-ser para o ser e do 

ser para o não-ser. Não se tratava de uma negação pura e simples, mas do movimento 

regresso (contrário) em relação ao que ocorre com a geração (CONELL, 2011, p. 5-7).  

Entretanto, conforme postula o artista, o mundum não pode estar imbuído nesse 

processo. Posto que seria um resultado direto do facere divino, sua constituição estaria 

além da geração. Nessas condições, não se poderia aplicar esse entendimento de 

“corrupção” para o mundo em sua totalidade. Então, poderia ser este último 

“incorruptível”? 

A resposta de Boécio de Dácia foi negativa. Nesse sentido, não necessariamente 

o que foi causado alheiamente ao processo geracional não estaria passível de 

corruptibilidade. Contudo, estamos tratando de uma causa em específico: a primeira.  Não 

obstante, “se existir algo que não seja gerado não é necessário que por este facto seja 

incorruptível” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 66-67). Para tanto, levava-se em 

consideração o fato de que as coisas causadas mantêm a sua existência por meio da força 

do que as causou.  

Se essa força fosse finita – como no caso dos entes que estão na ordem natural – 

os efeitos também seriam finitos e a existência seria limitada. O que não ocorreria com o 

primeiro motor imóvel que, por ser o primeiro princípio, seria incausado. Sua força, 

portanto, era infinita e simultânea a sua natureza e duração. 

 
49 “Omne incorruptibile habet virtutem ut sit semper” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 40-41). 
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Prova-se o mesmo agora de maneira diferente. Porque o poder do 

primeiro motor é maior do que o poder de um motor subsequente, e 

nada pode ser maior do que o infinito, então, em nenhum ente causado 

existe um poder infinito, nem uma duração eterna por si, mas tão-

somente por virtude do primeiro princípio cujo poder é em si eterno e 

infinito. A razão é a seguinte: tal como não se pode conceber uma maior 

duração do que aquela que sempre é, também é necessário que o poder 

que faz com que uma duração exista sempre, ou seja eterna, seja tal que 

não possa ser concebido um poder maior. É o que acontece apenas com 

um poder infinito (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 68-69)50.  

 

Dessa maneira, ainda que Deus tenha um poder infinito, esse poder somente 

poderia se aplicar de maneira integral em si mesmo. O mundo, sendo um feito de Deus, 

recebeu essa força. Todavia, não a possuía por completo, porque não partiu de si mesmo, 

mas de Deus, a sua causa “alheia”.  

Logo, a premissa também se aplicava as suas partes que, além disso, existem 

apenas em meio à temporalidade, estando sujeitas à geração e a uma relação de causa-

efeito entre si também. Seriam causadas pelo primeiro princípio, mas não somente por 

ele. Portanto, nem mundo nem partes de mundo podem ser incorruptíveis.  

Além disso, por meio de uma justificativa averroísta51, o primeiro argumento a 

favor da eternidade do mundo propunha uma distinta noção sobre o primeiro princípio, 

ao discutí-lo: 

E Averróis, no Comentário ao Livro II da Metafísica, ao falar desse 

primeiro princípio diz: ‘essa é a causa mais nobre que todos os entes, 

no ser e na verdade; porque todos os outros entes não adquirem a 

existência e a verdade senão por essa causa. Portanto, ela é o próprio 

ente em si e a verdade em si, e todos os outros entes e verdades são 

entes e verdades pela sua existência e pela sua verdade’ (BOÉCIO DE 

DÁCIA, 1996, p. 68-69)52. 

 

 Destarte, na citação de Boécio de Dácia, o primeiro princípio foi considerado 

como a “causa mais nobre” e não como a única causa dos entes. Tal “nobilidade” era 

proveniente da distinção ontológica entre os entes e o “primeiro” ente. Conforme já 

 
50 “Hoc idem etiam probatur ex alio: Quia virtus primi motoris maior est quam virtus alicuius motoris 

posteriores, et infinito non potest aliquid esse maius, ergo in nullo ente causato est virtus infinita nec 

duratio aeterna per se, sed per virtutem primi principii cuiús virtus per se est aeterna et infinita. Et 

declaratur ratio: Sicut duratione quae semper est non potest accipi maior duratio, sic oportet quod virtus 

quae facit durationem, quae semper est sive aeterna, sit talis quod ea non possit accipi virtus maior, et talis 

solum est virtus infinita”. 
51 A importância dessa menção é assinalada por Mário Carvalho (1996, p. 27): “reconhece-se a nobreza da 

Causa primeira pela dependência universal da existência e da verdade das coisas”. 
52 “Et Averroes super II. Metaphysicae loquens de hoc primo principio dicit: ‘quod illa causa magis est 

digna et in esse et in veritate quam omnia entia; omnia enim entia non acquirunt esse et veritatem nisi ab 

ista causa; est igitur ipsum ens per se et verum per se, et omnia entia alia sunt entia et vera per esse et per 

veritatem eius’”. 
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discutido, o que caracterizava este último enquanto “primeiro” era o fato de ser o único 

princípio incausado, a causa de todas as causas que existiram, existem e existirão. A 

primeira na ordem das causas, que desencadeia todo o processo organizacional da matéria 

e da forma de todos os entes. 

Nessas condições, em uma perspectiva aristotélica, o primeiro princípio seria 

unicamente a causa do movimento, e não de todas as coisas (VERZA, 2004, p. 174). 

Logo, necessariamente, algo que principia a existir somente o realiza por meio de um 

sujeito e matéria, sendo movimentado por algo que já existia antes. Destarte, se o mundo 

tivesse um princípio, seria unicamente o princípio de seu movimento ordenador. 

De acordo com Tadeu Verza, a concepção averroísta estava além dessa conclusão 

do Estagirita. Enquanto um pensador muçulmano, também teve a experiência de 

relacionar elementos da filosofia aristotélica com as predileções corânicas. Todavia, o 

Corão não aponta uma necessária cronologia da existência, nem a necessidade de seguir 

alguma53.  

A ordenação natural afirmada por Averróis seria proveniente do movimento 

principiado pelo primeiro motor. Tal movimento, como o mundo, seria eterno porque foi 

causado diretamente pelo primeiro motor. Nesse sentido, a ordenação natural somente se 

configura dentro da organicidade desses movimentos e mundo eternos (VERZA, 2004, p. 

177). É por meio desta organicidade que as coisas existem, geram e se corrompem.  

Necessariamente, se algo começou a existir é porque foi causado por outro algo. 

Para que tal existência fosse percebida era necessário tempo e movimento. Portanto, era 

também necessária a dinâmica da precedência e da procedência. No entanto, conforme o 

exposto no segundo argumento, para que esse princípio se configurasse 

fundamentalmente enquanto princípio era necessária a existência de tempo. 

Concomitantemente, de movimento.  

Em Aristóteles, tempo e movimento mantinham a mesma ordem de grandeza, 

visto que o tempo seria tão somente a “numerificação” dos momentos que correm entre 

o passado e o futuro. Com efeito, essa concepção de “movimento” não se referia 

exclusivamente ao que se empreendia pelos entes materiais em um espaço temporal. 

Também se referia ao próprio tempo, que era tão somente a quantificação do instante 

entre o passado e o futuro (MINECÁN, 2018, p. 156).  

 
53 De acordo com Verza, o trecho corânico da Sura 52:35 nin gari say’in poderia ser traduzido tanto como 

“a partir do nada” quanto como “sem nenhum propósito”. Nesse sentido, não há uma conclusão expecífica 

que atrelaria essa ideia de criação a um necessário princípio ex nihilo. VERZA, 2004, p. 175-176. 
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Conforme discorreu o segundo argumento: 

É eterno aquilo que não admite uma duração anterior a si. 

Efectivamente, tudo o que principia a existir tem antes de si uma 

duração. Ora, o mundo não teve nenhuma duração antes de si, porque 

não havia tempo. Com efeito, o tempo não existe antes do mundo, 

porquanto o tempo procede do movimento do primeiro motor, tal como 

uma afecção procede do seu sujeito. Nem havia a eternidade antes do 

mundo, porquanto aquilo que tem antes de si eternidade antes do 

mundo, porquanto[porque] aquilo que tem antes de si uma duração 

eterna nunca existe. Se, portanto, antes do mundo tivesse havido uma 

duração eterna, o mundo nunca teria existido (BOÉCIO DE DÁCIA, 

1996, p. 40-41)54. 

 

A conclusão importante que este argumento explicitou foi a de que somente se 

pode perceber qualquer coisa porque há movimento. Assim sendo, a própria eternidade 

não poderia ser concebida sem a existência do movimento.  

O início do movimento, nesse sentido, seria simultâneo ao do mundo e, portanto, 

o tempo também. Tal conclusão tornava correta a afirmação acima explicitada, de que 

haveria uma duração eterna antes do início do tempo. Logo, a distinção entre causa (Deus) 

e efeito (mundo) seria perceptível somente a partir do instante em que este último é 

causado e se configura enquanto efeito. 

Deus é eterno do ponto de vista de tudo aquilo que é efeito seu e que, por 

conseguinte, está sujeito a uma matéria e movimento. Nestas condições, de que modo o 

mundo seria causado por Deus? Como sua existência pode ser uma “novidade”? 

Porquanto, para ser algo “novo” seria necessário que fosse feito. Ser “feito” envolve a 

existência da matéria sobre a qual será incidida a feitura.  

Nessas condições, o ato de facere estaria ligado à ideia de geração. Ora, se o 

mundo procedeu diretamente de Deus e concomitantemente ao tempo, “não havia matéria 

a partir da qual o mundo pudesse ser feito” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 40-41). 

Entretanto, as coisas geradas dependeriam de uma dupla-potência: a do ente 

causador e a da matéria. Assim sendo, o ente causado estaria com seu “ser” dividido entre 

o causador e a matéria por meio da qual seria gerado. Mas, novamente, tal proposição se 

aplica às coisas que foram geradas e serão corrompidas. E o mundo não seria uma delas, 

na perspectiva de Boécio de Dácia.  

 
54 “[...] illud est aeternum, quod non habet ante se aliquam durationem; omne enim novum habet ante se 

aliqua durationem. Sed mundus ante se nullam habuit durationem, quoniam non tempus: tempus non erat 

ante mundum, quia tempus sequitur motum primi mobilis, ut passio subjectum; neque erat aeternitas ante 

mundum, quoniam illud numquam est quod habet ante se aeternam durationem; si ergo ante mundum 

fuisset aeterna duratio, mundus numquam fuisset”. 
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Dessa maneira, o mestre em Artes deixou clara sua posição de cristão face à de 

“filósofo/artista”. Se todo ente causado – exceto o primeiro – principiou a existir por meio 

do processo geracional, seria impossível que o mundo fosse feito por Deus a partir do 

nada. Porque tudo o que existe depende da causa material, conforme observamos. “Logo, 

foi feito aquilo que é impossível de ser feito” 55.  

O nono e décimo argumentos prosseguem com a questão da procedência do 

mundo. Este é um efeito de Deus. Dessa maneira, tal afirmação era o alicerce da Criação. 

No entanto, como Deus somente pode produzir um efeito com duração igual a sua, o 

mundo seria coeterno a ele.  Logo, seria um efeito que não principiou no tempo56.  

Nessas condições, determinada coisa somente “principiaria a existir” se sua causa 

tivesse “principiado” também, formando uma longa e dinâmica de processos geracionais 

e corruptivos, que remonta ao primeiro princípio. Se o mundus deve proceder diretamente 

de Deus, não pode estar inserido no tempo, mas ser simultâneo a Ele. Destarte, o mundo 

– em sua totalidade – também seria simultâneo ao movimento. Tal proposição novamente 

nos remete ao primeiro motor.  

Por meio desta afirmativa, o argumento elucidado por Boécio de Dácia (1996, p. 

44-45) remete ao Livro VIII da Física, que tratava especificamente do movimento. Neste, 

o Estagirita concluiu que o primeiro motor era eterno.  A única função deste motor seria 

produzir um movimento que incidisse sobre um móvel (matéria), conferindo a ele forma 

e permitindo o desenvolvimento do processo geracional. 

Na concepção averroísta, o conceito de eternidade é duplo. Em um sentido, 

significa a autossuficiência em si mesma. Este seria o caso do primeiro motor imóvel 

(Deus criador), cuja natureza e duração são a mesma. Em outro sentido, representava uma 

duração ilimitada, na qual não haveria a possibilidade de identificar um instante que seria 

o seu princípio (VERZA, 2004, p. 177). Por conseguinte, a coeternidade do mundo se 

daria porque este seria ilimitado em duração. Como um produto direto de Deus, fora 

criado, mas não em um determinado momento o qual possa ser denominado “princípio”.  

O terceiro, quarto e quinto argumentos a favor da eternidade do mundo 

explicitaram que havia necessidade de uma mudança “prévia” à existência de 

determinada coisa que começa a existir (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 70-73). Esta 

mudança era a representação de um movimento, que começou uma coisa “nova”, ou seja, 

que não existia antes e instantaneamente passou a existir.  

 
55 “Factum est ergo aliquid quod est impossibile fieri” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 40-41). 
56 BOÉCIO DE DÁCIA, op. cit., p. 44-45. 
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Nesta abordagem, o mundo não poderia ter sido criado “no princípio” por Deus. 

O que ocorre é que há uma diferença fundamental entre mundo e o Criador. As durações 

de ambos são opostas, isto é, a de Deus é eterna e a do mundo mutável. Nesse sentido, o 

ato de “começar a existir” é próprio da ordem natural, sujeito ao movimento. 

Não obstante, por ter uma duração eterna e ser a natureza de si próprio, Deus não 

principia coisas que acontecem no tempo. Conforme explicita Boécio de Dácia ao citar o 

“início do Livro VIII da Metafísica e no VII, ou ainda no III Livro da Física” 57, 

movimento e mudança ocorrem quando algo que ainda não é vem a ser. Seria o instante 

do princípio de algum ser temporal, sujeito à geração e corrupção de um ente. 

Neste sentido,  

 Tudo o que principia a existir acontece no tempo, porque o que 

principia em alguma duração só pode acontecer numa parte dessa 

duração. Efectivamente, o que acontece em todo um ano, não principia 

nesse ano; mas o que principia em um ano deve acontecer em alguma 

parte desse ano. Ora, entre todas as durações [tempo e eternidade] só o 

tempo tem partes. O mundo, portanto, não é anterior ao tempo. Logo, o 

mundo não principia a existir, mas é sim eterno (BOÉCIO DE DÁCIA, 

1996, p. 42-43)58. 

 

Destarte, o que esses argumentos defendiam era a não contradição entre um 

mundo eterno e criado por Deus. Tal criação seria a do mundus em sua totalidade. As suas 

partes, os seres “do mundo”, existiam conforme o movimento e a mudança. E este 

movimento era causado pelo primeiro motor imóvel.  

Dessa maneira, não haveria como o mundus estar inserido no processo 

geração/corrupção, mas tão somente as suas partes. E como este deveria proceder de 

Deus, necessariamente se constituiria enquanto um efeito coeterno a sua causa. Assim 

sendo, 

O efeito não pode seguir-se à causa suficiente na duração. A causa 

suficiente do mundo é eterna, pois é o primeiro princípio. Logo, o 

mundo não pode seguir-se-lhe na duração. Logo, o mundo é coeterno à 

causa. Este argumento confirma-se assm: um ente eterno quer quanto 

sua substância quer quanto toda a sua ordenação, à qual no futuro nada 

se acrescenta e à qual nada daquilo que por que ele produz o seu efeito 

faltou no passado, realiza o seu efeito imediato coeterno a si. Deus é um 

ente eterno, quer quanto à substância quer quanto a toda a ordenação 

que lhe é própria, à qual nada se acrescenta no futuro e à qual nada 

daquilo por que ele produz o seu efeito faltou no passado. O mundo é o 

 
57 “[...] principio VIII. Metaphysicae et VII. eiusdem, et III. Physicorum” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 

42-43). 
58 “[...] omne novum est in tempore, quoniam novum in aliqua duratione oportet quod fiat in parte illius; 

quod enim fit in toto die, non est novum in die, et quod est novum in anno oportet quod sit in aliqua parte 

anni. Inter autem durationes omnes solum tempus partes hanet. Mundus autem non est ante tempus. Ergo 

mundus non est novus, sed aeternus”  
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seu efeito imediato. Logo, o mundo é coeterno com Deus (BOÉCIO DE 

DÁCIA, 1996, p. 42-43)59.  

 

  Entretanto, respondeu Boécio de Dácia que tudo aquilo que possui um começo 

não necessariamente requer uma mudança prévia. Do contrário, seria impossível que o 

mundo fosse um efeito direto de Deus60. Neste sentido, seu princípio não poderia se dar 

em nenhuma categoria de duração. 

No tempo não pode haver o princípio do mundo porque, como já se fez claro, 

trata-se de um feito direto de Deus e, se nele se desse o mundo, seria gerado e não criado 

ex nihilo. Na eternidade também não, pois se trata de uma duração indivisível e 

componente da unidade e singularidade do primeiro princípio. Para Boécio, “o mundo 

começa com o tempo” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 72-73)61. 

A resposta ao décimo argumento também ressaltava a questão do princípio, 

atrelando-se ao campo do movimento. A eternidade desse movimento – principiado pelo 

motor imóvel – foi uma conclusão do Estagirita no Livro VIII da Física, conforme o 

exposto por Boécio de Dácia (1996, p. 54-55). Entretanto, o mestre apontou nesta tópica 

que aquilo que se move depois de ter estado em repouso (portanto, dentro da dinâmica da 

generatione) remonta a um “primeiro” movimento e não a um eterno.  

Ao tomarmos mais uma vez as suas definições no âmbito filosófico e no da fé, 

compreendemos que se tratava de uma proposição lógica. Enquanto cristão, deveria 

admitir a existência de um primeiro movimento, bem como a sua novidade. Entretanto, 

tal movimento seria uma exceção no tocante ao estado de repouso, posto que seria 

“primeiro” e de procedência direta de Deus. Logo,  

[...] nem toda a imobilidade é um repouso, mas a imobilidade daquele 

cuja natureza é ser movido, como está escrito no Livro III da Física. E 

antes do primeiro movimento não havia nenhum móvel cuja natureza 

fosse ser movido (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 74-75)62.  

 
59 “Effectus suam causam sufficientem non potest sequi in duratione. Causa sufficiens mundi est aeterna, 

quia ipsa est primum principium. Ergo mundus non potest ipsam sequi in duratione. Ergo mundus est sibi 

coaeternus. Et confirmatur ratio: ens aeternum et secundum suam substantiam et secundum omnem suam 

dispositionem, cui nihil acquisitum est in futuro, et cui nihil deficit in praeterio ex his per quae effectum 

suum produceret, facit effectum suum immediatum sibi coaeternum. Deus est ens aeternum secundum 

substantiam et secundum omnem, quaecumque in eo est, dispositionem, cum nihil acquisitum est in futuro, 

et cui nihil deficit in praeterito ex his per quae effectum suum produceret et mundus est suus effectus 

immediatus. Ergo mundus est deo coaeternus”. 
60 O único caso em exceção seria o dos corpos celestes. Boécio acreditava que estes eram constituídos 

também por substâncias que não foram geradas, mas não adentra muito a esse campo – o que nos parece 

óbvio, visto que sua lida era com um problema “filosófico” e não de ordem “astronômica” ou “matemática”. 

Nesse sentido, a mudança que ocorre entre esses corpos se relacionaria aos seus posicionamentos no céu e 

não ao seu surgimento propriamente dito. Ver BOÉCIO DE DÁCIA,1996, p. 72-73. 
61 “[...] mundus incepit quo tempore”. 
62“[...] non enim quaelibet immobilitas quies est, sed immobilitas eius quod natum est moveri, ut scribitur 

III. Physicorum. Et ante motum primum non erat aliquod mobile innatum moveri”. 



85 
 

 

Em relação à questão do primeiro homem, tratada no sexto argumento, a resposta 

apresentou novamente a distinção entre as ópticas da fé e da “filosofia natural”. Se gerado, 

não poderia ser “primeiro” homem, visto que estaria imbuído na causalidade geracional. 

Se criado, não principiaria no tempo, porque seriam necessários movimento e matéria 

preexistentes.  

Destarte, Boécio de Dácia respondeu conforme o apresentado em sua Solução. 

Um filósofo natural não pode considerar a feitura de um “primeiro” homem. Seu limite 

argumentativo era a natureza enquanto primeiro princípio e não o primeiro motor imóvel. 

Entretanto, enquanto crente, não pôde negar esse fato simplesmente porque não o pode 

provar com seus instrumentos racionais. Com efeito, “[...] quem sustenta que o mundo 

foi feito no princípio deve abandonar as causas naturais e buscar uma causa superior” 

(BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 72-73)63. 

Outro aspecto fundamental contido nestes argumentos é o da vontade. No oitavo 

argumento a favor da eternidade do mundo, Boécio de Dácia mencionou a seguinte 

passagem do Livro IX da Metafísica: “ ‘o que age mediante a vontade, conforme pode e 

quer, age mesmo’ [...]. Ora, Deus tem desde toda a eternidade o poder e a vontade de 

fazer o mundo” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 44-45)64. Entretanto, seria possível 

determinar de que maneira se configura a vontade divina?  

Destarte, o problema da vontade também se relacionava à questão do princípio e 

do movimento. Se Deus teve vontade de fazer (facere) o mundo desde toda a eternidade, 

não se poderia aferir em qual instante do eterno em si mesmo a vontade de Deus se 

configurou enquanto vontade. Sua ordem é eterna e precede inclusive o momento em que 

se deu o princípio do movimento. Uma ordem que foge à nossa compreensão enquanto 

ente, parte integrante de um resultado, o mundum.  

Não obstante, como “seria” o ser que detém esta duração eterna (primus motor 

imobilis) da qual procederia a duração? – conforme observamos, não existiria uma não-

duração anterior à duração. As durações de móvel (mundo) e primeiro motor (Deus) não 

seriam a mesma, apesar da duração do móvel proceder diretamente da duração do 

primeiro motor. Exemplo disso seria a própria impossibilidade de identificação do exato 

momento da vontade de fazer o mundo, inclusa na eternidade do Sumo Ser.  

 
63 “[...] superius quod qui ponit mundum esse factum novum, dimittere debet causas naturales et quaerere 

causam superiorem”. 
64 “[...] quod agens per voluntatem, cum potest et vult, tunc agit [...]. Sed deus ab eterno habuit potentiam 

et voluntatem faciendi mundum”. 
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Aqui retornamos à máxima de que se Deus quer agir, age instantaneamente. Não 

se poderia, portanto, identificar um momento específico na duração eterna do primeiro 

motor. Apesar de produzir uma duração por meio do princípio do movimento, a duração 

do primeiro motor seria estática, pois ele é “imóvel”. Dessa maneira, o efeito que ele 

produz diretamente – como o mundo – procederia de si mesmo em substância e duração. 

Se não o fosse, o próprio primeiro princípio estaria sujeito a um movimento e, portanto, 

a um princípio. Não poderia, com efeito, ser este princípio.  Logo:  

 

A vontade pretere aquilo que quer, espera algo no futuro. Antes do 

mundo não havia expectação, pois antes do mundo não havia tempo e 

não existe expectação senão no tempo. Logo, o mundo não foi preterido 

pela vontade divina (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 44-45)65. 

 

Antes de algo quisto por determinada vontade configurar-se em ato, foi desejado, 

ou seja, “preterido”. A vontade quer algo no futuro. Destarte, o efeito desejado não 

poderia ser simultâneo à vontade, necessariamente pretérita. Ela quer algo que virá-a-ser. 

Se a vontade quer, só pode querer algo que ainda não é. Do contrário não seria vontade, 

mas a própria satisfação daquilo que se era almejado. Em outras palavras, se houvesse 

duração entre a vontade divina e o início do mundo, deveria haver um não-mundo eterno 

antes do mundo eterno.  

O mundo, com efeito, “não pode ser um efeito que principia a existir”66. Se a 

existência de todas as coisas procedesse diretamente de um Deus que as fez, ela não 

poderia estar sujeita à ordem processual e dinâmica da geração/corrupção. Nesse sentido, 

não poderia ser uma “novidade” perante o tempo, visto que não poderia ser o resultado 

de uma mudança.  

No entanto, Boécio controverteu, apontando que um efeito não poderia se dar após 

a sua causa suficiente (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 74-75). Tal proposição, na óptica 

do autor, seria válida para uma dinâmica causa-efeito que acontecesse segundo a natureza. 

 Em outras palavras, para aquilo que é causado na ordem natural, discriminando-

se a vontade. Dessa maneira, a cadeia de causa e efeito desse caso respeitaria a suficiência 

natural de serem o que são, sem a faculdade da escolha. Como, por exemplo, um vegetal 

que gera outro vegetal sem ter vontade ou não de realizar tal feito. Entretanto, se a causa 

 
65 “[...] voluntas quae postponit volitum, aliquid exspectat in futuro. Ante mundum nulla est exspectatio, 

quia ante mundum non est tempus, et nulla exspectatio est nisi in tempore. Ergo mundus non est postpositus 

viluntati divinae”. 
66 “[...] mundus non potest esse efectus novus” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 44-45). 
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“age voluntariamente”, 67 pode escolher causar ou não, assim como quando queria causar 

ou não. E aqui se trata tanto das causas que aconteceriam na ordem temporal – como a 

vontade humana de agir – quanto da causa divina das coisas.  

De acordo com o artista parisiense, sendo detentora do conhecimento de todas as 

coisas por meio de sua duração eterna e pelo fato de ser o primeiro principio, a vontade 

eterna de Deus poderia sim produzir um efeito novo. Conforme explicitado 

anteriormente, o Criador em sua eternidade poderia ter produzido um primeiro 

movimento e um primeiro móvel, possibilitando esta última conclusão.  

Nesse sentido, ressaltou Boécio na resposta ao oitavo argumento: 

O que pode e quer, age necessariamente – isto é verdade no momento 

para o qual a vontade é determinada. Assim sendo, conquanto seja 

eterno o poder de Deus, com o qual pôde fazer o mundo, e a vontade 

com a qual o quis, porque a vontade era apenas para o momento em que 

o mundo foi feito, então neste caso o mundo principia a existir apesar 

de ser eterna a vontade de Deus (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 74-

75)68. 

 

 Não obstante, a afirmação do nono argumento, de que algo de novo é necessário 

em determinada causa para que produza um efeito, não pode se aplicar ao ente que possui 

a faculdade do querer. Na visão de Boécio de Dácia, a vontade é a expressão de que o 

agente pode escolher o instante em que quer agir.  

Nessas condições, uma determinada vontade poderia ser antiga e coexistir com 

outras vontades – que poderiam ser transmutadas em ato antes daquela última. O que vale 

mesmo para uma vontade eterna, ou seja, uma a que não se pode identificar o instante em 

que foi gestada nem aquele pelo qual ela se transformaria em ato. 

Essa conclusão remete-nos à lógica da resposta ao décimo primeiro argumento, 

relacionado à temporalidade da vontade divina. Destarte, Boécio explicitou que uma 

vontade precisava ser “preterida” no passado e se dar num futuro que, em ato, seria o 

presente. A vontade de Deus não seria pretérita a nada e nem se concretizaria em um 

futuro. Posto que Deus é o primeiro princípio de tudo e é eterno, tais atributos não lhe 

podem ser aplicados. Assim sendo, “a ação da vontade divina é anterior ao tempo, pelo 

 
67 “agente voluntarie” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 74-75). 
68 “[...] quod potens et volens de necessitate agit, hoc est verum in hora ad quam voluntas est determinata. 

Modo, licet aeterna sit potestas dei, qua potuit mundum facere, et voluntas qua voluit, quia tamen illa 

voluntas solum erat respectu horae in qua mundus factus est, ideo mundus est novus, licet voluntas dei sit 

eterna”. 
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menos aquela ação pela qual ela produziria o mundo e o tempo” (BOÉCIO DE DÁCIA, 

1996, p. 76-77)69. 

Ao dar seguimento a esta problematização, Boécio de Dácia desconsiderava a 

necessária simultaneidade entre a vontade eterna do ente divino e o seu efeito apresentada 

no décimo segundo argumento. Na ordem temporal, dois entes poderiam ser simultâneos 

se entre eles não existisse nenhum segmento de tempo. Como exemplo, árvore e semente 

seriam simultâneas se não houvesse todo o processo de germinação e crescimento da 

planta70. Todavia, quando o princípio de determinado ente parte de uma vontade que se 

dá em uma duração eterna, tal simultaneidade não é imperativa. O “presente” de uma 

vontade eterna não poderia ser o instante em que o seu efeito se daria na temporalidade, 

porque é por meio desta mesma vontade que o próprio tempo foi principiado. As durações 

não seriam as mesmas; logo, os instantes também não (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 

76-77).  

Por fim, o décimo terceiro argumento finalizou a problematização. “Alguém 

poderá objetar que, pelo contrário, o mundo foi criado no princípio [...] ainda que tenha 

uma causa eterna suficiente” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 46-47)71. Entretanto, 

respondeu o argumento que não há como provar a duração da vontade divina nem sua 

disposição na eternidade de Deus.  

Dadas as condições da intelecção humana, não se poderia conhecer aquilo que 

está fora da ordem temporal. O ser humano é ente, parte do mundo em sua totalidade. 

Nesse sentido, seu ato de inteligir as coisas se restringiria ao âmbito material e temporal. 

Não existiriam meios, portanto, para provar o momento em que a vontade de Deus 

transformou-se em ato, nem se esse momento teria existido de fato: 

Aquilo que é querido procede da vontade de acordo com a intenção da 

vontade. Se [...] a intenção da vontade divina fosse, desde toda 

eternidade, querer produzir o mundo neste momento [...], teria sido 

impossível a Deus produzir o mundo antes” (BOÉCIO DE DÁCIA, 

1996, p. 46-47)72.  

 

Com efeito, identificar em que momento de sua eternidade Deus quis fazer o 

mundo atestaria a inexistência de uma onipotência divina. Ora, sendo Deus onipotente, 

 
69 “[...] actio voluntatis divinae est ante tempus, saltem illa qua mundum et tempus agebat”. 
70 Exemplo meu. 
71 “Respondebit aliquis quod immo mundus est factum novum [...] quamquam habeat causam aeternam 

sufficientem”. 
72 “Volitum procede a voluntate secundum formam voluntatis. Si [...] talis fuit forma voluntatis divinae 

quob ab aeterno voluit producere mundum in hora [...], ergo fuisset deo impossibile prius mundum 

produxisse”. 
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poderia fazer o mundo em qualquer momento que quisesse de sua eternidade e não em 

um único e específico. Se o realizasse em um dado instante, não poderia fazê-lo em outro 

porque já o teria feito ou não feito. Mas, conforme explicitou o argumento, cabe a 

pergunta: se Deus é onipotente, não poderia escolher quando fazer o mundo, mesmo com 

sua natureza e duração simultâneas?  

Novamente deparamo-nos com a questão do movimento e da mudança. Não 

obstante, observamos que a ordem de Deus e de sua obra são distintas. Os seres do mundo, 

concomitantemente, estariam sujeitos ao movimento do tempo e a corrupção da matéria 

sobre a qual podem “ser” ipso facto. Logo, seus estados enquanto ser-em-ato poderiam 

ser medidos e reificados por meio de signos, sendo escritos e/ou expressos.  E logo, o 

tempo e o movimento das coisas materiais poderia ser medido e percebido pelos seres 

que a eles estão sujeitos.  

O ser humano, portanto, seria [um ente] porque era um resultado de outro ente. 

Ainda, era um ente sendo parte de um ente maior, o mundo. Logo, não era nada em 

totalidade, mas tão somente parte de uma.  

[...] se não houvesse mudança naquele que exerce a vontade, nem no 

passivo de onde o novo efeito deveria ter surgido, nem naquela 

mudança que é a chegada do momento, nesse caso não se poderia fazer 

um efeito novo a partir de uma vontade antiga, pois – como diria alguém 

– todo o novo efeito requer uma mudança anterior a ele. E porque antes 

do mundo não foi produzida nenhuma mudança na vontade pela qual o 

mundo foi feito, nem na matéria a partir da qual o mundo deveria ser 

feito – pois que a matéria não existe antes do mundo –, nem sequer, 

antes do mundo, aquela mudança que é a chegada do momento, então, 

parece que um mundo novo não poderia ter sido feito por uma vontade 

eterna (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 48-49)73.  

 

Ontologicamente distinto, Deus reuniria tudo em si. Sua ordem seria eterna, não 

temporal. Isso significa que não estaria sujeito nem à movimentação nem, assim, à 

geração. Não lhe é necessária a coisificação para que exista. Não obstante, sua existência 

não dependeria de nenhuma dinamicidade. Assim sendo, sequer podemos afirmar que ele 

existe. Existir já é um processo, implica em movimento, mudança, instantaneidade.  

Nessas condições, Deus é, imóvel, estático. Para ele não haveria forma nem 

matéria, nem tempo nem espaço. Sua compreensão transcenderia a capacidade racional. 

 
73 “[...] si nec facta esset transmutatio in volente, nec in passivo ex quo fieri debuit novus effectus, nec illa   

transmutatio quae ex adventus horae, tunc ex antiqua voluntate non posset fieri novus effectus, quia omnis 

novus effectus requirit ante se aliquam transmutationem, ut diceret aliquis. Et quia ante mundum non est 

facta transmutatio in voluntate ex qua factus est mundus, nec in materia ex qua fieri deberet mundus – 

quoniam mundum non antecedit materia – nec etiam facta est illa transmutatio ante mundum quae est 

adventus alicuius horae, tunc videtur quod ex voluntate aeterna non potuerit fieri mundus novus”.  
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Logo, não se poderia afirmar um dado momento em que o Esse nutriu a vontade de dar 

início ao mundo. Eterno, sua vontade seria coeterna a si. O mundo, portanto, nessa 

concepção, seria coeterno ao seu autor e a sua vontade de produzi-lo.  

Destarte, em sua resposta a este último argumento, Boécio de Dácia apenas 

ressaltou aquilo que já havia debatido nos três últimos tópicos. Nesse sentido, 

compreendia que a vontade divina não atuaria em meio a uma mudança, conforme age a 

vontade do ente que existe [no tempo e por meio da matéria]. Visto que a vontade de Deus 

se dá em sua duração eterna – e é a causa do próprio movimento temporal – não se poderia 

considerar uma duração imbuída de movimento e, portanto, de mudança.  

 Após esta minuciosa justificação argumentativa, encontramos mais um indício do 

posicionamento do próprio Boécio de Dácia: “São estes os argumentos com os quais 

certos heréticos, que defendem a eternidade do mundo, se esforçam por impugnar a 

afirmação da fé cristã que sustenta que o mundo principiou a existir” (BOÉCIO DE 

DÁCIA, 1996, p. 48-49)74. E continuou, afirmando ser “conveniente que o cristão se 

aplique com diligência contra estes argumentos, sabendo resolvê-los na perfeição caso 

algum herético os apresente” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 48-49)75.  

 Percebe-se então que, enquanto filósofo, não poderia admitir uma discussão 

racional acerca da eternidade do mundo. Enquanto cristão, deveria negá-la com todos os 

argumentos possíveis. Quando tais não existissem, com a própria força da sua fé, que não 

requeria nenhum tipo de argumentação, por se tratar do simples fato de acreditar na 

Verdade Revelada e nos dogmas da fé. 

 

3.3. A “Solução” de Boécio de Dácia: a não-possibilidade de prova da eternidade do 

mundo e a Identidade de “filósofo” 

 

 Logo no início de De Aeternitate Mundi, é nítida a distinção dada por Boécio de 

Dácia ao “filósofo”. Nesta pequena “Introdução” que realizou, Boécio de Dácia 

explicitou os pressupostos que fundamentariam as suas análises. Destarte, destacava uma 

distinção entre razão e fé, de modo a ressaltar que suas argumentações ocorreriam por 

meio daquilo que é “racional”:               

 
74 “Istae sunt rationes per quas quidam haeretici tenentes aeternitatem mundi nituntur imipugnare 

sententiam christianae fidei, quae ponit mundum esse novum”. 
75 “[...] contra quas expedit, ut christianus studeat diligenter, ut sciat eas perfecte solvere, si haereticus 

aliquis eas opponat”. 
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Tal como é insensato procurar uma argumentação racional para aquilo 

que em razão da Lei se deve acreditar, não se admitindo por isso 

qualquer argumentação[...], e como é herético querer acreditar sem um 

apoio da razão, também não é filosófico desejar acreditar sem uma 

argumentação racional (BOÉCIO D DÁCIA, 1996, p. 32-33)76. 

 

  Nesse sentido, nas análises de Boécio de Dácia, uma discussão racional era 

fundamental para a discussão das verdades de fé. Por se acreditar ser uma necessidade da 

fé que a razão a acompanhe, seria também uma necessidade da Filosofia. Destarte, na 

abordagem do autor, a dimensão racional ocuparia a função de esclarecer a Verdade 

Revelada77 a partir dos limites em que pudesse tramitar em consonância com a fé.  

Portanto, uma abordagem que considerasse exclusivamente a natureza material e 

sensível. Foi o que o mestre de Dácia explicitou: “harmonizar a posição da fé cristã sobre 

a eternidade do mundo com a de Aristóteles e de mais alguns filósofos [...] a fim de que 

se mantenha firmemente a posição da fé” (BOÉCIO DE DÁCIA, p. 32.33)78.  

Esta “harmonização” se daria por meio dos conhecimentos que a unidade da 

Sabedoria cristã pudesse admitir do pensamento de Aristóteles, cujas obras adentravam 

às faculdades parisienses desde o início do século XIII (DE BONI, 2010)79. Ao objetivar 

manter a “posição dos filósofos quanto àquilo que por sua argumentação é passível de ser 

concluído”, o artista de Dácia atrelava sua noção ao domínio do racional. Em sua 

concepção, um debate fundamentado exclusivamente na fé ultrapassava o limite dos 

“argumentos possíveis”, ou seja, que eram passíveis de interrogação por parte da razão 

natural. 

Conforme explicitou o autor: 

[...] a posição dos filósofos em nada contradiz a fé cristã; a sua posição 

apoia-se em demonstrações e em certos argumentos possíveis, 

relativamente àquilo de que falam, enquanto que em muitos casos a fé 

apoia-se em milagres e não em argumentações racionais. Mas o que for 

defendido através de conclusões racionais não é fé, mas ciência 

(BOÉCIO DE DÁCIA 1996, p. 32-33)80. 

 
76 Quia sicut in his quae ex lege credi debent, quae tamen pro se rationem non habent, quaerere rationem 

stultum est [...] et eis nolle credere sine ratione haereticum est, sic in his quae non sunt manifesta de se 

quae tamen pro se rationem habent, eis vele credere sine ratione philosophicum non est. 
77 Nesse termo cabe ressaltar a significação dada por Mário Carvalho ao termo “Lei”, que se encontra na 

nota número 1, que designa “toda religião fundada numa Revelação transmitida por uma Escritura”, como 

o cristianismo, o judaísmo e o islamismo (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 83). 
78 “Volentes sententiam christianae fidei de aeternitate mundi et sententiam Aristotelis et quorundam 

aliorum philosophorum reducere ad concordiam, ut sententia fidei firmiter teneatur”. 
79 Conforme ressaltou Mário Santiago de Carvalho, o “desejo de ‘harmonização’, que orienta toda a obra, 

baseia-se no princípio da distinção entre a fé e a filosofia. Tomando-o radicalmente a sério, reivindica-se, 

simultaneamente, um limite, um objeto e uma metodologia específicas para a filosofia” 

(CARVALHO,1996, p. 18). 
80 “[...] quod enim tenetur propter hoc quod per rationes conclusum est, non est fides, sed scientia”. 
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 De acordo com o mestre artista, havia uma distinção entre fé e filosofia, em que 

ambas possuíam diferentes maneiras de compreensão sobre a realidade. Os pressupostos 

que suas argumentações tomavam não eram os mesmos. No caso da Filosofia, as 

conclusões deveriam ser exclusivamente racionais. Destarte, sua concepção de 

“Filosofia” ligava-se à defesa da possibilidade do conhecimento das coisas per se. 

Destarte, esta proposta “filosófica” não objetivava inserir seus métodos de arguição 

dentro das especulações da Teologia. Sua busca, portanto, era a de uma compreensão da 

Filosofia em si mesma, sem a necessidade de uma necessária sintonia e/ou subordinação 

à Sabedoria Cristã (MINECÁN, 2018, p. 165). 

Neste sentido, no início da discussão, o artista se posicionou inserindo o “filósofo 

natural” [naturalis, como no texto original] no debate sobre a eternidade do mundo de um 

modo distinto. O baluarte que justificaria tal inserção é a função que esse philosophus 

assumiu no texto de Boécio de Dácia. “Ora, o filósofo especula sobre todo o ente, o 

natural, o matemático e o divino. Logo, compete ao filósofo determinar toda a questão 

que possa ser discutida com argumentos racionais” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 50-

51)81.  

A arguição do autor explicitava que a racionabilidade era o elemento de 

diferenciação entre a Filosofia e as conclusões teológicas. Isto porque o âmbito por meio 

do qual ela poderia ser exercida e ao qual ela se refere é exclusivamente o da ordem 

natural das coisas.  Distintamente, a Teologia acolheria em si essa racionabilidade, mas 

era incompleta sem a inspiração da fé. Fundando-se nesta última, o saber teológico 

realizaria uma ponte entre as ordens natural e sobrenatural.  

 O que Boécio apregoava, portanto, era que as conclusões dos filósofos não 

necessariamente deveriam ser as mesmas que as dos teólogos. E que tal fato não retirava 

os primeiros da prática da verdadeira fé. Desta maneira, a Filosofia deveria se ocupar 

exclusivamente com aquilo que ela tem condições de discutir. Ou seja, debruçar-se sobre 

questões que pudessem ser sustentadas racionalmente (SCHNEIDER, 1999, p. 136).   

De acordo com Aristóteles, os primeiros princípios também foram investigados 

por quem se ocupava das coisas que existem. Com efeito, o estudo sobre as coisas e os 

princípios dá-se por meio da especulação, porque se investiga não o que determinada 

coisa é tomada em si mesma, mas a partir daquilo que a tornou o que ela é. O que distingue 

 
81 “[...] philosophus autem omne ens speculatur, naturale mathematicum et divinum. Ergo omnem 

quaestionem per rationes disputebilem habet philosophus determinare.  
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filosofia daquilo que ele concebe por “teologia” é que a primeira questiona como é 

possível a existência de uma coisa, enquanto que esta última procura esclarecer a 

evidência da procedência das coisas de algo não maior do que elas, mas que está contido 

em todas elas, por ser aquilo que causou tudo. Entretanto, observamos que há uma 

separação ontológica entre as duas categorias de ser, o que pode ser explicitado por meio 

do imperativo de que os “elementos das coisas que existem [...] têm que ser elementos do 

ser não acidentalmente, mas em relação ao ser como ser [grifo meu]” (1003a1, 25-30).  

Note-se que uma das categorias está relacionada à outra, numa espécie de 

analogia. Nesse sentido, para se entender essa dupla-separação com mais clareza é 

necessário compreender a distinção entre o ser de algo que existe e o ser que o tornou 

algo que existem – bem como de que maneira ocorrem possíveis inter-relações. Esse 

termo – ser – é empregado em diversos sentidos, mas sempre partindo de um único 

princípio. Por exemplo: dizemos que uma coisa é alguma coisa. No “ser alguma coisa”, 

há o ser enquanto sendo alguma coisa e o ser enquanto ser, que é o que confere o estado 

de “ser” à coisa. Nesse sentido, o ser enquanto ser de Aristóteles é aquilo que há de 

comum em tudo o que existe, que inspira o primeiro princípio dos princípios das coisas, 

a substância das substâncias e a finalidade. De acordo com Aristóteles: 

O termo ser é utilizado em vários sentidos, mas com referência a uma 

ideia central e uma característica definida, e não meramente como 

epíteto ordinário. [...] Com efeito, diz-se de algumas coisas que são 

porque são substâncias, outras porque são modificações da substância; 

outras porque constituem um processo para a substância, ou privações, 

ou qualidades da substância (1003a1, 30; 1003b1, 5-10). 

 

Nesse sentido, a distinção entre as maneiras de investigar ser e ente fundam-se nos 

próprios aspectos em que se distinguem. Embora investigados em maneiras distintas, 

partindo de pressupostos ontológicos distintos, seus objetos são unidos ontologicamente. 

Isso nos remete à questão da divisão do “ser” elaborada por Aristóteles. Cada ente possui 

o seu ser particular, que o constitui. Só que esse ser, assim como o ente, também é produto 

de uma geração material, o processo por meio do qual algo que não era passa a ser; algo 

que não existia começa a existir. E começa a existir a partir de algo, por causa de algo, 

com a finalidade de ser algo. Os seres gerados necessitam do movimento a que estão 

sujeitos por meio desse processo geracional. E, como foi observado, tudo que é produto 

de uma geração material é, se regressarmos sucessivamente até a geração do primeiro dos 

entes, produto do primeiro princípio. Logo, é assim que se pode afirmar que o ser de cada 

ente provém do primeiro princípio e, portanto, do ser enquanto ser. Nas palavras de 
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Aristóteles (1003b1, 30-35), “se a substância de cada coisa é singular, [...] então há tantas 

espécies de ser quanto de unidade. [...] E para investigar a essência dessas espécies [...] 

existe o domínio de uma ciência que é genericamente singular”. 

Com essas considerações, podemos absorver uma parcela daquilo que Aristóteles 

pensava acerca da existência das coisas, pela maneira como teorizou o seu princípio e 

derivações. Assim sendo, se a ciência especulativa é a que trata das questões relacionadas 

a ser e ente e tal termo significa o mesmo que filosofia, conclui-se que é esta a que pensa 

a realidade a partir de ambos os espectros. “E há tantas divisões da filosofia quanto há 

tipos de substâncias, de modo que deve haver entre eles uma filosofia primeira e uma que 

a ela sucede” (1004a1-5). Aqui, Aristóteles deixa clara a questão do “genericamente 

singular”, atributo fundamental da “ciência especulativa”.  

Filosofia seria, então, uma espécie de possibilidade de certo vislumbre daquilo 

que constitui toda a realidade ipso facto, através de caminhos específicos. Cada uma 

dessas especificidades possui em si aquilo que se constitui como filosofia universalmente, 

e é o que os coloca numa inter-relação. Nessas condições, é genericamente singular; ao 

passo que se manifesta nas especificidades, é o próprio princípio para o questionamento 

que elas engendram. Percebe-se, a partir disso, que a hierarquização não abarca somente 

a ordem ontológica, mas perpassa também a elaboração aristotélica do método de 

intelecção, do processo pelo qual as coisas são inteligidas. Isso significa que todas as 

divisões, apesar de se referirem a investigações particulares, estão inter-ligadas pela 

filosofia, a ciência especulativa, cujo objetivo é questionar, não somente a existência e as 

maneiras pelas quais ela se estrutura, ou de que proveio, mas também refletir acerca dos 

objetos das demais (1004a1-b1). 

 Em seu opúsculo De Sumum Bono (Sobre o Bem Supremo), Boécio de Dácia 

discorreu acerca das propriedades da Filosofia e da vida filosófica, atrelando-as a um tipo 

terreno de “bem supremo”. Neste sentido, a “função última” de um filósofo seria a busca 

da verdade. Entretanto, não se tratava de uma busca similar a do teólogo. A procura do 

filósofo era “insaciável”, visto que suas investigações deveriam tomar somente o 

conhecimento dos efeitos, ou seja, dos “objetos causados”. Estes, na óptica de Boécio, 

representavam uma “introdução ao conhecimento” da causa (BOÉCIO DE DÁCIA, 2005, 

p. 268-269). 

O discurso filosófico é aquele que surge a partir da observação da 

contingência empírica, desde o natural e o que se pode observar e 

argumentar, enquanto que o discurso teológico tem que estar ligado 

com o âmbito da fé, portanto, com aquilo que, sem mais, deve-se crer, 
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pois se constitui a verdade absoluta. [...] o supremo bem que é possível 

para o homem consiste em conhecer o verdadeiro nas coisas singulares 

(OLIVA, 2014, p. 356-357)82. 

 

Porque discutia de uma maneira distinta da Teologia, a Filosofia teria uma 

“verdade específica, na medida em que a razão humana pudesse compreender” (BOÉCIO 

DE DÁCIA, 1996, p. 50-51) 83. Logo, possuía um limite em relação ao que cabe a ela 

argumentar. Limite este que o impedia de dialogar com as questões que envolviam a 

discussão acerca da eternidade do mundo. Nesse sentido, “nem o filósofo natural, nem o 

matemático, nem o metafísico, podem mostrar com argumentos racionais que o primeiro 

movimento e o mundo principiaram a existir” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 50-51)84. 

 Destarte, dando seguimento à Solução, Boécio apresentou razões pelas quais o 

“filósofo natural” não poderia demonstrar que mundo e movimento tiveram um início. 

Seu primeiro ponto descrito era a impossibilidade de um artista provar essas questões 

com os instrumentos que dispunham para estudo.·. 

Neste opúsculo do mestre de Dácia observamos claramente a identificação entre 

o Artifex e o Philosophum. Fundamentalmente, tal identificação ocorreu no âmbito 

filosófico, no momento em que Boécio propôs a incapacidade de um mestre em Artes em 

provar a eternidade ou a criação do mundo com os instrumentos de seu ofício, 

fundamentados na razão. No seguinte trecho nossa afirmação se faz mais nítida: 

Que, por conseguinte, o filósofo natural não o pode mostrar, confirma-

se da seguinte forma, que parte de duas pressuposições evidentes por si. 

A primeira é a de que nenhum mestre em Artes pode provar, conceder 

ou negar seja o que for a partir dos princípios da sua ciência. E a 

segunda pressuposição: não obstante a natureza não ser o primeiro 

princípio, em sentido absoluto, é todavia o primeiro princípio na ordem 

das coisas naturais, e o primeiro princípio que o filósofo natural pode 

considerar. Nesta conformidade, ao abordar isto na Física, que é o 

primeiro livro da ciência [doutrina] da ordem natural, ARISTÓTELES 

começa não pelo primeiro princípio em sentido absoluto, mas pelo 

primeiro princípio das coisas naturais, ou seja, a matéria prima, que, no 

II Livro, ele diz ser a natureza” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 50-

51)85.  

 
82 “El discurso filosófico es aquél que surge desde la observación de la contingencia empírica, desde lo 

natural y lo que se puede observar y argumentar, mientras que el discurso teológico tiene que ver con el 

ámbito de la fe y, por lo tanto, con aquello que debe creerse sin más, puesconstituye la verdad absoluta. [...] 

el supremo bien que es posible para el hombre consiste en conocer lo verdadero en las cosas singulares”.  
83 “[...] veritas in illa, quantum per rationem humanam comprehendi potest”).  
84 “[...] nec naturalis, nec mathematicus nec metaphysicus potest ostendere per rationes motum primum et 

mundo esse novus”.  
85 “Quod autem naturalis non potest hoc otendere, declaratur accipiendo duas suppositiones per se notas, 

quarum prima est: quod nullus artifex potest aliquid causare, concedere vel negare nisi ex principiis suae 

scientiae. Secunda suppositio est: quod quamvis natura non sit primum principium simpliciter, est tamen 

primum principium in genere rerum naturalium, et primum principium quod naturalis considerare potest. 

Et ideo Aristotelis hoc considerans in libro Physicorum, qui est primum liber doctrinae naturalium, incepit 
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Percebemos, portanto, o atrelamento necessário entre a interpretação da filosofia 

aristotélica pelos artistas cristãos e o surgimento das suas próprias compreensões sobre o 

conceito de Filosofia. Principalmente, a construção de sua identidade enquanto 

“filósofos”, ontologicamente distintos dos teólogos. Este é o fulcro da tentativa boeciana 

de rompimento metodológico com a teologia, desenvolvendo uma área de saber própria 

para a filosofia.  

Ora, tais princípios da ciência da qual o artista deveria se ocupar incluíam, desde 

a década de 1260, a Filosofia Natural de Aristóteles e dos comentadores islâmicos. Dessa 

maneira, as pontuações do Estagirita foram fundamentais para o estabelecimento desses 

“princípios”. Ao serem levadas em conta, possibilitaram a retirada da formação do mestre 

em Artes do caráter simplesmente propedêutico à formação teológica.  

A distinção explicitada a respeito da prática filosófica nos remete mais uma vez à 

distinção entre o eterno e o temporal. Em seu texto, Boécio de Dácia explicitou uma 

ligação entre a Física aristotélica e o conteúdo que deveria ser considerado numa arguição 

filosófica. Nesse sentido, o mestre referenciou-se nessa obra para concluir que havia um 

espaço próprio para o raciocínio filosófico, que se daria no âmbito temporal.  

Esse espaço é delimitado pela noção de “primeiro princípio”, que Boécio extraiu 

da Physicam. Nesta está contida a concepção de “natureza”, que está ligada à 

materialidade. Esta, sendo preexistente à existência dos entes, constitui-se o primeiro 

princípio das “coisas naturais”, que seriam resultado da incidência do primeiro 

movimento sobre a matéria informe. Tal concepção não se referia ao primeiro princípio 

absoluto, que é o primeiro motor imóvel (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 23).  

Destarte, era considerado um objeto passível de uma argumentação filosófica 

aquele que “principiou a existir” na ordem das coisas naturais. Tudo aquilo que é feito de 

matéria e está sujeito à incidência de um movimento e que, por conseguinte, poderia ser 

racionalizado. Em outras palavras, que poderia ser compreendido pela razão humana a 

partir daquilo que se mostra na realidade sensível.  

Após esta justificativa, o mestre explicitou suas considerações a respeito dos 

caminhos que a sua “scientia” poderia oferecer para que pudesse debater com o problema 

da eternidade do mundo. A maneira com que argumenta funda-se na concepção de que a 

 
non a primo principio cimpliciter, sed a primo principio rerum naturalium, scilicet materia prima, quam 

in secundo eiusdem dicit esse naturam”.  
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natureza – o instante em que se dá a organização da matéria por meio do movimento do 

primeiro motor – é o ponto de partida que compete a si analisar enquanto Artifex.  

Na perspectiva de Boécio de Dácia, a tais condições estaria sujeita a função de um 

filósofo e, portanto, a de um artista. Tal conciliação – realizada por meio do debate 

discursivo – é o que nos permite afirmar a construção identitária em processo entre os 

artistas parisienses da década de 1270. É o elo que atrelou a figura do artista a de 

“filósofo” no opúsculo em questão.  

O problema da eternidade do mundo torna-se o pano de fundo para a defesa da 

distinção da filosofia em relação à teologia (SCHNEIDER, 1999, p. 140). Em sua 

perspectiva, o que estava em jogo era muito mais a própria imagem desses mestres 

universitários do que as respostas que foram elaboradas para essa questão. Entretanto, a 

constituição de uma imagem para cada categoria (filósofo/artista e teólogo) somente era 

possível mediante a uma justificativa filosófica: a de que um “filósofo” era aquele que 

refletia a natureza a partir de si mesma. 

Não obstante a natureza e todas as coisas procederem do primeiro princípio em 

sentido absoluto, na ordem temporal, a natureza passa a ser o primeiro princípio. Dessa 

maneira, já seria o movimento causado pelo primeiro motor imóvel agindo sobre a 

matéria, gerando e corrompendo os entes. É o próprio curso desse movimento, 

organizando e desorganizando matéria e forma. Assim sendo, seria o princípio do 

resultado do facere divino.  

“Logo, o filósofo natural, para quem o primeiro princípio é a natureza, não pode 

sustentar, em conformidade com os seus princípios, que o primeiro movimento começou 

a existir” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 52-53)86. Com efeito, a natureza seria o 

conjunto de “agentes” materiais. Tais agentes causam coisas “novas” porque sua 

existência e seu ser dependem do movimento, do devir.  

Dessa maneira, essa natureza não poderia ser o princípio do primeiro movimento, 

visto que não poderia ser o primeiro princípio de um movimento sem estar sujeita a outro 

movimento. Se fosse, ocuparia o lugar do primeiro motor imóvel, transcendendo a ordem 

natural.  

A dinâmica de causa e efeito da ordem natural, não obstante, não poderia sustentar 

uma primeira causa. Afirmar, então, que a natureza era o primeiro princípio que o filósofo 

deve considerar se tratava de conferir a esta faculdade a função de refletir sobre as coisas 

 
86 “Ergo naturalis, cuius primum principium est natura, non potest ponere secundum sua principia primum 

motum esse novum”. 
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naturais em si mesmas. Por conseguinte, considerar essa dinâmica a partir do instante em 

que tudo teve início  

Portanto, seu ofício distinguia-se do de teólogo. Este, fundamentalmente, 

procurava dissertar sobre as coisas fundando-se na evidência da primeira causa. Não 

podendo considerar uma primeira causa em suas análises, o filósofo também não poderia 

concluir que tenha existido um primeiro movimento. Destarte, tal conclusão era 

demasiado problemática para os mestres artistas. Se, nessa óptica, somente se poderia 

considerar a existência das coisas que estão sujeitas ao movimento, seria impossível 

considerar o primeiro princípio de todas elas. Enquanto primeiro, seria o princípio 

inclusive do primeiro movimento.  

De igual modo, [...] o filósofo natural não pode considerar a criação. A 

natureza, de facto, produz todo o seu efeito a partir de um sujeito e de 

uma matéria. Mas a produção a partir de um sujeito e de uma matéria é 

uma geração e não é uma criação. [...] daqui se segue, que em nenhuma 

parte da ciência natural se ensina que o mundo foi feito ou produzido 

na ordem da existência; uma vez que esta produção não é natural, não 

é de competência do filósofo natural (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 

54-55)87.  

 

Neste trecho estão explícitas o que consideramos ser as características 

indentitárias em formação naquela conjuntura. A partir da concepção de scientia, bem 

como da de naturalis, conjecturava-se o surgimento de um novo tipo de pensador entre 

os mestres cristãos daquela Universidade.  

Atrelando-se às concepções de Aristóteles de natureza e princípio, os artistae 

conseguiam essa permissão recorrendo à problematização filosófica. Dessa maneira, 

ainda cristão, o artista “filósofo” não negava seus preceitos de fé. Contudo, compreendia 

que a faculdade de raciocinar era distinta da de acreditar. De igual modo,  a ordem que 

produziu o mundo é distinta da ordem do mundo.  

Boécio aprofundou um pouco mais essa proposição. Se o “filósofo natural” fosse 

incapaz de provar racionalmente o primeiro movimento e o momento anterior ao primeiro 

instante, não poderia concluir que o mundo teve um início. Somente podendo arguir 

dentro da ordem natural, um filósofo, ao contrário do teólogo, não teria condições de 

sustentar um primeiro princípio para nada. Nem para um “primeiro homem”, como a 

crença adâmica. 

 
87 “Ex hoc etiam contingit manifeste, [...] naturalis creationem considerare non potest. Natura enim omnem 

suum effectum facit ex subiecto et materia. Factio autem ex subiecto et materia generatio est non creatio. 

[...] ex hoc contingit quod in nulla parte scientiae naturalis factio mundi sive productio eius in esse docetur, 

quia ista productio naturalis non est, et ideo ad naturalium non pertinet”. 
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Este é mais um ponto em que é perceptível a tenuidade por meio da qual o artista 

de Dácia “harmonizava” sua crença com suas interpretações de Aristóteles e dos seus 

comentadores islâmicos. De igual modo, essa relação fundamental era o meio pelo qual 

a identidade da prática filosófica se tornava possível.  

Ora, não podendo racionalizar nada que não esteja sujeito ao movimento, também 

não poderia fazê-lo fora da dinâmica geracional. Contudo, cria-se que Deus criou o 

homem. Como lidar com este “problema”? A resposta de Boécio é clara: provar a verdade 

ou não do “primeiro” homem não era competência do raciocínio filosófico.  

“De facto, quem é mestre em Artes não pode investigar qualquer verdade” 

(BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 56-57)88. Ao assumir filosoficamente a identidade de 

“filósofo”, os artistas não podiam aceitar uma evidência que está além da naturalidade. 

Com efeito, as questões da criação do mundo e do primeiro homem foram rebatidas com 

a alegação de incapacidade de concebê-las sem o apoio da fé.  

Nessas condições, ainda que distinto do teólogo, o artista “filósofo” também 

continuava sendo cristão. A proposta seria colocar as coisas em seu devido lugar. E 

Boécio de Dácia deixou ela muito clara em sua Solução. Não é porque não pode provar o 

primeiro movimento que um naturalis não poderia crer na criação ex nihilo e professar a 

fé “verdadeira”. Entretanto, não poderia realizar segundo os instrumentos do seu ofício, 

mas por meio de sua dignidade de cristão.  

Um cristão poderia ser um filósofo. Na posição de crente, subsumia-se ao 

sobrenatural. Entretanto, enquanto filósofo, considerava unicamente as causas naturais 

para questões relacionadas à natureza material. Enquanto crente, cria no facere divino É 

por isso que  

[...] o filósofo natural, considerando exclusivamente as capacidades das 

causas naturais, afirma que a partir delas o mundo e o primeiro 

movimento não [podem]89 principiar a existir, e porque a fé cristã, 

considerando uma causa superior à da natureza, diz que a partir dela o 

mundo pode principiar a existir, em tudo isto, eles não se contradizem 

em nada (BOÉCIO DE DÁCIA 1996, p. 58-59)90. 

  

Nessas condições, Boécio finalizou sua justificativa ressaltando a incapacidade de 

um filósofo poder provar a criação a partir do âmbito de que deveriam partir suas 

 
88 “Non enim quilibet artifex considerare potest quamlibet veritatem”. 
89 Inserção do tradutor.  
90 “[...] naturalis solum considerans virtutes causarum naturalium dicit mundum et motum primum non esse 

novus ex eis, fides autem christiana considerans causam superiorem quam si naturam dicit mundum posse 

esse novum ex illa, ideo non contradicunt in aliquo”. 
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arguições, ou seja, a ordem natural. Não podendo provar dentro da reflexão natural que 

houve um primeiro movimento, não poderia concluir por vias racionais que o mundo teve 

um princípio a partir do nada. E tal movimento, conforme fora apontado por Boécio de 

Dácia, era eterno para as conclusões do filósofo de Estagira (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, 

p. 54-55).  

Destarte, para Aristóteles, não se tratava de um “primeiro” movimento. Posto que 

teria natureza e duração simultâneas, o primeiro motor produziria um efeito similar nessas 

duas categorias. Logo, somente poderia produzir um movimento eterno, que 

movimentasse as partes da totalidade material organizada.  

Era desse complicado debate que o artista de Dácia queria retirar a faculdade da 

Filosofia. Sem poder arguir sobre o que é anterior ao tempo e à matéria organizada, não 

poderia sequer concordar com o Estagirita nessa afirmação.  

E aqui está a possibilidade de “harmonização” entre a compreensão filosófica e a 

cristã. Boécio não almejava abandonar sua fé quando adotava a percepção aristotélica. 

Entretanto, também não deixava de lado os “filósofos”, dado que tal categoria não poderia 

considerar a criação ex nihilo em uma compreensão eximiamente racional. Nessas 

condições, não era necessário que se abandonasse o domínio da fé para que se 

empreendesse uma investigação com tais parâmetros.  

[A criação] não ocorre pela correlação forma/matéria, ela não se 

confunde com a geração, ela não é um acontecimento natural. A ser 

assim - e porque as duas posições estavam ligadas - também a ciência 

natural está impossibilitada de defender a existência de um primeiro 

homem (CARVALHO, 1996, p. 18-19). 

   

Um teólogo também não o poderia. Fundamentalmente, porque seus argumentos 

racionais fundamentavam-se na fé e na Sabedoria cristã. Ainda que se ocupasse das coisas 

supra-sensíveis, o “metafísico” não poderia provar o movimento  da vontade divina de 

iniciar o primeiro movimento em primeiro movimento. E Boécio de Dácia é enfático ao 

traçar tal afirmação: 

 Ora, o metafísico não pode demonstrar que desde a eternidade era essa 

a intenção da vontade divina. Na verdade, dizer que o metafísico o pode 

demonstrar não é apenas uma ficção, mas também, segundo creio, 

comparável à loucura. De onde provém, realmente, a inteligência do 

homem, que investiga na perfeição a vontade divina (BOÉCIO DE 

DÁCIA, 1996, p. 62-63)91? 

 

 
91 “Sed metaphysicusnon potest demonstrare talem fuisse formam voluntatis divinae ab aeterno; dicere 

enim quod metaphysicus possit hoc demonstrare, non solum figmento, sed etiam credo, dementiae símile 

est; unde enim homine ratio, per quam voluntatem divinam perfecte investiget?”. 
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Nesta última tópica da Solução, é perceptível que essa identidade filosófica 

também se aplicava ao “metafísico”. Na compreensão de Boécio, percebemos que esse 

termo se atrelou ao de “filósofo do divino”92, o que entendemos como uma menção aos 

teólogos. Destarte, havia não somente uma distinção entre os ofícios (teólogo e artista), 

mas de Filosofias (a Filosofia Natural e a Metafísica). E ambas não podiam provar o 

princípio ou a eternidade do mundo93.  

De acordo com Jakob Schneider,  

O problema da eternidade do mundo nos mostra como a neutralização 

filosófica [...] reage à teologia como uma ciência independente. No 

entanto, mostra também que o pensamento filosófico atinge seus 

limites, quando é sobrecarregado dessa maneira para demonstrar o 

começo temporal ou a eternidade do mundo (SCHNEIDER, 1999, p. 

136)94.  

 

Não obstante, para Boécio, um “filósofo” poderia refletir paralelamente aos 

anseios da fé sem deixar de professá-la. Ora, o teólogo também refletia por meio da razão, 

ainda que sua fé fosse a inspiração e o ponto de partida de tal reflexão. E assim o fazia 

porque pensava com sua inteligência humana.  

Conforme explicitou o mestre de Dácia, esta inteligência não era capaz de 

investigar a perfeição divina. Daí o auxílio implacável da fé. Entretanto, esse auxílio era 

requerido exclusivamente por um tipo de “filosofia”, que se ocupava em apurar 

racionalmente a verdade, que já fora revelada pelo Criador. Com efeito, como também 

assinalou, “a nossa fé diz que isso é possível por uma causa superior que é o princípio e 

o fim da nossa fé, Deus glorioso e bendito” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 78-79) 95.  

 

 

 

 

 
92 “divinus” (BOÉCIO DE DÁCIA, 1996, p. 62-63).  
93 Cabe ressaltar a colocação de Mário Carvalho (1996, p, 19) a respeito destas categorias. “Dividindo a 

filosofia em três partes [...], Boécio de Dácia detém-se em provar que em nenhuma delas se pode argumentar 

que o mundo e o primeiro movimento ‘principiaram a existir’ [...]. Simplesmente, porque, o matemático é 

indiferente a este tipo de problema, o físico [...] deverá negar a criação ou o princípio do mundo, enquanto 

que o metafísico, reconhecendo embora a criação, descobre-se impotente para determinar a temporalidade 

ou a eternidade”. 
94“The problem of the eternity of the world shows us how the philosophical neutralization of this reacts 

upon theology as an independent science. However it shows too that philosophical thinking reaches its 

limits, when it is overtaxed in this way to demonstrate either the temporal beginning or the eternity of the 

world”. 
95 “Fides autem mostra dicit hoc esse possibile per causam superiorem quae est principium et finis nostrae 

fidem, deus gloriosus et benedictus”. 
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4. Conclusão 

 A partir dessas considerações, nosso objetivo foi explicitar os processos históricos 

envolvidos na constituição da conjuntura em que se davam os debates sobre a eternidade 

do mundo e da distinção entre Teologia e Filosofia enquanto saberes próprios, elaborados 

pelo mestre Boécio de Dácia em sua obra De Aeternitate Mundi. Não se tratou de uma 

tarefa fácil, tendo em vista que essa conjuntura era formada tanto por objetos 

historiográficos quanto por filosóficos. 

 Tais objetos foram delimitados de acordo com as questões formuladas a partir da 

análise desta obra de Boécio de Dácia em específico, que foi o caminho pelo qual todos 

os questionamentos surgiram. Em seu âmbito filosófico, relacionavam-se à análise 

profunda do opúsculo boeciano, de modo a encontrar possíveis referenciais utilizados no 

emprego dos seus argumentos, assim como nos argumentos elencados a favor e contra a 

eternidade do mundo. Dessa maneira, apresentamos a historicidade desses referenciais e 

como eles se configuraram na universidade parisiense do século XIII, dentro das 

Faculdades de Teologia e Artes. 

 Para tanto, procuramos explicitar que esse debate era reflexo da convergência 

dessas duas dimensões conjunturais – filosófica e histórica – que foram o ambiente em 

que Boécio de Dácia pensou e expressou esse pensamento por meio de seus escritos. 

Destarte, nossa preocupação não está com a memória do mestre artista em questão, nem 

com sua vida pessoal, mas com a maneira como os conceitos filosóficos que estavam 

historicamente sendo discutidos ao longo do século XIII foram observados por Boécio de 

Dácia, e o reflexo de seu pensamento na conjuntura que analisamos.  

 Boécio discutia problemas que eram debatidos também por seus contemporâneos, 

como Tomás de Aquino e Siger de Brabante, mas que eram reflexos de debates históricos, 

que se relacionavam profundamente com o desenvolvimento intelectual e filosófico da 

Europa Cristã Latina. Este estava intimamente ligado ao surgimento das escolas e das 

instituições universitárias. Dessa maneira, também estavam intimamente ligados com a 

conjuntura em que esses sistemas e ambientes em que se davam as práticas intelectuais e 

filosóficas se desenvolveram.   

 Por conseguinte, tratar da distinção da Filosofia enquanto um saber próprio 

contida em um debate filosófico como o da eternidade do mundo em Boécio de Dácia, 

representava compreender como esse debate chegava até Boécio de Dácia e como ele 

respondia a essa questão fundamental tanto para a proposta da distinção filosófica quanto 

para as proposições da fé cristã, como, no caso, a criação ex nihilo e a compreensão de 
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que o raciocínio filosófico seria parte de uma categoria de saber transcendental, como o 

teológico. 

 Assim sendo, partindo da compreensão boeciana, explicitamos as raízes históricas 

dos posicionamentos que trabalha em seu opúsculo, bem como no seu próprio. E 

utilizamos algumas fontes complementares para elucidá-las de maneira mais pontual. 

Nestas (como o Cartulário da Universidade de Paris e obras filosóficas como o De 

Aeternitate Mundi de Tomás de Aquino e o De Summum Bono de Boécio de Dácia) foram 

apresentadas determinações e proposições relacionadas ao debate que analisamos, que 

representavam as diferentes ópticas envolvidas, que admitiam, negavam e admitiam a 

possibilidade da eternidade do mundo e da distinção de saberes. 

 Boécio escrevera para um grupo específico: os mestres e estudantes universitários 

de Paris, les gens du savoir, “os homens do saber” do Medievo Latino do século XIII. 

Tratava-se de um conjunto restrito, que denotava como o próprio saber possuía uma 

dimensão restrita e um direcionamento historicamente constituído por meio da própria 

historicidade cultural desse mesmo Medievo Latino. Eram intelectuais cristãos, ou seja, 

pensadores que exerciam a prática intelectual em territórios que professavam a fé cristã. 

Nesse sentido, a prática intelectual que ocorrera na Europa era profundamente relacionada 

com as concepções religiosas de origem e propósito do mundo e da vida humana. 

 Este não era um movimento que ocorria somente em conjuntura cristã, tendo em 

vista que a intelectualidade muçulmana também se desenvolvia em meio ao contato com 

as concepções cosmogônicas do Islão. Durante o século XIII, estas duas distintas ópticas 

intelectuais entravam rapidamente em contato, com as traduções aristotélicas 

empreendidas desde o final do século XII.  

 Sob o ambiente universitário, o exercício do conhecimento estava restrito às 

normatizações estabelecidas, delimitadas nos currículos das Faculdades. No caso das 

Artes, sua funcionalidade propedêutica ao ensino da Teologia apontava que aquilo que se 

estudava e se debatia entre os artistas se constituía em um conteúdo preparatório para o 

estudo da Sacra Scientia. 

 Entre esse estudo preparatório e o aprofundamento teológico estava o pensamento 

filosófico, que estava em contato com a cosmovisão cristã desde os seus primórdios, e 

que durante o século XIII consolidava sua presença fundamental no desenvolvimento 

teológico por meio do Aristotelismo. Tratava-se, portanto, de um contato distintamente 

estabelecido, e mais recente, em que os mestres parisienses utilizavam-se da Filosofia 
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Natural de Aristóteles e dos comentários a ela tecidos por filósofos muçulmanos, como 

Avicena e Averróis. 

 Esta nova configuração que se formava no século XIII chancelava o pensamento 

Escolástico, por meio do qual buscava-se relacionar a acepção do conhecimento 

verdadeiro por meio da união entre argumentações racionais e argumentações de fé. Este 

era o resultado dessa série de transformações socioculturais e intelectuais ocorridas no 

Medievo Latino, mas que estava ancorado no propósito de vida cristã.  

 Tal ancoradouro não pode ser observado com olhares que procuram respostas que 

estão além dos questionamentos deste trabalho. Com esse princípio, afirmamos que a 

prática filosófica que ocorria no Medievo Latino se munia dos mesmos princípios de 

busca por respostas e por um Saber que explique a existência e confira sentido para as 

coisas, perguntas que já eram feitas no período Clássico. Contudo, a maneira como a 

prática filosófica ocorrera na conjuntura medieval era distinta. Porque havia uma história 

em curso, uma cultura em desenvolvimento, e a prática filosófica acompanhava tal 

historicidade e desenvolvimento cultural. 

 Nesse sentido, não podemos negar que houve uma identificação entre os 

questionamentos cristãos e os de filósofos cujo pensamento era conhecido por pensadores 

e escritores cristãos. Entretanto, essa identificação não era expressão de um caráter 

dominador, em que o conhecimento filosófico era simplesmente submetido às verdades 

cristãs. Pelo contrário, as relações entre essas dimensões do conhecimento aconteceram 

histórica e culturalmente; ou seja, pensar algum tipo de Filosofia no que delimitamos 

Idade Média Latina é pensá-la enquanto uma prática cultural dentro de uma realidade 

cultural. E essa realidade era cristã. Os filosofantes também o eram, em sua maioria, como 

atestamos no caráter clerical dos mestres universitários e da participação das Ordens dos 

Frades Menores e dos Pregadores nas atividades docentes.  

 As restrições que apresentamos durante o século XIII, assim como as retaliações 

tomistas, representavam o abalamento dessa profunda relação cultural, que se dava a 

partir do momento em que o pensamento aristotélico e as interpretações muçulmanas 

apresentaram novas respostas para os questionamentos cristãos, respostas que não 

necessariamente poderiam ser identificadas com uma resposta cristã. Assim sendo, este 

perigo iminente era produzir uma fenda entre o que era um conhecimento e filosofia 

cristãs e o que não era. E defender a eternidade do mundo, assim como uma explicação 

que tomasse a natureza material – e não o ato criador divino – como primeiro princípio 

das coisas existentes não eram pretensões intelectuais cristãs. 
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 O fato da proibição dessas teses supracitadas – e de outras tantas em 1270 e 1277 

– representava mais esse estabelecimento cultural do que uma repressão efetiva a um 

conhecimento pagão ou herético. pagão ou herético. Ora, Boécio traçava a discussão da 

eternidade do mundo para alertar os cristãos de argumentos incongruentes com a fé e não 

para divergir desta mesma fé, apesar da sua conclusão pela impossibilidade de prova tanto 

para a eternidade do mundo quanto para a criação ex nihilo. Assim sendo, a prática 

filosófica transpunha esse ambiente cultural com seus questionamentos extra-cristãos, ao 

mesmo tempo em que reconfigurava esse ambiente de modo a coexistir com ele. Era 

assim que a prática filosófica distintamente pensada da teológica pôde ter um espaço no 

ambiente intelectual do Medievo Latino. A própria pratica filosófica em si sofria 

profundas transformações, e a expressão destas se dava nos debates sobre questões 

fundamentais da doutrina cristã e da Teologia, assim como o quanto se poderia ir além 

delas, no que dizia respeito à funcionalidade de cada uma. 
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